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 1.  INTRODUÇÃO 

 

O presente relatório é parte integrante da 4ª fase da Revisão do PDM_Nordeste – 
Proposta Rectificada - onde se apresenta a proposta de modelo territorial da estratégia 
de desenvolvimento local, após apreciação da Comissão Mista de Coordenação, 
encontrando-se dividido em quatro partes fundamentais: 

 A primeira, corresponde o capítulo 2, sintetiza o quadro de referência 
estratégica das principais orientações estabelecidas pelos instrumentos de 
gestão territorial de âmbito nacional e regional, nomeadamente pelo Plano 
Regional de Ordenamento do Território da Região Autónoma dos Açores 
(PROTA) entre outros, e as principais disposições normativas que enquadram 
a elaboração desta revisão, evidenciando os aspectos legais determinantes 
para a definição do modelo de ordenamento; 

 A segunda, corresponde ao capítulo 3, estabelece o quadro de referência 
territorial do município do Nordeste resultante dos estudos desenvolvidos na 
fase anterior através de uma síntese do diagnóstico segundo os eixos 
estratégicos do modelo; 

 A terceira, correspondente ao capítulo 4, apresenta a estratégia de 
organização espacial e de desenvolvimento do território municipal, elaborada 
a partir dos desafios lançados para a Revisão do PDM_Nordeste, estruturada 
em quatro eixos estratégicos os quais se traduzem num conjunto de 
objectivos para o modelo de ordenamento: o sistema de protecção e 
valorização ambiental e cultural, que transpõe para o território municipal as 
áreas de interesse natural, cultural e paisagístico, delimita a estrutura 
ecológica municipal e propõe uma estratégia de valorização e fruição 
compatível; o modelo de desenvolvimento do espaço rural, que traduz a 
expressão territorial da estratégia de desenvolvimento local e respectiva 
articulação com as politicas sectoriais identificando respectivos parâmetros 
de usos do solo e actividades compatíveis; a rede urbana, que reflecte a 
estratégia de classificação do solo urbano respectiva proposta de qualificação 
e programação associada, nomeadamente os critérios de localização e 
distribuição das actividades industriais, turísticas, comerciais e de serviços; e 
as redes de infra-estruturas e de equipamentos, que define os princípios e 
os critérios subjacentes às opções de localização de infra-estruturas, 
equipamentos, serviços e funções. 

 E a última, respeitante ao capítulo 5, procede à explanação do modelo de 
ordenamento do município, formulado a partir dos quatro eixos estratégicos 
apresentados. 

A acompanhar o relatório estão as respectivas peças desenhadas, nomeadamente a 
planta de enquadramento regional, a planta de zonamento de sensibilidade ao ruído, a 
planta de compromissos urbanísticos, a planta de infra-estruturas viárias, a planta de 
estrutura ecológica municipal, os mapas de ruído, os esquemas de ocupação dos 
aglomerados urbanos do concelho à escala 1:5000, onde se apresenta a redefinição dos 
perímetros urbanos e a ficha de dados estatísticos da Revisão do PDM.  
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 2.  ENQUADRAMENTO 

 2.1. Quadro estratégico de referência 

A Revisão do PDM_Nordeste deverá ter em consideração o quadro das estratégias de 
referência contidas nos vários planos, programas e políticas de âmbito nacional e 
regional que enquadrarão a proposta de modelo territorial.  

Os instrumentos de gestão territorial com incidência no concelho de Nordeste 
encontram-se descritos na tabela seguinte, seguindo-se uma síntese instrumentos mais 
relevantes que servirão de base para o desenvolvimento do modelo de ordenamento do 
concelho. 

Tabela 2.1_IGT com incidência na área do concelho 

De referir ainda outros documentos a ter em conta no âmbito da definição de 
estratégias para o novo modelo de ordenamento e desenvolvimento do município, 
nomeadamente: 

Designação Natureza Diploma Regulador 

Programa Nacional da Política de 
Ordenamento do Território (PNPOT) 

Instrumento de 
natureza estratégica 
de âmbito nacional 

Lei n.º 58/2007 de 4 de 
Setembro 

Plano Regional de Ordenamento do 
Território dos Açores (PROTA) 

Plano Regional de 
Ordenamento do 
Território (PROT) 

DLR n.º 26/2010/A, de 12 de 
Agosto 

Plano Sectorial da Rede Natura 2000 
para a RAA Plano Sectorial 

DLR n.º 20/2006/A, de 6 de 
Junho, alterado pelo DLR 
n.º7/2007/A de 10 de Abril 

Plano de Ordenamento Turístico da 
Região Autónoma dos Açores 
(POTRAA) Plano Sectorial 

DLR n.º 38/2008/A, de 11 de 
Agosto (suspensão parcial 
aprovada pelo DLR n.º 
13/2010/A, de 7 de Abril) 

Plano Estratégico de Gestão de 
Resíduos dos Açores (PEGRA) Plano Sectorial 

DLR n.º 10/2008/A, de 12 de 
Maio 

Plano de Ordenamento da Orla 
Costeira (POOC) da Costa Sul da Ilha 
de São Miguel 

Plano Especial de 
Ordenamento do 
Território (PEOT) 

DRR n.º 29/2007/A, de 5 de 
Dezembro 

Plano Director Municipal de Nordeste 

Plano Municipal de 
Ordenamento do 
Território (PMOT) 

DRR n.º 19/2003/A, de 12 de 
Abril 
Aviso n.º 19141/2010, de 8 de 
Outubro, que suspende 
parcialmente o PDM. 

Plano Geral de Urbanização da Vila 
de Nordeste PMOT 

Portaria n.º 30/87 de 14 de 
Julho de 1987  
Aviso A/DRA/2002/6, de 23 de 
Julho, que altera plano 

Plano de Pormenor da Salga PMOT Aviso n.º 14237, de 11 de Agosto 
Plano de Pormenor de uma área de 
Vila de Nordeste PMOT Aviso n.º14129, de 10 de Agosto 
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 Plano Regional da Água [PRA] aprovado pelo DLR n.º 19/2003/A, de 23 
de Abril; 

 Quadro de Referência Estratégico dos Açores 2007-2013 [QRESA]; 

 Plano Municipal de Emergência do Concelho de Nordeste (em revisão); 

 Programa Estratégico de Desenvolvimento Turístico no Concelho de 
Nordeste; 

 Programa de Habitação Social – PROHABITA. 

O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território constitui um 
instrumento de desenvolvimento territorial de natureza estratégica, de âmbito 
nacional, onde são estabelecidas as grandes opções a considerar na elaboração dos 
demais instrumentos de gestão territorial, relativamente ao sistema urbano, às redes, 
às infra-estruturas e equipamentos de interesse nacional, bem como à valorização das 
áreas de interesse nacional em termos ambientais, patrimoniais e de desenvolvimento 
rural. 

No que diz respeito especificamente à RAA, a concretização dos respectivos objectivos 
é estabelecida no Plano Regional de Ordenamento do Território para a RAA [PROTA], o 
qual é analisado em seguida. 

O Plano Regional de Ordenamento do Território dos Açores, é um instrumento de 
gestão territorial de natureza estratégica que estabelece as orientações para o 
ordenamento do território regional.  

Tendo por base os objectivos formulados para a Região estabelecidos no PNPOT e nos 
planos sectoriais de ordenamento do território (pré-existentes ou em elaboração), bem 
como as medidas específicas definidas nos planos especiais de ordenamento do 
território, planos intermunicipais e municipais e, ainda, tendo em conta a evolução 
demográfica e as perspectivas de desenvolvimento económico, social e cultural, o 
PROTA constitui o quadro de referência para a elaboração dos instrumentos de gestão 
do território com incidência na RAA. 

O modelo territorial do PROTA aposta numa VISÃO da RAA para 2016, onde esta emerge 
como uma Região em evolução consolidada para um novo perfil de afirmação, 
diferenciada no contexto nacional e das regiões europeias e caracterizada pelos 
seguintes traços de futuro: 

 Um espaço de excelência científica e tecnológica nos domínios da 
insularidade, maritimidade e sustentabilidade com capacidade de 
atracção de população jovem qualificada; 

 Um destino turístico de referência nos domínios do turismo rural, do 
turismo da natureza, do turismo descoberta e do golfe, com maior 
valor acrescentado regional; 

 Uma região reconhecível diferenciadamente por produtos agro-
alimentares de qualidade, de segurança alimentar e com maior 
incorporação de conhecimento; 
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 Uma região de referência na utilização das tecnologias de informação e 
comunicação (TIC) como forma de combate à ultraperifericidade e à 
fragmentação territorial e no ordenamento territorial; 

 Uma região com níveis elevados de auto-suficiência e segurança 
energéticas; 

 Uma região pioneira na promoção de modelos de acessibilidade e 
mobilidade ajustados à minimização da fragmentação territorial e da 
insularidade e à defesa da sustentabilidade ambiental e paisagística. 

Os vectores de aposta da VISÃO são compatíveis com a sustentação futura dos Açores 
como: REGIÃO RECONHECIDA PELOS SEUS RECURSOS E VALORES PATRIMONIAIS 
NATURAIS E PAISAGÍSTICOS ÚNICOS E IDENTITÁRIOS DO SEU TERRITÓRIO. 

A Visão é ainda tributária de uma perspectiva moderna da sustentabilidade, na qual se 
combinam as dimensões social, ambiental e económica. 

É generalizado o reconhecimento europeu e mundial do relevante património 
biológico, geológico e paisagístico da RAA e de uma gestão ambiental de excelência, 
suportada em modelos que visem preservar a biodiversidade do meio ambiente e 
assegurar que a utilização dos recursos naturais é equitativa e ecologicamente 
sustentável. Estas são apostas fundamentais e transversais da Visão. 

É necessário, no entanto, transformar esse reconhecimento em fonte de criação de 
valor, de rendimento e de atracção/fixação de população jovem, assegurando a 
sustentabilidade a longo prazo dessa valia patrimonial e paisagística. 

A Visão proposta enquadra assim a convergência para o mesmo objectivo de 
sustentabilidade de políticas regionais que conduzam a uma gestão criteriosa dos 
recursos com um envolvimento crescente da população, para a necessidade de 
preservação do património natural e construído e para a utilização sustentável dos 
recursos, resultando num factor de coesão territorial e num traço distintivo e de 
afirmação da Região. 

Neste mesmo contexto, acresce a necessidade imperiosa de minimizar riscos de pessoas 
e bens associados às vulnerabilidades naturais da RAA, como premissa indissociável de 
uma política de ordenamento e de gestão de recursos existentes e de racionalização da 
forma de ocupação e humanização dos territórios. 

A esta Visão definida no âmbito do PROTA associa-se um modelo global de ordenamento 
ao nível da RAA declinado por sua vez à escala de cada uma das ilhas de forma a 
traduzir as opções estratégicas e operativas que a Visão propõe. O modelo territorial 
traduz o quadro de ordenamento estabelecido para a Visão proposta, constituindo a 
referência espacial para a concretização dos objectivos estratégicos de 
desenvolvimento: evidencia a estrutura geral de organização do território e as suas 
relações dinâmicas, o sentido de evolução dos sistemas estruturantes e suas 
interdependências funcionais com vista à concretização da estratégia de 
desenvolvimento da RAA. 
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Figura 2.1_Síntese do modelo territorial para a ilha de S. Miguel 

 
Fonte: PROTA, 2008 

A ilha de São Miguel destaca-se das restantes pela sua dimensão, relevância no 
contexto regional e diversidade biofísica, social, económica e demográfica, em que os 
seis concelhos apresentam dinâmicas distintas, sendo Ponta Delgada o mais importante. 
Além das seis sedes de concelho, existe um conjunto numeroso de aglomerados 
secundários distribuídos por toda a ilha, ao longo da orla costeira. 

O modelo territorial de São Miguel evidencia e reforça as grandes dinâmicas e os 
principais eixos de comunicação, apresentando também os sentidos de crescimento e 
contracção das áreas de expansão urbana, as áreas de conservação da natureza e um 
conjunto de localizações preferenciais para a instalação de infra-estruturas de 
produção de energia renovável e de espaços de desenvolvimento turístico. 

O município de Nordeste configura o concelho mais ruralizado de São Miguel, localizado 
no topo nascente da ilha, assinalado no modelo territorial como um concelho com 
estabilidade populacional, onde se perspectiva um reforço dos eixos relacionais 
fundamentalmente com Ponta Delgada e Ribeira Grande (proporcionado pela 
construção da nova acessibilidade regional), um desenvolvimento da produção de 
energia renovável (e. g. eólica) e o aproveitamento do potencial turístico que o 
Nordeste detém. É ainda evidente a significativa expressão territorial das áreas de 
conservação da natureza e áreas complementares no território municipal, localizadas 
nas zonas de maior altitude as quais deverão ser sujeitas a acções prioritárias de 
valorização ambiental e paisagística. 

O modelo territorial integra quatro sistemas estruturantes, designadamente: 

a) os sistemas produtivos, representam as principais fontes de geração de rendimento 
e de emprego, traduzindo a capacidade endógena de sustentação económica da 
região, integrando diversos domínios como os sectores agro-florestal e agro-
alimentar, a pesca, a actividade extractiva, a indústria transformadora, os serviços 
de base urbana, a distribuição espacial do emprego e a atracção da população 
qualificada, o desenvolvimento turístico e interpretação do território e a eficiência 
e autonomia energética, entre outros; 
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b) os sistemas de protecção e valorização ambiental, representam o quadro de 
referência biogeofísico do modelo territorial da Região, traduzindo a rede 
fundamental de conservação da natureza; 

c) os sistemas urbano e rural, integram os domínios da demografia, construção e 
habitação, património histórico-cultural, morfologia urbana e povoamento rural e 
regulação da oferta de solo urbano; 

d) os sistemas de acessibilidades e equipamentos, visam a promoção de políticas de 
coesão e competitividade, traduzindo as redes de infra-estruturas, transportes, 
comunicações, energia e equipamentos colectivos. 

O PROTA define um conjunto de normas orientadoras de carácter geral (por sistema 
estruturante), territorial (por ilha) e sectorial. Assim, em termos territoriais, destacam-
se de seguida as principais orientações específicas para a ilha onde se insere o 
concelho: 

 Disponibilizar bolsas de solo urbano para a promoção pública de 
habitação com fins sociais; 

 Valorizar a recuperação do parque habitacional devoluto, conjugando-a 
com a construção de raiz para satisfazer a procura habitacional prevista; 

 Consolidar a dotação em equipamentos estruturantes de escala regional, 
optimizando a função urbana de Ponta Delgada enquanto elemento 
principal no sistema urbano do arquipélago e sua principal porta de 
internacionalização; 

 Aumentar os níveis de auto-suficiência energética através do 
desenvolvimento da produção a partir de fontes hídricas, eólicas e 
geotérmicas; 

 Adaptar os critérios de programação de equipamentos e serviços colectivos 
à situação de melhoria substancial das condições de mobilidade terrestre 
induzida pelas SCUT. 

Ao nível dos sistemas produtivos, o reordenamento do território rural deve ser 
promovido em estreita articulação com as políticas de reflorestação e com o controlo 
selectivo e espacial da intensidade das actividades agro-pecuárias, tendo em vista a 
criação de um instrumento de regeneração dos ecossistemas (ex: lacustres), alguns dos 
quais ameaçados por estados avançados de eutrofização. 

Face à limitada capacidade de carga do suporte biogeofísico, a intensidade das 
actividades agro-pecuárias deve ser reavaliada pela entidade com competência na 
matéria em função do encabeçamento por exploração e consumos de água, espécies 
animais e suas características (volume/peso), altitude e declive dos locais de 
pastagem. 

A gestão do modelo territorial deve guiar-se pela natural distribuição altimétrica das 
actividades agrícolas, agro-pecuárias, florestais e de assentamento humano que a 
condição insular atlântica oferece, respeitando e valorizando a diversidade dos 
mosaicos paisagísticos açorianos. 
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Tendo em vista a progressiva adaptação do modo de produção agro-florestal ao modelo 
de excelência e sustentabilidade e a sua valorização pelo cálculo económico de 
empresários e agricultores, devem ser incentivadas e majoradas todas as formas de 
apoio previstas na legislação comunitária em matéria de medidas agro-ambientais 
(agricultura extensiva e integrada) e valorização dos modos de produção biológica. 

Deve também ser incentivada, para além da divulgação das boas práticas agrícolas, a 
implementação de esquemas de certificação ambiental (e.g. certificação de sistemas 
de gestão florestal, de produtos da agricultura biológica e de produtos turísticos), a 
realização de parcerias público-privadas, bem como apoiados os esforços para assegurar 
uma melhor selecção de espécies animais, tendo em vista as combinações óptimas de 
rendibilidade das explorações e de sustentabilidade ambiental. 

No que se refere aos sistemas de valorização e protecção ambiental, particularmente 
no que respeita ao sistema agro-florestal no âmbito das implicações do quadro sócio-
económico, podem ser considerados determinados elementos, nomeadamente a 
evolução do sistema agrícola que tenderá a produzir impactes nos sistemas de 
protecção e valorização ambiental, sobretudo em função do modo como o uso efectivo 
e a capacidade de uso de solo agrícola e florestal forem compatibilizados. Para além 
disso, há que ter em conta possíveis espaços de conflito entre o estatuto de 
preservação e protecção de áreas ambientalmente sensíveis e o exercício da actividade 
agrícola, designadamente em termos de áreas de pastagem de animais leiteiros ou da 
floresta de produção. 

Assim, a territorialidade dos processos de desenvolvimento agrícola dependerá 
fortemente da distribuição espacial da opção por processos de intensificação com 
melhoria de valor acrescentado regional Vs. processos de extensificação orientada para 
a qualidade. A regulação de conflitos entre pastagens agrícolas e os sistemas naturais 
de grande sensibilidade como as lagoas são factores determinantes a considerar no 
reordenamento do sector agro-florestal. 

A Região deverá impor fortes restrições à desafectação de áreas de RAR, devendo a 
política de ordenamento e gestão do solo prever planos municipais de ordenamento 
para a preservação dos solos integrados na RAR, garantindo a sua incorporação nas 
estruturas ecológicas e espaços de recreio e lazer nos perímetros urbanos. Deverão ser 
privilegiadas as utilizações de espécies autóctones e sistemas de ordenamento e 
exploração agrícola e florestais compatíveis com as características dos ecossistemas 
que integram os sistemas de protecção e de valorização ambiental. 

Relativamente aos sistemas urbano e rural, procurou sintetizar-se as respectivas 
normas orientadoras que terão naturalmente implicações na proposta de revisão do 
PDM: 

 O dimensionamento das áreas de expansão urbana a incluir nos novos 
PDM ou nos PDM em revisão, deverá tomar como valor máximo de 
referência, para o horizonte do plano, um acréscimo de 20% relativamente 
às actuais áreas urbanas;  

 As densidades médias actuais (hab/ha) observadas em cada uma das áreas 
urbanas, deverão constituir os valores de referência a aplicar às respectivas 
áreas de expansão urbana. 
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 Atendendo à vocação, à natureza e à escala dos sistemas paisagístico e 
urbanístico dos Açores, deverá ser desincentivada a construção em altura, 
particularmente, quando se destine a fins dominantemente residenciais; 

 A distinção entre solo urbano e solo rural não deverá ser a existência de 
edificações de ocupação permanente, temporária ou com fins turísticos, 
mas sim a faculdade de lotear, como factor diferenciador e 
verdadeiramente identificador dos espaços urbanos; 

 Em solo rural a construção de novas edificações deve ser evitada, 
admitindo-se, com carácter de excepção, a realização de acções de 
reconhecido interesse público, de âmbito regional ou local, nomeadamente 
a construção de infra-estruturas e equipamentos, desde que sejam 
devidamente integrados na envolvente garantindo a vocação, o carácter e 
os usos do solo rural em que se inserem. 

 Em solo rural é permitida a instalação de turismo em espaço rural, 
admitindo-se ainda, a título excepcional, a construção de outros 
empreendimentos turísticos que, porém, ficarão condicionadas 
cumulativamente aos seguintes aspectos: 

a. ausência de restrições decorrentes de PEOT ou PMOT; 

b. categoria dos empreendimentos igual ou superior a três estrelas ou 
albergaria em sintonia com as opções do POTRAA; 

c. o total de camas representado por estes empreendimentos não poderá 
exceder 20% do tecto estabelecido pelo POTRAA para a ilha respectiva, 
no caso de concelhos com Espaços Específicos de Vocação Turística 
previstos em PMOT, ou 60%, nos casos restantes; 

d. os parâmetros urbanísticos, a definir em PMOT, deverão traduzir uma 
baixa densidade da ocupação do solo, respeitando as características 
morfológicas e paisagísticas da área em que se inserem, nomeadamente 
adaptando as cérceas às características morfológicas dos terrenos de 
modo a não criar agressões na paisagem; 

e. salvo quando se demonstre a sua impossibilidade técnica ou a sua 
excessiva onerosidade, os empreendimentos deverão integrar 
preexistências que traduzam a ocupação e o uso anteriores, 
nomeadamente estruturas de exploração agrícola, jardins e elementos 
arbóreos significativos. 

 Em solo rural, as instalações de apoio às actividades agrícolas e florestais 
devem acautelar os valores ambientais e paisagísticos em presença. Em 
qualquer dos casos os custos da infra-estruturação deverão ficar 
integralmente a cargo dos interessados. 

 Na elaboração ou revisão dos PMOT devem ser integrados os seguintes 
princípios de ordenamento: 

a. as edificações devem ser afastadas, tanto quanto possível, da linha de 
costa garantindo uma faixa de protecção à crista da arriba no mínimo 
igual à sua altura; 

b. o desenvolvimento linear das edificações nas vias marginais à orla 
costeira deve ser evitado, privilegiando-se o desenvolvimento da 
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ocupação urbana em forma de «cunha», ou seja, estreitando na 
proximidade da costa e alargando para o interior do território; 

c. as novas construções devem localizar-se preferencialmente nos 
aglomerados existentes, devendo os instrumentos de planeamento 
prever, sempre que se justifique, zonas destinadas a habitação 
secundária, bem como aos necessários equipamentos de apoio, 
reservando-se o espaço rural para as actividades que lhe são próprias; 

d. o carácter de excepcionalidade da edificação em solo rural implica a 
explicitação dos critérios de fundamentação utilizados e os impactes do 
regime de edificabilidade proposto; 

e. entre as zonas já urbanizadas deve ser acautelada a existência de zonas 
naturais ou agrícolas suficientemente vastas; 

f. não devem ser permitidas construções em zonas de elevados riscos 
naturais, tais como zonas de drenagem natural, leitos de cheia e zonas 
adjacentes, zonas com risco de erosão ou zonas sujeitas a fenómenos 
de instabilidade geotécnica; 

g. interditar novas construções para habitação nas áreas integradas no 
sistema de protecção e valorização ambiental (áreas nucleares de 
conservação da natureza e áreas ecológicas complementares); 

h. não devem ser permitidas construções em zonas de elevado risco 
sísmico, devendo ser adoptados modelos urbanos e normas construtivas 
adequadas. 

 O Governo Regional deve assegurar a harmonização regional dos critérios 
para a classificação e qualificação dos solos em sede de PDM, em particular 
a sua tipificação de acordo com as seguintes classes e subclasses: 

Tabela 2.2_Classificação do solo (PROTA) 

Categorias Definição 

SOLO URBANO 

Solo com reconhecida vocação para o processo de urbanização e 
de edificação, nele se compreendendo as áreas urbanizadas, as 
áreas cuja urbanização seja programada e as áreas integradas na 
estrutura ecológica urbana, constituindo todo o perímetro urbano. 

Espaços urbanos consolidados 

Espaços incluídos em perímetros urbanos dispondo de uma rede de 
arruamentos com todas as infraestruturas básicas de apoio à 
edificação, cujos lotes ou parcelas se encontram já total ou 
maioritariamente ocupados por edificações. 

Espaços urbanos a consolidar 

Espaços incluídos em perímetros urbanos dispondo de uma rede de 
arruamentos com todas as infraestruturas básicas de apoio à 
edificação, cujos lotes ou parcelas se encontram apenas 
parcialmente ocupados por edificações. 

Espaços críticos de regeneração 
urbana 

Espaços urbanos consolidados, tendencialmente em declínio 
demográfico, que apresentam, em simultâneo, graves carências 
que justificam a intervenção prioritária no apoio ao tecido social 
local, na reabilitação das suas estruturas edificadas, e na 
revitalização das suas actividades económicas, serviços e 
equipamentos. 

Espaços de expansão urbana de 
urbanização programada 

Espaços incluídos em perímetros urbanos, destinados à expansão 
dos espaços adjacentes urbanos consolidados ou em vias de rápida 
consolidação, cuja infra-estruturação urbanística se considera 
prioritária, bem como espaços que venham a ser sujeitos a planos 
de ordem inferior. 

Espaços de equipamentos urbanos 

Espaços incluídos em perímetros urbanos destinados à implantação 
de equipamentos colectivos e à utilização pública para fins 
recreativos ou de lazer, nomeadamente espaços verdes, parques, 
praças e corredores verdes integrados na estrutura ecológica 
urbana. 
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Categorias Definição 

Espaços turísticos 

Espaços urbanos com especial vocação para a instalação de 
actividades, equipamentos, edifícios e empreendimentos turísticos 
existentes ou propostos ou que venham a ser programados através 
de operações urbanísticas ou planos de ordem inferior. 

Espaços de desenvolvimento 
tecnológico 

Espaços incluídos em perímetros urbanos destinados à localização 
de serviços e actividades económicas com uma forte componente 
de investigação científica, inovação e desenvolvimento 
tecnológico. 

Espaços polivalentes industriais, de 
serviços e de logística 

Espaços incluídos em perímetros urbanos destinados à localização 
de empresas industriais e de serviços, bem como de unidades de 
armazenagem e transferência, integradas nas cadeias logísticas 
regionais ou locais. 

SOLO RURAL 

Solo com reconhecida vocação para as actividades agrícolas, 
pecuárias, florestais ou minerais, assim como o que integra os 
espaços naturais de protecção ou de lazer, ou que seja ocupado 
por infra-estruturas ou equipamentos que não lhe confiram o 
estatuto de solo urbano. 

Espaços de exploração de recursos 
geológicos 

Espaços destinados ao aproveitamento dos recursos geológicos, 
compreendendo as áreas de exploração consolidada e as áreas de 
exploração complementar, sejam estas áreas de reserva ou áreas 
cativas. 

Espaços agrícolas 
Espaços com vocação dominante para a actividade agrícola e 
pecuária 

Espaços florestais 
Espaços de utilização dominante florestal quer afectos à produção 
quer à protecção; 
 

Espaços naturais e culturais 

Espaços destinados à conservação, protecção e à defesa de valores 
naturais e patrimoniais, compreendendo as áreas nucleares para a 
conservação da natureza, outras áreas ecológicas 
complementares, as paisagens culturais, bem como as áreas de 
incultos de longa duração; 

Espaços de equipamentos 
Espaços destinados à implantação de grandes infra-estruturas e à 
localização de equipamentos colectivos. 

 Sem prejuízo dos projectos de infra-estruturação associados à criação ou 
remodelação de espaços integrados em solo urbano com instalação de 
actividades produtivas, a infra-estruturação dos restantes espaços urbanos 
deve dar prioridade às seguintes subclasses de uso: 

a. Espaços críticos de regeneração urbana; 

b. Espaços urbanos consolidados, com carências de infra-estruturação 
ambiental; 

c. Espaços de expansão urbana de urbanização programada. 

 A valorização do papel dos centros históricos e dos espaços urbanos antigos, 
para além dos processos de regeneração habitacional, deverá envolver: 

a. a criação de condições para a fixação de actividades prestadoras de 
serviços de proximidade de suporte à função residencial; 

b. a alteração de regulamentos do exercício da actividade comercial 
ajustados às características daqueles espaços; 

c. a disciplina da circulação automóvel e da logística associada à 
distribuição comercial; 

d. a dotação adequada de infra-estruturas de banda larga. 

 Em todos os espaços de urbanização programada de dimensão relevante, 
a ocupação do solo será precedida da elaboração de PU ou de PP (ou 
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revisão do plano existente) que abranja as áreas em causa, o solo urbano e 
rural complementar e que promova o planeamento e a gestão dos espaços 
públicos, de zonas vulneráveis e da estrutura ecológica em geral, 
integrando-os activamente em estruturas espaciais sustentáveis como forma 
privilegiada de qualificação dos aglomerados. 

 Os sistemas de execução dos PMOT devem formular fundamentadamente 
orientações de suporte a políticas municipais de discriminação positiva de 
licenciamentos municipais que incidam em áreas urbanas fragmentadas e 
que apresentem problemas graves em termos de estruturação urbanística. 

 Dever-se-á fomentar a urbanização faseada e programada consignada em 
unidades de execução, num princípio de continuidade formal (e funcional) 
com o tecido construído, isto é, estabelecendo prioridades nos futuros 
licenciamentos das novas construções ou loteamentos que possibilitem a 
curto prazo rematar hiatos entre construções existentes ou entre 
licenciamentos emitidos não materializados em construção. 

Finalmente, no que respeita aos sistemas de acessibilidades e equipamentos, as 
preocupações de disponibilizar facilidades às empresas, garantir um nível adequado de 
serviços, nomeadamente de saneamento básico, desenvolver políticas de mobilidade 
mais eficientes e fiáveis, e de criar plataformas logísticas regionais que melhorem as 
funções de transporte de pessoas e mercadorias, são factores positivos e potenciadores 
do desenvolvimento económico, do desenvolvimento humano e da dinâmica territorial. 
Estas intervenções poderão ainda vir a possibilitar a obtenção de ganhos de eficiência 
na utilização de recursos naturais (água, materiais e energia). As acções no domínio dos 
serviços ambientais (abastecimento de água, drenagem e tratamento de águas residuais 
e gestão de resíduos) contribuirão para o cumprimento das metas estabelecidas nos 
planos sectoriais correspondentes, tendo assim impactes positivos na qualidade do 
ambiente e nos recursos naturais, beneficiando ainda, de forma indirecta, a 
biodiversidade e conservação da natureza. 

Relativamente ao Plano de Ordenamento Turístico da Região Autónoma dos Açores 
[POTRAA], este instrumento define os produtos estratégicos para cada ilha do 
arquipélago e a evolução da oferta até 2015, estabelecendo para os Açores uma carga 
turística máxima de 15.500 camas. 

Embora o POTRAA não apresente estratégias de desenvolvimento turístico específicas 
para o concelho de Nordeste, estas poderão ser vertidas a partir das acções e medidas 
estabelecidas para a ilha de São Miguel. O detalhe das propostas ao nível do concelho 
deverá ser equacionado pelo PDM, sendo o POTRAA apenas o enquadramento regional 
de referência. 

Neste contexto, as vocações turísticas estabelecidas para a ilha de São Miguel estão 
associadas aos seguintes temas: Vulcanismo (aposta central), Termalismo, Património 
edificado, História e manifestações culturais, Náutica de Recreio, Golfe, Desportos 
radicais, Gastronomia, Pedestrianismo e Paisagem diversificada e Eventos. 

Refira-se ainda a entrada em vigor da suspensão parcial do POTRAA, aprovada pelo DLR 
n.º 13/2010/A, de 7 de Abril, que suspende a vigência das normas que definem a 
capacidade máxima (nº de camas) para cada ilha, no que respeita a São Miguel, 
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estabelecendo medidas cautelares para a realização de operações urbanísticas relativas 
a empreendimentos turísticos na ilha. 

O diploma suspende ainda as normas referentes à bolsa de camas definida pelo Plano 
Sectorial, nomeadamente no que diz respeito ao limite estabelecido para cada ilha, 
com o objectivo de ajustar as capacidades nas ilhas onde se verifique uma dinâmica de 
crescimento da oferta, reduzindo as bolsas de camas nas ilhas onde a dinâmica é 
manifestamente inferior. 

O Plano de Ordenamento da Orla Costeira da Costa Sul de São Miguel apresenta a sua 
a área de intervenção dividida em duas zonas fundamentais, conforme foi mencionado 
no Volume 1: 

 Zona A - Áreas indispensáveis à utilização sustentável da orla costeira, 
constituídas pela faixa marítima, leitos e margens das águas do mar e das 
linhas de água e respectivas zonas de protecção, pelas áreas com especial 
interesse ambiental, designadamente as classificadas e integradas em 
estatutos de conservação específicos ou aquelas que reúnem um conjunto 
de recursos e valores ambientais relevantes e pelas áreas edificadas em 
zonas de risco; 

 Zona B - Áreas de protecção à orla costeira, constituídas pelas restantes 
áreas que integram a zona terrestre de protecção. 

Figura 2.2_Modelo Regulamentar do POOC da Costa Sul de São Miguel 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Relatório Síntese POOC Costa Sul de São Miguel 

Para a Zona A, o POOC fixa usos preferenciais e respectivos regimes de gestão 
determinados com base na natureza e nos objectivos do plano, identificando as 
seguintes áreas: 

 Áreas balneares, classificadas em cinco tipologias em função das 
características físicas e respectiva capacidade de utilização e nível de 
intensidade de uso previsto; 

 Áreas de especial interesse ambiental; 

 Outras áreas naturais e culturais; 

 Áreas edificadas em zonas de risco, classificadas em quatro tipologias em 
função das medidas de intervenção propostas. 

Para a Zona B, o POOC define princípios de ocupação dos usos preferenciais, 
capacidades máximas e condições ambientais para o desenvolvimento de determinados 
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usos, sendo o seu regime de utilização específico definido no âmbito dos respectivos 
planos municipais de ordenamento do território (PMOT), identificando as seguintes 
áreas: 

 Áreas florestais; 

 Áreas agrícolas; 

 Áreas edificadas. 

Correspondendo os aglomerados urbanos às áreas edificadas localizadas na Zona B da 
área de intervenção do POOC, a definição dos seus regimes de utilização é remetida 
para os respectivos PMOT, embora estabeleça os princípios de ocupação do solo e os 
usos preferenciais e respectivas capacidades. 

Ao nível dos planos municipais de ordenamento do território (PMOT), conforme 
explicitado nos Volumes 1 e 3 da 1ª fase da Revisão do PDM_Nordeste, para a área de 
intervenção encontram-se actualmente em vigor os seguintes planos, seguindo-se uma 
breve descrição dos respectivos objectivos, que serão tomados em consideração no 
desenvolvimento do modelo territorial:  

 Plano Director Municipal de Nordeste; 

 Plano Geral de Urbanização da Vila de Nordeste; 

 Plano de Pormenor de uma área da Vila de Nordeste; 

 Plano de Pormenor da Salga. 

O PDM_Nordeste define um conjunto de regras sobre o uso e a intensidade de uso do 
solo no território municipal em geral e especificamente para os seus aglomerados 
urbanos, e dizem sobretudo respeito às condições de edificabilidade, algumas 
específicas para este território e outras decorrentes da aplicação da legislação 
nacional. Foram definidos como objectivos: 

 Implementar uma política de ordenamento do território que garanta as 
condições para o desenvolvimento equilibrado do município, concretizando 
para a área do município as disposições de planos hierarquicamente 
superiores em vigor; 

 Definir princípios, regras de uso, ocupação ou transformação do solo que 
consagrem uma utilização racional do solo; 

 Promover uma gestão equilibrada e criteriosa dos recursos, salvaguardando 
os valores naturais, culturais e patrimoniais da área do município, 
garantindo a melhoria da qualidade de vida das populações. 

O PDM em vigor estabeleceu índices urbanísticos diferenciados consoante se trate de 
espaços urbanos e urbanizáveis de Vila de Nordeste ou de espaços urbanos e 
urbanizáveis nos restantes aglomerados urbanos, e ainda espaços industriais. Para os 
espaços agrícolas e florestais também são definidos alguns parâmetros de 
edificabilidade. 
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De acordo com o regulamento do PDM em vigor, é previsto ainda um conjunto de planos 
municipais de ordenamento do território de hierarquia inferior a ser desenvolvidos: 

 Planos de urbanização: Lomba da Fazenda, Achada e revisão do PU de Vila 
de Nordeste;  

 Planos de Pormenor: Variante ao viaduto da Vila de Nordeste (executado – 
Aviso nº 14129/2009 de 10/08), Fajã do Araújo e Fajã do Lombo Gordo. 

O PDM determina ainda a realização do estudo, delimitação e elaboração de planos de 
pormenor para a salvaguarda e protecção para os núcleos antigos dos aglomerados 
urbanos do município. 

O Plano Geral de Urbanização de Vila de Nordeste incide sobre a área urbana da Vila 
de Nordeste, para a qual define um zonamento dividido em 8 zonas com objectivos e 
parâmetros urbanísticos específicos, tendo algumas das suas disposições sido revogadas 
ou alteradas com a entrada em vigor do PDM em 2003.1 

A área de intervenção do Plano de Pormenor de uma área de Vila de Nordeste 
contempla uma área aproximada de 16ha, a qual abrange o Largo da Choca até à zona 
das Amoreiras e pretende tem por objectivo disciplinar a ocupação, a transformação, e 
uso do solo e as acções sobre o edificado que ocorram na sua área de intervenção, 
designadamente através da criação de um pólo de crescimento natural marginal à 
variante e da ocupação e consolidação da malha urbana existente, tornando coeso o 
tecido edificado pela eliminação dos vazios junto ao centro da Vila. 

Por sua vez, área de intervenção do Plano de Pormenor da Salga abrange cerca de 
22,6 ha e pretende essencialmente enquadrar o parcelamento das propriedades 
existentes, de modo a possibilitar o loteamento dos terrenos em situação de uso e 
fruição de superfície para posterior venda e consequente legalização das edificações 
existentes, bem como disciplinar a ocupação, a transformação e uso do solo sobre as 
restantes áreas passíveis de ocupação urbana, proporcionando áreas de expansão e 
crescimento ao aglomerado. 

 2.2. Contexto normativo 

O Plano Director Municipal de Nordeste (PDM) foi ratificado pelo DRR n.º19/2003/A de 
12 de Abril, tendo sido elaborado no âmbito de um quadro legislativo que entretanto 
sofreu várias alterações e adaptações.  

Em termos do quadro legislativo específico, importa referir as disposições que 
enquadram este plano, designadamente as que constam nos seguintes diplomas legais: 

 o Decreto Lei n.º 46/2009 de 20 de Fevereiro, que estabelece, alterando e 
republicando o Decreto Lei n.º 380/99 de 22 de Setembro, o regime jurídico 
dos instrumentos de gestão territorial; 

                                                 
1 Atendendo à desactualização que este IGT apresenta, será proposta a sua revogação no âmbito da revisão 
do PDM. 
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 o Decreto Legislativo Regional 43/2008/A de 8 de Outubro, que altera o 
regime jurídico de protecção e valorização do património cultural e móvel e 
imóvel aprovado pelo DLR n.º 29/2004/A de 24 de Agosto, e procede à 
terceira alteração ao DLR n.º 14/2000/A e sucessivas alterações e 
republicações, o qual adapta à RAA o regime jurídico dos instrumentos de 
gestão territorial; 

 os Decretos Regulamentares n.os 9/2009, 10/2009 e 11/2009 de 29 de 
Maio, os quais estabelecem os conceitos técnicos e a cartografia a utilizar 
nos instrumentos de gestão territorial, bem como os critérios de 
classificação e qualificação do solo rural e solo urbano e respectivas 
categorias; 

 o Decreto Legislativo Regional n.º 19/2008/A de 8 de Julho, que institui o 
Parque Natural da Ilha de São Miguel, integrando todas as categorias de 
áreas protegidas da ilha; 

 o Decreto Legislativo Regional n.º 39/2008/A de 12 de Agosto que aprova 
o novo Estatuto das Vias de Comunicação Terrestre na RAA, alterando e 
republicando o Decreto Legislativo Regional n.º 18/2003/A de 9 de Abril. 

Incluído nos Planos Municipais de Ordenamento do Território (PMOT), o PDM é um 
instrumento de planeamento/ordenamento territorial de natureza regulamentar, que 
vincula a administração e os particulares, cuja elaboração é obrigatória e da 
responsabilidade do Município. 

O diploma legal que enquadra a elaboração deste plano é o Decreto-Lei n.º 380/99, de 
22 de Setembro e respectivas actualizações e adaptações à Região Autónoma dos 
Açores (RAA), que, regulamentando a antecedente Lei de Bases do Ordenamento do 
Território e do Urbanismo, procede à sua especificação e fixa a hierarquia dos 
instrumentos de gestão territorial, o seu conteúdo material e o seu processo de 
elaboração e aprovação. 

O PDM define assim um modelo de organização espacial do território municipal, 
constituindo uma síntese estratégica do desenvolvimento e ordenamento local onde se 
integram e articulam as orientações estabelecidas pelos instrumentos de gestão 
territorial de âmbito nacional e regional (nos termos do Art.85.º do Decreto-Lei n.º 
380/99 na versão republicada no Decreto-Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro). 

A legislação referente aos conceitos técnicos e a cartografia a utilizar nos instrumentos 
de gestão territorial, aos critérios de classificação e reclassificação do solo, bem como 
aos critérios e categorias de qualificação do solo rural e urbano, foi actualizada pela 
publicação dos Decretos Regulamentares n.os 9/2009, 10/2009 e 11/2009 de 29 de Maio. 
Dos três diplomas, importa destacar o Decreto Regulamentar n.º 11/2009 o qual fixa as 
categorias e os critérios de qualificação do solo urbano e do solo rural, cuja matriz se 
encontra no essencial, vertida para as orientações do PROTA, apresentadas 
anteriormente.  
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Tabela 2.3_Categorias de qualificação do solo (DR n.º 11/2009 de 29 de Maio) 

Categorias Definição 

SOLO URBANO O que se destina à urbanização e edificação 

 
Solo urbanizado 

Áreas que se encontram dotadas de 
infraestruturas urbanas e que são 

servidas por equipamentos de 
utilização colectiva 

 
 
 
 
 
 
 
 

Solo urbanizável 
Áreas que se destinam à expansão 
urbana e na qual a urbanização é 

precedida de programação 
 
 

Espaços centrais – Áreas que desempenham funções de centralidade para 
o conjunto do aglomerado urbano, com concentração de actividades 
terciárias e funções residenciais 

Espaços residenciais - Áreas que ocupadas predominantemente com 
funções residenciais, podendo acolher outros usos desde que compatíveis 
com a utilização dominante 

Espaços de actividades económicas - Áreas que ocupadas 
predominantemente com actividades económicas com especiais 
necessidades de afectação e organização do espaço urbano 

Espaços verdes - Áreas com funções de equilíbrio ecológico e de 
acolhimento de actividades ao ar livre de recreio, lazer, desporto e 
cultura, agrícolas ou florestais, coincidindo no todo ou em parte com a 
estrutura ecológica municipal 

Espaços de uso especial - Áreas ocupadas por equipamentos ou infra-
estruturas estruturantes ou outros usos específicos, nomeadamente de 
recreio, lazer e turismo, devendo as suas funções ser mencionadas na 
designação das correspondentes subcategorias 

Espaços urbanos de baixa densidade - Áreas edificadas com usos mistos 
às quais o PMOT atribui funções urbanas prevalecentes e que devem ser 
objecto de um regime de uso do solo que garanta o seu ordenamento 
numa óptica de sustentabilidade e a sua infra-estruturação com recurso a 
soluções apropriadas 

SOLO RURAL 

O que se destina ao aproveitamento agrícola, pecuário, florestal ou de 
recursos geológicos, a espaços naturais de protecção ou de lazer ou a 
outros tipos de ocupação humana que não lhe confiram o estatuto de solo 
urbano. 

Espaços afectos a actividades 
industriais (associadas a usos rurais) 

Espaços de instalação de actividades industriais directamente ligadas ao 
aproveitamento de produtos agrícolas, pecuários, florestais e geológicos 

Espaços afectos à exploração de 
recursos geológicos 

Solos com reconhecida aptidão para aproveitamento de recursos 
geológicos 

Espaços agrícolas ou florestais 
Solos com reconhecida aptidão para 
aproveitamento agrícola ou florestal 

Espaços agrícolas ou florestais de produção 
Espaços agrícolas ou florestais de conservação – designadamente os 
integrados em áreas classificadas de conservação da natureza e da 
biodiversidade 
Espaços de uso múltiplo agrícola e florestal – sistemas agro-silvo-pastoris 
ou usos agrícolas e silvícolas alternados e funcionalmente complementares 

Espaços naturais 

Áreas com maior valor natural identificadas como tal nos planos de 
ordenamento de áreas protegidas; 
Áreas de ocorrência dos valores naturais nos sítios e nas zonas de 
protecção especial, de acordo com o plano sectorial da Rede Natura 2000 
aprovado pela RCM 115-A/2008 de 21/07 
Áreas de reconhecido interesse natural e paisagístico, cuja utilização 
dominante não seja agrícola, florestal ou geológica. 

Espaços culturais 
Áreas de património histórico, arquitectónico, arqueológico e paisagístico, 
sendo o regime de uso do solo determinado pelos valores a proteger, 
conservar e valorizar 

Aglomerados rurais Espaços edificados com funções residenciais e de apoio a actividades 
localizadas em solo rural 

Áreas de edificação dispersa Espaços existentes de usos mistos 

Espaço de ocupação turística Áreas cuja utilização dominante é a actividade turística nas formas e 
tipologias admitidas em solo rural de acordo com as opções do PROT 

Espaço destinado a equipamentos e 
outras estruturas 

Espaço com outras utilizações compatíveis com o estatuto de solo rural e 
que justifiquem a constituição de uma categoria ou subcategoria com um 
regime de uso próprio. Ex: infraestruturas de defesa nacional, segurança e 
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Categorias Definição 

protecção civil. 

Espaço canal 
Correspondem às áreas de solo afectas às infra-estruturas territoriais ou 
urbanas de desenvolvimento linear, incluindo as áreas técnicas 
complementares que lhes são adjacentes. 

Estrutura ecológica municipal 

Conjunto de áreas que, em virtude das suas características biofísicas ou 
culturais, da sua continuidade ecológica e do seu ordenamento, têm por 
função principal contribuir para o equilíbrio ecológico e para a protecção, 
conservação e valorização ambiental e paisagística dos espaços rurais e 
urbanos. 
A sua delimitação deve estar de acordo com a estrutura regional de 
protecção e valorização ambiental definida nos PROT e com as orientações 
contidas nos planos sectoriais. 

Fonte: DR n.º 11/2009, de 29 de Maio. 

De acordo com o mesmo diploma, é possível, excepcionalmente, a reclassificação do 
solo rural como solo urbano, em sede de revisão de um plano municipal de 
ordenamento do território, dependendo da verificação da sua necessidade face às 
dinâmicas demográficas registadas e ao desenvolvimento socioeconómico e ainda à 
indispensabilidade de qualificação urbanística, obedecendo a critérios 
complementares, tais como: fundamentação a avaliação da dinâmica urbanística e da 
execução do PDM em vigor, suportada em indicadores de execução física da 
urbanização e da edificação e na quantificação dos compromissos urbanísticos válidos e 
eficazes; aferição do grau de aproveitamento e da disponibilidade de áreas urbanas 
susceptíveis de reabilitação, renovação e reestruturação ou de maior densificação e 
consolidação urbana, suportada em indicadores demonstrativos da situação, devendo o 
aproveitamento das mesmas prevalecer sobre o acréscimo do solo urbano; 
compatibilidade com os planos sectoriais com incidência territorial e com as 
orientações dos PROT, bem como conformidade com os limiares máximos de expansão 
do solo urbano nestes estabelecidos; entre outros. 

Relativamente à reclassificação do solo urbano como solo rural, esta poderá ocorrer: 

� quando decorra dos instrumentos de gestão territorial em vigor; 

� quando, face à actualização das previsões de evolução demográfica, económica 
e social do município e à avaliação da execução do PMOT em vigor, se conclua 
que a área urbanizável prevista é excessiva; 

� e quando resulte da necessidade de relocalização ou redistribuição de áreas de 
urbanização programada, sem acréscimo de superfície total do perímetro 
urbano. 

No prazo definido para a execução do PMOT, a autarquia deve proceder à programação 
das áreas não urbanizadas integradas no perímetro urbano. A falta desta programação 
ou a sua não execução no prazo definido determina obrigatoriamente a reclassificação 
do solo urbano como solo rural, por parte da autarquia, no âmbito da revisão do PMOT. 
Considera-se que ocorre a falta de execução da programação referida sempre que 
tenham decorrido os prazos dos actos de licenciamento ou da admissão de 
comunicações prévias validamente praticadas. 

Uma vez que se trata de uma Revisão, a qualificação do solo deverá estar ancorada, em 
termos gerais, nas categorias estabelecidas no PDM em vigor, procurando garantir um 
paralelismo entre os critérios e definições existentes e os estabelecidos pela nova 
legislação, salientando-se ainda que o PROTA constitui a referência, nomeadamente em 
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matéria de classificação e reclassificação do uso do solo na elaboração e revisão dos 
PMOT na RAA. 

Neste contexto, apresenta-se um quadro comparativo entre as categorias de 
qualificação do solo que permitem definir o quadro de referência para a Revisão do 
PDM_Nordeste: 

Tabela 2.4_Quadro comparativo das categorias de qualificação do solo para o PDM 
Categorias do PDM em 

vigor 
Categorias definidas pelo 

PROTA 
Categorias definidas no 

DR n.º 11/2009 

Espaços urbanos 

Espaços urbanos consolidados  Solo Urbanizado: Espaços centrais, 
espaços residenciais, espaços de 
actividades económicas;  Espaços urbanos a consolidar 

Espaços críticos de regeneração 
urbana; - 

Espaços de equipamentos urbanos; Solo Urbanizado: Espaços verdes; 
Espaços de uso especial 

Espaços urbanizáveis 
Espaços de expansão urbana de 
urbanização programada 

Solo Urbanizável: Espaços centrais, 
espaços residenciais; Espaços de 
actividades económicas, Espaços 
verdes; Espaços de uso especial Espaços turísticos 

Espaços industriais 

Espaços polivalentes industriais, de 
serviços e de logística 

Solo Urbanizado: Espaços de 
actividades económicas 
Solo Rural: Espaços afectos a 
actividades industriais (associadas a 
usos rurais) 

Espaços de desenvolvimento 
tecnológico 

Espaços para indústrias 
extractivas 

Espaços de exploração de recursos 
geológicos 

Espaços afectos à exploração de 
recursos geológicos 

Espaços agrícolas 
- RAR 
- zona agrícola 

Espaços agrícolas  
Espaços agrícolas ou florestais de 
produção 
Espaços agrícolas ou florestais de 
conservação 
Espaços de uso múltiplo agrícola e 
florestal 

Espaços florestais Espaços florestais 

Espaços naturais 
Espaços naturais e culturais 

Espaços naturais 

Espaços culturais Espaços culturais 

- - Aglomerados rurais 

- - Áreas de edificação dispersa 

- - Espaço de ocupação turística 

- Espaços de equipamentos 
Espaço destinado a equipamentos e 
outras estruturas 

Espaços canais - Espaço canal 

- - Estrutura ecológica municipal 

Nos termos da legislação recente que cria o Parque Natural da Ilha (PNI) de São Miguel 
(DLR n.º 19/2008/A de 8 de Julho de 2008) a gestão integrada dos sistemas de 
protecção e valorização ambiental tem como unidade de base a ilha e é pautada por 
critérios de conservação e compatibilização de usos e funções diversificadas, 
viabilizando as estratégias ambientais sectoriais, nomeadamente o Plano Sectorial da 
Rede Natura 2000 da RAA, integrando as respectivas áreas classificadas como Sítios de 
Importância Comunitária (SIC) e Zonas de Protecção Especial (ZPE). 
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O PNI de São Miguel constitui, assim, uma unidade coerente e integrada, pautada por 
objectivos de gestão e conservação que contempla espaços com particulares aptidões 
para a conservação da natureza, da paisagem e dos recursos naturais, assente em 
critérios científicos de classificação, balizados por orientações internacionais, nacionais 
e regionais. 

Neste contexto, o município do Nordeste integra duas categorias de áreas protegidas 
integradas no PNI de São Miguel, que correspondem às seguintes áreas espaciais (veja-
se figura): 

 Reserva Natural do Pico da Vara; 

 Área protegida para a gestão de habitats ou espécies – corresponde a três 
zonas: Tronqueira e planalto dos Graminhais, Ponta do Arnel e Faial da Terra. 

A estas duas categorias acresce uma terceira relativa à “Área protegida de gestão de 
recursos da Costa Este”, que corresponde uma faixa marítima confinante com o 
município. 

Figura 2.3_Áreas do Parque Natural da Ilha de São Miguel 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado do DLR n.º 19/2008/A de 8 de Julho de 2008 

 

A ZPE do Pico da Vara/Ribeira do Guilherme (PTZPE0033) a partir de 2005 passou a ter 
os mesmos limites da Zona Importante para Aves IBA Pico da Vara, a qual tem como 
importância fundamental a salvaguarda do Priolo, sendo o único local do mundo onde 
esta espécie ocorre. Ao nível do limite municipal do Nordeste, estas duas zonas 
protegidas passaram a representar uma área total de 3427,55ha, envolvendo 
praticamente todas as freguesias do concelho, com a excepção da freguesia de Salga, 
sendo que as freguesias mais abrangidas são a Lomba da Fazenda e o Nordeste. 
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 3.  SÍNTESE DE CARACTERIZAÇÃO 

O concelho de Nordeste localiza-se no extremo NE de São Miguel, ocupa cerca de 100 
km2 e tem cerca de 5 300 habitantes, o que corresponde a aproximadamente 14% da 
superfície total da ilha e a 4% da população de São Miguel, respectivamente. 

Figura 3.1_Enquadramento regional 

 

 

 

 

Do lado poente, o Nordeste é contíguo ao concelho a Ribeira Grande e a sul ao 
concelho da Povoação. Apresenta actualmente uma divisão administrativa organizada 
em 9 freguesias: Salga, Achadinha, Achada, Santana, Algarvia, Santo António de 
Nordestinho, S. Pedro de Nordestinho, Lomba da Fazenda e Nordeste. 

Figura 3.2_Territorio municipal do Nordeste. Divisão administrativa e aglomerados urbanos 

 

Partindo da análise apresentada na 1ª fase - Avaliação e Diagnóstico e com base nas 
informações entretanto recolhidas que permitiram complementar e ajustar o 
diagnóstico da área de intervenção, construiu-se o seguinte quadro SWOT que sintetiza 

Ponta Delgada 

Lagoa 

Ribeira Grande 

Vila Franca do 
Campo 

Povoação 
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as principais características do território municipal, procurando articular os 
constrangimentos e potencialidades de acordo com os eixos considerados estruturantes 
do modelo territorial definido (veja-se Capítulo 4). 

Modelo de desenvolvimento do espaço rural 

Representa as dinâmicas existentes associadas ao povoamento rural. 

Pontos fortes 

 Ausência de fenómenos de dispersão da construção, contribuindo para a contenção da 
ocupação urbana das áreas rurais; 

 A agricultura é dos principais sectores de produção de riqueza no concelho, em especial o 
sector agro-pecuário, em progressiva especialização leiteira em substituição das culturas 
tradicionais; 

 Paisagem dominada por espaços florestais o que favorece a infiltração, protegem o solo e 
reduzem o escoamento; 

 Existência de extensas áreas florestais, quer de produção, quer de protecção, que, 
historicamente, condicionaram de forma positiva o modelo de desenvolvimento do espaço 
rural; 

 Os espaços agrícolas ocupam cerca de 15% do território municipal, onde é possível realizar 
uma grande diversidade de culturas (milho, hortícolas, etc) 

 Relativamente à oferta turística do município, verifica-se a predominância de espaços TER. 

Pontos fracos 

 Baixo número de empresas do sector primário face à elevada percentagem de emprego neste 
sector, revelando uma actividade agro-pecuária e piscatória ainda muito tradicional, pouco 
estruturada do ponto de vista empresarial; 

 Morfologia do terreno condiciona os sistemas de produção agrícola, evidenciando igualmente 
uma elevada fragmentação da estrutura fundiária; 

 Expressivas áreas territoriais condicionadas à produção agrícola pela reduzida capacidade de 
uso que apresentam; 

 Idade avançada dos produtores agrícolas, verificando-se uma dificuldade de 
captação/atracção de jovens para as actividades agrícolas; 

 Sistemas de incentivos e ajudas orientados para explorações de carácter mais especializado; 

Oportunidades 

 Publicação do PROTA que define normas orientadoras para o modelo de ordenamento e 
desenvolvimento da RAA; 

 O novo enquadramento legal dos IGT, em especial dos PMOT, e de critérios urbanísticos de 
aplicação a nível nacional permitirá para a definição de novas estratégias de ordenamento 
dos espaços rurais; 

 Elevada percentagem de activos no sector primário, apesar do seu carácter marcadamente 
tradicional, pode potenciar a afirmação desta actividade, e dos seus produtos locais de 
reconhecido valor; 

 Extensificação da agricultura nos modos de produção biológica; 

 Aposta no desenvolvimento de actividades complementares da agricultura tradicional, com 
exploração de novos produtos e serviços de marca territorial; 

 Desenvolvimento de novos produtos turísticos relacionados com o turismo rural, de natureza 
ou de descoberta. 
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Ameaças 

 Facilidades crescentes de ligações inter-ilhas podem traduzir-se na proliferação do número 
de alojamentos de uso sazonal ou secundário, com tendência para localização em áreas 
consolidadas mas com maiores impactos nas áreas mais rurais; 

 Continuação do abandono das áreas rurais, com decréscimo populacional em grande parte 
das freguesias predominantemente rurais; 

 Progressão do fenómeno de desruralização, nomeadamente através do declínio da 
agricultura como actividade económica principal, da transformação nas formas de 
organização da economia agrícola e diversificação das actividades produtivas. 

 

Sistema de protecção e valorização ambiental e cultural 

Representa o quadro de referência biogeofísico do modelo territorial. 

Pontos fortes 

 Presença de ecossistemas com valor científico e conservacionista reconhecido (várias áreas 
protegidas delimitadas de acordo com directivas comunitárias e por proposta da DRA, bem 
como de ONGA); 

 Existência de reservas e perímetros florestais onde ocorreram investimentos significativos; 

 Existência de extensas áreas florestais de protecção e de produção que, historicamente, 
condicionaram de forma positiva o modelo de desenvolvimento do espaço rural; 

 Inclusão nos limites concelhios da ZPE Pico da Vara/Ribeira do Guilherme; 

 Existência de pontos de vista paisagísticos notáveis e de trechos de paisagem natural de 
interesse patrimonial aproveitados com miradouros devidamente infra-estruturados; 

 Acção de renaturalização do coberto vegetal na bacia hidrográfica da Ribeira do Guilherme, 
das zonas de graminhais e de recuperação das turfeiras. Estas acções envolvem a 
reconversão de plantações de criptoméria para floresta nativa, remoção de espécies exóticas 
e a plantação de pomar na zona do Priolo, conduzindo assim à recuperação de habitats 
prioritários numa extensa área de intervenção;  

 Substituição da área de pastagem baldia sob administração da DRRF no Planalto dos 
Graminhais por área de turfeira, com o objectivo de se proceder à sua recuperação; 

 O concelho apresenta um balanço hídrico positivo, suficiente para satisfazer as necessidades 
locais em termos de consumo humano e de outros usos, para as quais contribuem 
decisivamente as zonas de máxima infiltração e cabeceiras de linhas de água, assim como as 
zonas de localização das extensas manchas de turfeiras de Sphagnum spp.;  

 Troço litorais sem pressão humana e inexistência de situações de poluição e degradação 
ambiental em larga escala; 

Pontos fracos 

 Paisagem com grande vulnerabilidade natural associada a riscos naturais diversos, como por 
exemplo a erosão dos solos em áreas espaciais significativas; 

 Utilização e fruição do litoral condicionado em muito troço pela morfologia da orla costeira; 

 Dependência exclusiva dos recursos hídricos subterrâneos para satisfação dos usos 
consumptivos de água, devido à singularidade geomorfológica e regime temporário, variável 
ou torrencial dos cursos de água superficiais; 

 Dificuldades de monitorização contínua ou periódica dos parâmetros qualitativos (físico-
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químicos, ecológicos, microbiológicos) dos recursos hídricos; 

 Problemas de invasão por plantas exóticas e espécies predadoras; 

 Ausência do controlo de alguns percursos pedonais na proximidade de áreas com especial 
interesse para a conservação da natureza; 

 Alteração do coberto vegetal autóctone do Planalto dos Graminhais a pastagem e plantação 
de criptoméria num passado recente;  

 Existência de áreas de turfeiras destruídas durante o século XX devido à abertura de valas de 
drenagem criadas na tentativa de transformar estes terrenos em pastagens. 

Oportunidades 

 Riqueza paisagística inerente aos recursos hídricos com potencialidades de valorização do 
ponto de vista turístico; 

 Novas formas de intervenção no espaço rural podem beneficiar a responsabilidade e 
iniciativa pública e privada (pode ser um exemplo a recém criada sociedade Natureza Viva) 

 Com a aprovação das revisões em curso e da totalidade dos PMOT, no actual enquadramento 
legal, passam a estar estabelecidas regras uniformes sobre o Uso do Solo; 

 Requalificação de zonas de exploração de inertes e relocalização de actividades 
transformadoras; 

 Autonomia e eficiência energética 

 Alteração do quadro das figuras legais que caracterizam as áreas de protecção com 
possibilidade de ampliação das respectivas áreas e a designação de novas áreas; 

 Aproveitamento das potencialidades naturais para o desenvolvimento do ecoturismo, 
nomeadamente com a dinamização de mais percursos pedestres; 

 Possibilidade de desenvolvimento de áreas ligadas ao sector florestal: indústrias de 
exploração/plantação, de transformação, certificação, etc; 

 Acções de recuperação das áreas de turfeiras e expansão das áreas de reflorestação de 
espécies endémicas e autóctones, que contribuem significativamente para a valorização e 
recuperação de ecossistemas únicos, como aquele em que se encontra o Priolo. 

Ameaças 

 Vulnerabilidade do território face ao perfil da dinâmica urbanística e turística; 

 Avanço de espécies infestantes e invasoras com perda de qualidade territorial e ambiental; 

 Incapacidade técnica para obstar às consequências resultantes da actividade vulcânica e da 
tectónica; 

 Incremento significativo da pressão urbana sobre a linha costeira, acompanhando o 
desenvolvimento turístico da região; 

 Existência de extensas áreas que apresentam riscos erosivos muito elevados, associados a 
zonas expostas à acção hídrica (arribas litorais e margens das linhas de água); 

 Contaminação dos recursos hídricos através de fenómenos de poluição difusa e tópica 
provenientes da agropecuária; 

 Risco de intrusão salina e contaminação dos aquíferos de água doce; 

 Irregularidade na recarga dos aquíferos, devido a variações pluviométricas cada vez mais 
comuns; 

 Aumento do espaço territorial impermeabilizado, nomeadamente nas zonas de máxima 
infiltração e cabeceiras de linhas de água; 

 Ausência de avaliação de impactes associados à extracção de sedimentos no mar; 

 Pressões de índole biológica sobre os recursos naturais do concelho, incluindo os que se 
encontram classificados ao abrigo de legislação sobre áreas protegidas entre outras como a 
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ZPE do Pico da Vara/Ribeira do Guilherme; 

 Construção do campo de golfe. 

 

Rede urbana 

Engloba os padrões e as dinâmicas de ocupação urbana, incluindo a estrutura da 
população, do emprego e economia, do parque edificado e das condições de vida 
associadas ao solo urbano. 
 

Pontos fortes 

 A concentração das áreas edificadas em núcleos urbanos contribui para uma densidade 
populacional superior à média concelhia nas principais freguesias, verificando-se ainda 
margem para crescimento no interior dos respectivos perímetros urbanos com excepção da 
Salga; 

 A recente entrada em vigor de dois PMOT de hierarquia inferior orientados para a 
consolidação dos perímetros urbanos potencia o desenvolvimento das áreas construídas e da 
instalação de actividades de forma articulada e harmoniosa; 

 Os núcleos urbanos, apesar de localizados numa faixa litoral relativamente interior, 
encontram-se distribuídos de forma equilibrada pelo território municipal, ao longo da ER; 

 À semelhança do que se verifica nos espaços urbanos, os espaços industriais encontram-se 
pouco consolidados, com capacidade para acolher novas actividades. 

 Elevada taxa de actividade da população residente face à média regional, com níveis de 
qualificação muito satisfatórios até ao nível da escolaridade obrigatória; 

 Melhores índices de mobilidade da população residente no concelho (para fins educacionais e 
laborais) do que na média da ilha, em que o tempo de deslocações de activos e residentes se 
revela relativamente baixo; 

 O concelho apresenta uma dimensão ajustada do parque empresarial, em que as empresas se 
localizam predominantemente em zonas mais densamente povoadas;  

 Assiste-se a alguma dinâmica dos sectores ligados à construção, tendo-se registado um 
elevado crescimento do número de estabelecimentos de empresas entre 1998 e 2002. 

Pontos fracos 

 O concelho evidencia uma população residente com uma estrutura etária mais envelhecida 
face à média regional, com repercussões ao nível do índice de envelhecimento, que de igual 
forma se revela superior à média da RAA, salientando-se a tendência de decréscimo da 
população com propensão a agravar-se; 

 A rede urbana do concelho apresenta uma fraca hierarquia, embora seja evidente a 
centralidade protagonizada pela Vila de Nordeste, com destaque para o papel desempenhado 
pelo núcleo urbano vizinho, Lomba da Fazenda; 

 Verifica-se ainda a existência pontual de habitações sem condições infra-estruturais 
(nomeadamente sem instalações sanitárias) e de edificado construído em zona inundável ou 
ameaçada por cheia, bem como em áreas instáveis; 

 Percentagem elevada de alojamentos familiares vagos face à média regional, o que potencia 
os riscos de degradação e abandono de edifícios, mostrando-se igualmente relevante o 
fenómeno da “segunda habitação”, face à elevada percentagem de alojamentos de uso 
sazonal ou secundário, superior à média regional; 

 Predomínio de actividades de comércio e serviços pouco especializados, de carácter mais 
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tradicional e de proximidade, registando-se um número reduzido de estabelecimentos 
localizados no concelho: apenas 3,3% do total da ilha de São Miguel; 

 Parque empresarial segue a mesma tendência de distribuição do resto de estabelecimentos 
da ilha, não conferindo assim um grau de especialização relevante à criação de dinâmicas de 
emprego, traduzindo-se também na elevada taxa de desemprego que é superior à média da 
ilha de São Miguel e à média da RAA; 

 Insuficiente capacidade de alojamento, contando com apenas um estabelecimento hoteleiro 
(Estalagem) conjuntamente com a tendência para a sazonalidade da procura turística, 
superior à média de toda a RAA. 

Oportunidades 

 Publicação a curto prazo do PROTA que define normas orientadoras para o modelo de 
ordenamento e desenvolvimento da RAA; 

 Aumento da população jovem e mais instruída, fruto de uma tendência forte de diminuição 
dos elevados índices de analfabetismo e baixa escolaridade; 

 O novo enquadramento legal dos IGT, em especial dos PMOT, e de critérios urbanísticos de 
aplicação a nível nacional permitirá para a definição de novas estratégias de ordenamento 
dos espaços urbanos; 

 A concentração populacional nas áreas urbanas e consequente requalificação do tecido 
urbano potencia a renovação do parque edificado em algumas zonas  

 Possibilidade de controlar o crescimento e dispersão urbana face à quase total inexistência 
de residentes isolados; 

 Dinâmica de construção em franco crescimento no sector imobiliário e, em especial, no 
alojamento turístico, abrindo novas oportunidades de desenvolvimento do concelho; 

 Tendência para concentração das empresas nas freguesias sede de concelho favorece 
políticas de ordenamento da actividade empresarial; 

 Modernização da oferta do transporte público e adaptação da rede de transporte público a 
actividade escolar; 

 Consagração da ilha de São Miguel como um destino turístico de referência em diversos 
instrumentos de política e planeamento, como são os casos do Plano Regional de 
Ordenamento do Território dos Açores e do Plano de Ordenamento Turístico da RAA; 

 Nova acessibilidade regional contribui para potenciar a instalação de novas empresas, 
nomeadamente as que estão ligadas ao sector da construção e da indústria, pela melhoria 
das ligações aos principais centros urbanos da Ilha; 

 Empresarialização de alguns serviços relacionados com a paisagem e a sua fruição e 
conservação; 

 Exploração de novos produtos e serviços com marca territorial. 

Ameaças 

 Conjuntura económica nacional e regional não favorece políticas de amenização do 
desemprego; 

 O aumento da pressão sobre a orla costeira provocada pela tendência para concentração dos 
aglomerados e da população numa faixa de 2 quilómetros a partir da linha de costa; 

 Facilidades crescentes de ligações inter-ilhas podem traduzir-se na proliferação do número 
de alojamentos de uso sazonal ou secundário, com tendência para localização em áreas 
consolidadas mas com maiores impactos nas áreas mais rurais; 

 Risco de degradação de um elevado número de edifícios no concelho, face à idade de uma 
parte significativa do parque edificado, bem como o aumento do risco de inundação de 
algumas edificações localizadas em leitos de cheia; 

 Incapacidade de reter os visitantes como consequência na nova acessibilidade regional; 
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 Aumento progressivo da taxa de motorização e consequente decréscimo do número de 
passageiros/km transportado pelas carreiras de transporte público em toda a ilha de São 
Miguel. 

 

Redes de infra-estruturas e de equipamentos 

Integram as redes de infra-estruturas, transportes, comunicações, energia e 
equipamentos colectivos. 

Pontos fortes 

 O concelho apresenta uma rede viária com elevada densidade, garantindo a ligação de todos 
os aglomerados à rede regional; 

 Em termos de infra-estruturas portuárias salientam-se as recentes melhorias do Porto de 
Nordeste; 

 Importante rede de caminhos rurais e florestais infra-estruturados; 

 A água disponível para captação é suficiente para responder às necessidades hídricas locais; 

 Aumento do número de análises efectuadas à água fornecida para consumo humano, 
registando-se uma melhoria significativa da qualidade da água; 

 Implementação de novas estratégias e soluções alternativas, como a estação de 
vermicompostagem para tratamento de resíduos indiferenciados e valorização de resíduos 
orgânicos e “verdes” e consequente redução da deposição de RUB em aterro; 

 Implementação de três estações de tratamento de água capazes de cumprir todos os 
requisitos legais impostos pelo Decreto-Lei n.º 306/2007 de 27 de Agosto; 

 Boa cobertura dos grandes equipamentos colectivos ao nível concelhio, nomeadamente ao 
nível da assistência social, destacando-se a diversidade destes equipamentos, alguns dos 
quais de importância regional. 

Pontos fracos 

 Rede viária caracterizada pela elevada sinuosidade da rede regional e ausência de 
classificação da rede municipal, verificando-se o mau estado do pavimento de algumas vias; 

 A débil rede de portos do concelho dificulta o acesso ao mar, evidenciado também pelo 
estado de conservação deficiente do Portinho da Achada; 

 Dificuldades técnicas e operacionais dos sistemas de abastecimento na racionalização da 
água bem como existência de situações de escassez de água em alguns aglomerados 
populacionais; 

 Incapacidade orográfica e tecnológica que propicie uma perspectiva supra-municipal de 
gestão dos serviços ambientais com vista à integração das redes, redução de custos e 
aumento da capacidade de intervenção e resposta no sentido da melhoria generalizada da 
qualidade do serviço na ilha; 

 Apenas 69% da população encontra-se servida por sistemas de drenagem e 39% por sistemas 
de tratamento de águas residuais. O tratamento das águas residuais existente é 
exclusivamente constituído por fossas sépticas colectivas ou individuais; 

 Dificuldade no cumprimento dos critérios para atribuição da bandeira azul definidos pela 
ABAE. 

Oportunidades 

 Nova acessibilidade (SCUT) que melhorará as ligações às principais infra-estruturas de 
primeira necessidade da ilha de S. Miguel; 
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 Reforço das acessibilidades intermunicipais, que permitirá inverter a regressão populacional 
do Nordeste; 

 Existência de diversos percursos pedonais com potencialidade para aproveitamento turístico; 

 Oportunidade de reconfiguração da ER1 para novos tipos de tráfego, retirando grande parte 
dos transportes pesados; 

 Delimitação dos perímetros de protecção às captações subterrâneas para água de consumo 
público; 

 Existência de cadastro georreferenciado de infra-estruturas hidráulicas; 

 Implementação de planos de ordenamento com repercussões na orla costeira (planos de 
zonas balneares); 

 Reforço e beneficiação dos sistemas e infra-estruturas de abastecimento de água e 
saneamento de águas residuais; 

 Implementação das boas práticas agrícolas e instalações de pré-tratamento de águas 
residuais e efluentes agro-pecuários de forma a preservar a qualidade dos recursos hídricos; 

 Beneficiação tecnológica do aterro municipal e estação de recolha de resíduos lixiviados; 

 Adopção de uma estratégia integrada em matéria de gestão de resíduos (e.g. integração na 
AMISM) e aprovação do regulamento municipal de resíduos. 

Ameaças 

 Aumento da desigualdade de acessibilidade dos diversos aglomerados; 

 Impacte negativo na paisagem das novas infra-estruturas (e.g. SCUT) e eventual 
descaracterização e degradação de zonas de potencial aproveitamento turístico; 

 Dificuldades técnicas e operacionais no aproveitamento de toda a água disponível 
proveniente das origens com maior abundância de água no armazenamento e a adução de 
transporte de água a aglomerados populacionais com particular gravidade para os 
aglomerados com maior escassez de água; 

 Ausência de tratamento secundário de águas residuais domésticas; 

 Variações na captação e consequente consumo de água, aumento das perdas de água devido 
a descargas laterais dos aquíferos devido a descontinuidades típicas de ambientes 
vulcânicos, incapacidade de retenção e armazenamento da água em reservatório, 
deficiências nas condutas; 

 Alteração das necessidades dos equipamentos colectivos face à evolução demográfica. 
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 4.  ESTRATÉGIA DE ORGANIZAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO TERRITÓRIO 

MUNICIPAL 

 

 4.1. Os desafios da Revisão do PDM_Nordeste 

A Revisão do PDM_Nordeste tem na sua base um conjunto de grandes desafios aos quais 
deverá responder o modelo de ordenamento e desenvolvimento territorial, podendo ser 
resumidos da seguinte forma: 

 A nova acessibilidade ao município, que permitirá a sua afirmação no 
contexto regional e constituirá uma oportunidade de desenvolvimento e 
de investimento muito relevante;  

 A aposta num modelo de ordenamento e desenvolvimento do município 
assente quer nas suas potencialidades territoriais únicas, quer no 
reforço das redes específicas da ilha; 

 A articulação e adaptação do PDM com os múltiplos documentos 
estratégicos existentes para a RAA, particularmente o PROTA, bem 
como a profunda alteração legislativa recente com incidência num 
quadro muito alargado de diplomas (e.g. normas e regras para os 
instrumentos de gestão territorial, regimes das reservas agrícola e 
ecológica, quadro das áreas protegidas, etc.) 

 A aplicação das normas orientadoras do PROTA para os PDM (e.g. os 
limites de carga definidos para alguns usos ou a utilização dos critérios 
de classificação e qualificação do solo), do novo quadro legal e a sua 
tradução espacial que reflicta os interesses e vontades dos diversos 
interlocutores do território, contribuindo para a definição de uma nova 
organização espacial do município; 

 O cumprimento dos requisitos e normas legais em vigor na Região em 
matéria de gestão da água e saneamento ambiental, principalmente ao 
nível da racionalização dos recursos hídricos disponíveis e adequação 
destes às necessidades diferenciadas entre aglomerados populacionais, 
incutindo assim melhoria da qualidade dos serviços prestados; 

 O reforço do sistema de abastecimento e dos sistemas de saneamento 
ambiental, procurando minimizar e controlar os problemas técnicos e 
operacionais associados, contribuindo assim para a melhoria da 
qualidade de vida das populações do concelho e protecção dos 
ecossistemas naturais e condições ecológicas locais; 
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 A aplicação de exigências e requisitos estabelecidos pelo PEGRA, 
melhorando os níveis de cobertura da prática de recolha selectiva 
multimaterial e de resíduos orgânicos, evitando a sua deposição em 
aterro e beneficiação da capacidade dos tecnossistemas de apoio à 
gestão de resíduos, tendo sempre em perspectiva os princípios 
orientadores da política, nomeadamente, reduzir a produção de 
resíduos na fonte, e reutilizar ou reciclar os resíduos produzidos. 

 

4.2. Os eixos estratégicos do modelo e os 
objectivos para o município 

Com base nos desafios lançados para a Revisão do PDM_Nordeste, no diagnóstico 
apresentado e de acordo com o enquadramento estratégico definido pelos diversos 
instrumentos de gestão territorial e outros documentos de âmbito regional se sectorial, 
foram estabelecidos quatro eixos estratégicos, os quais reflectem quadro domínios 
estruturantes da organização espacial do território municipal: 

 a construção de um modelo de desenvolvimento do espaço rural, que 
traduza a expressão territorial da estratégia de desenvolvimento local e 
respectiva articulação com as politicas sectoriais, identificando os 
respectivos parâmetros de usos do solo e actividades compatíveis com o 
desenvolvimento rural; 

 a constituição de um sistema de protecção e valorização ambiental e 
cultural, que transpõe para o território municipal as áreas de interesse 
natural, cultural e paisagístico, delimita a estrutura ecológica 
municipal e propõe uma estratégia de valorização e fruição compatível; 

 a consolidação da rede urbana, que reflicta a estratégia de 
classificação do solo urbano e a respectiva proposta de qualificação e 
programação associada, garantindo a consolidação diferenciada dos 
núcleos urbanos, nomeadamente através da definição de critérios de 
localização e distribuição das actividades industriais, turísticas, 
comerciais e de serviços; 

 a promoção da sustentabilidade das redes de infra-estruturas e de 
equipamentos, que define os princípios e os critérios subjacentes às 
opções de localização e serviços associados às infra-estruturas e 
equipamentos. 

Para cada um destes eixos estruturantes foram formulados os seguintes objectivos 
específicos que serviram de base à construção de um modelo de ordenamento e 
desenvolvimento do concelho, traduzidos na tabela seguinte, sendo posteriormente 
apresentados de forma mais pormenorizada (veja-se capítulo seguinte). 

Tabela 4.1_Eixos e objectivos estratégicos para o modelo territorial 

Eixo estratégico Objectivos estratégicos 

Modelo de espaço rural 

� Valorizar os espaços rurais, nomeadamente através da definição de 
critérios de ocupação 

� Desenvolver o potencial económico do espaço rural, nomeadamente 
na área do turismo (rural, de natureza ou de descoberta) e sector 
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Eixo estratégico Objectivos estratégicos 

primário 

� Desenvolver actividades complementares da agricultura tradicional, 
com exploração de novos produtos e serviços com marca territorial 

Sistema de protecção e 
valorização ambiental e 
cultural 

� Valorizar as áreas de interesse natural, cultural e paisagístico, 
através da protecção dos recursos naturais, nomeadamente os hídricos 

� Minimizar das áreas de risco (áreas ameaçadas por cheias, erosão 
hídrica, risco de movimentos de massa e instabilidade de vertentes) e 
requalificar as áreas degradadas 

� Apostar na monitorização do regime hidrológico anual 

Rede urbana 

� Reforçar a centralidade de Vila de Nordeste na hierarquia da rede 
urbana municipal, nomeadamente através da definição de critérios de 
localização e distribuição das actividades industriais, turísticas, 
comerciais, de serviços e equipamentos 

� Apostar no desenvolvimento diferenciado de alguns aglomerados 
urbanos, nomeadamente: desenvolvimento do turismo (Pedreira); 
diversificação das actividades económicas, reforço do centro 
administrativo e desenvolvimento industrial (Vila de Nordeste); 
desenvolvimento da função residencial em complementaridade com o 
centro urbano principal (Lomba da Fazenda); desenvolvimento e 
diversificação das actividades económicas e funções centrais (Achada) 

� Apostar na consolidação dos perímetros urbanos como forma de 
evitar a dispersão de edificações 

Redes de infra-
estruturas e de 
equipamentos 

� Melhorar a acessibilidade e mobilidade no concelho, nomeadamente 
através das potencialidades da construção da SCUT 

� Potenciar da autonomia e eficiência energética 

� Melhorar a qualidade do serviço público de abastecimento de água, 
implementação de redes de equipamentos de drenagem e unidades de 
tratamento de águas residuais urbanas nos aglomerados mais 
carenciados neste serviço 

� Implementar medidas e tecnologias para a melhoria do controlo da 
qualidade da água abastecida e aproveitamento e racionalização dos 
recursos hídricos disponíveis 

� Definir medidas que garantam a manutenção do nível de cobertura 
das redes de equipamentos existentes e a sua diversidade, reforçando 
o apoio à terceira idade 

Assim, propõem-se os seguintes objectivos estratégicos para o modelo de ordenamento 
do território municipal: 

a) Afirmar o concelho de Nordeste no contexto regional, 
potenciando as sinergias resultantes da seu novo posicionamento 
decorrente da construção da nova acessibilidade regional (SCUT) 
que permitirá o município do Nordeste apostar em serviços e 
produtos diferenciados; 

b) Promover a qualificação do solo urbano e a qualidade de vida da 
população, nomeadamente equacionando o desenvolvimento de 
algumas freguesias com base na especialização de funções e nas 
potencialidades de cada uma, com vista a reforçar a hierarquia da 
rede urbana; através da revisão dos parâmetros de edificabilidade e 
limites de carga para os diferentes usos (salvaguardando os valores 
naturais paisagísticos e patrimoniais), e construção das infra-
estruturas ambientais necessárias para assegurar os serviços de 
abastecimento de água e saneamento ambiental adaptando-os aos 
objectivos e orientações definidas pelos vários documentos 
estratégicos existentes; 
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c) Criar condições para o desenvolvimento e qualificação do espaço 
rural, designadamente através da aplicação de políticas e 
orientações de desenvolvimento de determinadas actividades com 
base nos recursos endógenos com vista à valorização do território, 
definindo critérios de localização e distribuição espacial e os limites 
de carga, dando seguimento às orientações dos diversos planos e 
programas estratégicos regionais assim como ao novo 
enquadramento legal; 

d) Valorizar os recursos biofísicos do território e a qualidade 
ambiental, pela definição de condicionantes à ocupação espacial 
face à probabilidade de ocorrência de fenómenos geofísicos 
extremos, bem como a definição de idênticas condicionantes para 
zonas que assegurem o uso sustentável dos recursos hídricos, tal 
como o conjunto de medidas capazes de assegurar a fruição 
sustentável do património ambiental único do município; 

e) Apostar no desenvolvimento do turismo e de actividades de 
recreio e lazer, como sectores fundamentais de desenvolvimento 
económico do concelho, estabelecendo medidas específicas para a 
exploração dos recursos locais, critérios de ocupação e parâmetros 
de edificabilidade, criando condições para a instalação de novos 
estabelecimentos e de novas actividades e serviços a ele associadas 
diferenciados no contexto de São Miguel. 
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 5. MODELO DE ORDENAMENTO  

 

O PDM_Nordeste é constituído pelo regulamento e respectiva cartografia associada, 
nomeadamente a planta de condicionantes e a planta de ordenamento.  

A planta de condicionantes sintetiza todas as servidões administrativas e restrições de 
utilidade pública constantes da legislação em vigor, passíveis de ser cartografadas, 
aplicáveis ao território municipal e decorrentes dos seguintes regimes jurídicos: 

a) Recursos hídricos: 

 Leitos e margens dos cursos de água (Domínio Hídrico); 

 Leitos e margens das águas do mar (Domínio Hídrico); 

 Captações de água para abastecimento público e respectivas zonas de 
protecção (imediata, intermédia e alargada); 

b) Recursos geológicos: 

 Águas de nascente; 

 Pedreiras; 

c) Áreas de reserva, protecção dos solos e das espécies vegetais e animais: 

 Reserva ecológica; 

 Reserva Agrícola Regional; 

 Perímetro florestal; 

 Reservas florestais de recreio do Viveiro do Nordeste, da Cancela do 
Cinzeiro e da Fajã do Rodrigo; 

 Parque Natural da Ilha de São Miguel: Reserva Natural do Pico da Vara, 
Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Tronqueira e 
Planalto dos Graminhais, Área Protegida para a Gestão de Habitats ou 
Espécies da Ponta do Arnel e Área Protegida para a Gestão de Habitats 
ou Espécies do Faial da Terra; 

 Rede Natura 2000: Zona de Protecção Especial do Pico da Vara/Ribeira 
do Guilherme. 

d) Património edificado: 

 Imóvel de interesse municipal (três moinhos de água na Ribeira dos 
Caldeirões, dois moinhos de água na Ribeira do Guilherme e uma casa 
de habitação na Rua David Dias Pimentel, Algarvia); 
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e) Infra-estruturas básicas:  

 Rede de abastecimento de água (Adutoras); 

 Rede de drenagem de águas residuais e pluviais; 

 Rede eléctrica de baixa e alta tensão (6kv e 10kv). 

f) Infra-estruturas de transporte e comunicações 

 Estradas regionais, estradas municipais e outras vias; 

 Antenas emissoras e retransmissoras; 

 Faróis e outros sinais marítimos. 

g) Equipamentos e outras servidões 

 Edifícios escolares; 

h) Cartografia e planeamento: 

 Vértices geodésicos. 

A delimitação da Reserva Ecológica, bem como o Domínio Hídrico, na planta de 
condicionantes, está sujeita ao disposto na legislação em vigor sobre a matéria. 

A planta de ordenamento encontra-se estruturada de acordo com os sistemas descritos 
a seguir. 

 

5.1. Desenvolvimento do espaço rural 

O modelo de ordenamento do espaço rural foi equacionado com base nos seguintes 
objectivos estratégicos: 

 Valorizar os espaços rurais, nomeadamente através da definição de 
critérios de ocupação que visem integrar e adequar as actividades 
rurais e os valores associados com o desenvolvimento integrado do 
concelho; 

 Desenvolver o potencial económico do espaço rural, nomeadamente 
na área do turismo (rural, de natureza ou de descoberta) e sector 
primário; 

 Desenvolver actividades complementares da agricultura tradicional, 
como a exploração de novos produtos e serviços com marca territorial. 

Entende-se por Solo Rural aquele com reconhecida vocação para as actividades 
agrícolas, pecuárias, florestais ou minerais, assim como o que integra os espaços 
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naturais de protecção ou de lazer, ou que seja ocupado por infra-estruturas ou 
equipamentos que não lhe confiram o estatuto de solo urbano. 

O modelo de ordenamento da revisão do PDM_Nordeste que se apresenta adoptou, de 
um modo geral, as categorias sugeridas pelo PROTA para o Solo Rural. Por outro lado, 
tendo em consideração as características intrínsecas pedológicas e o uso dominante 
actual, considerou-se uma outra subcategoria, denominada Espaços agro-florestais, 
com uma incidência ao longo de todo o concelho preferencialmente localizada a meia 
encosta, correspondendo a solos com capacidade de uso aptos para pastagens 
melhoradas ou naturais assim como para exploração florestal. 

Assim, a proposta de ordenamento do Solo Rural engloba as seguintes categorias: 

 Espaços agrícolas - Espaços com vocação dominante para a actividade 
agrícola e pecuária; 

 Espaços agro-florestais - Espaços com vocação para pastagem 
melhorada ou natural ou ainda para a exploração florestal; 

 Espaços naturais e culturais - Espaços destinados à conservação, 
protecção e à defesa de valores naturais e patrimoniais; 

 Espaços de exploração de recursos geológicos - Espaços destinados ao 
aproveitamento dos recursos geológicos, compreendendo as áreas de 
exploração consolidada e as áreas de exploração complementar, sejam 
estas áreas de reserva ou áreas cativas; 

 Espaços de ocupação turística – Espaço destinado à instalação de um 
campo de golfe; 

 Espaços de equipamentos - Espaços destinados à implantação de 
grandes infra-estruturas e à localização de equipamentos colectivos. 

Importa salientar que da grelha de classificação do solo rural do PROTA não é utilizada 
a categoria Espaço Florestal. Esta opção deveu-se ao facto da sua territorialização ser 
praticamente inexistente, visto que a maioria das áreas com aptidão para espaço 
florestal encontra-se englobada no PNI. Para além deste facto, a existência de uma 
categoria agro-florestal, que define os solos com aptidão para uso florestal e pastagem, 
faz com que a existência de uma categoria florestal não se justifique. 

Seguidamente descreve-se para cada uma das categorias quais os critérios básicos de 
delimitação que estiveram na sua génese bem como quais as expectativas para cada 
uma destas áreas. 

 

5.1.1. Espaços agrícolas  

A territorialização das áreas afectas aos espaços agrícolas teve como base a 
interpretação da carta de capacidade de uso do solo e a Reserva Agrícola Regional 
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(RAR). Assim, incorporam os espaços agrícolas todas as áreas pertencentes à RAR assim 
como os outros solos integrados nas classes de capacidade “uso arável” (Classes I a IV). 

Estes solos são aqueles que possuem maior capacidade de carga para uma agricultura 
mais intensiva, sem prejuízo da existência de algumas restrições específicas que 
limitam a sua exploração, tais como, possibilidade de encharcamento, algum risco de 
erosão, etc. 

Figura 5.1_Distribuição espacial dos espaços agrícolas 

 

Em termos de distribuição espacial, estes solos correspondem a uma faixa situada 
preferencialmente entre os 100 e os 300 m de altitude, praticamente ao longo de todo 
o concelho, com excepção do extremo Sudeste, possuindo uma distribuição ao longo da 
estrada regional, envolvendo os aglomerados urbanos do concelho. 

Na maior parte dos casos há compatibilidade entre os usos actuais e a capacidade de 
uso do solo. A exploração pecuária mais intensiva deverá também ser encaminhada 
para os solos pertencentes a esta categoria. Os solos destas classes de capacidade que 
fazem parte do PNI foram excluídos desta categoria de espaço. 

Toda a actividade agro-pecuária deve reger-se pela aplicação do Código de Boas 
Práticas Agrícolas e Ambientais. A aposta em explorações em regime de produção 
biológica deve ser valorizada. 

Em termos de uso e ocupação dos espaços integrados nesta categoria, constituem usos 
complementares e compatíveis com as formas dominantes de utilização dos espaços 
agrícolas (desde que cumpram os requisitos definidos na legislação aplicável em vigor): 

 As instalações directamente adstritas às explorações agrícolas ou 
pecuárias; 
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 Outros equipamentos e infra-estruturas de suporte à actividade 
agrícola, nomeadamente os postos de recolha de leite; 

 As instalações afectas a empreendimentos de turismo no espaço rural e 
turismo de habitação; 

 Habitações unifamiliares; 

 Empreendimentos turísticos que integrem uma ou mais componentes de 
qualquer dos seguintes tipos: estabelecimentos hoteleiros, aldeamentos 
turísticos, apartamentos turísticos e parques de campismo, desde que 
com categoria igual ou superior a 3 estrelas; 

 Equipamentos públicos ou de interesse público, designadamente 
instalações de espaços de desporto, miradouros e outras estruturas de 
apoio à actividade de fruição do território; 

 Pequenas áreas de armazéns e indústrias da classe B e C, desde não se 
situem em áreas de Reserva Agrícola Regional e obedecendo a 
parâmetros específicos, respeitando o disposto na legislação em vigor 
aplicável. 

No que se refere ao regime de edificabilidade, as operações urbanísticas a realizar nos 
espaços agrícolas obedecem a parâmetros urbanísticos específicos, entre os quais se 
destacam as seguintes condições, relativamente à habitação e instalações agro-
pecuárias: 

 A parcela mínima para novas construções é de 5.000m² se confinante 
com a rede viária regional ou pavimentada e infra-estruturada 
(manutenção da área do PDM em vigor); 

 Na construção de habitação apenas se admite 1 fogo por parcela, com 
um máximo de 2 pisos e uma área de construção máxima de 200m² 
(redução da área de construção em relação ao PDM em vigor); 

 Admite-se ainda um acréscimo de área de construção de habitação em 
função da dimensão máxima da parcela, definindo-se que, para 
parcelas inferiores a 20.000 m² a área de construção máxima é de 250 
m² e para parcelas com área superior a 20.000 m² a área de construção 
não pode exceder 400 m² (neste caso mantendo a área máxima de 
construção permitida no PDM em vigor); 

 No caso das instalações agro-pecuárias ou agro-industriais a área 
máxima de construção de 2.500 m², com altura máxima de 10m; 

 A instalação de unidades de exploração agro-pecuária obriga ainda à 
criação de uma faixa non aedificandi com o mínimo de 10m ao longo do 
perímetro da área de exploração, arborizada de protecção e 
enquadramento. 

A determinação da área mínima da parcela para construção de habitação no solo rural 
de 5000 m² resulta da estratégia de ordenamento proposta no âmbito do PROTA que 
visa a concentração da habitação.  
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Por outro lado, considera-se que nos espaços agrícolas integrados na RAR as regras a 
serem observadas em relação à construção para habitação são as definidas na 
legislação desta reserva. 

Relativamente aos limites de área de construção de habitação e de instalações agro-
pecuárias, foram considerados os valores que decorrem da gestão urbanística corrente 
no município, consoante a dimensão da parcela. 

 

5.1.2. Espaços agro-florestais 

Esta categoria de espaço integra o conjunto de solos que possuem potencialidades para 
a componente florestal de produção, assim como capacidade para pastagens naturais 
ou melhoradas. Os critérios que estiveram na base da sua delimitação foram as classes 
de capacidade V e VI, que correspondem a solos com capacidade para pastagem natural 
ou melhorada assim como para exploração florestal. 

Os solos destas classes de capacidade que fazem parte do PNI foram excluídos desta 
categoria de espaço. 

Estas áreas são solos já sem condições para uma exploração agrícola mas que podem, 
com algumas restrições, ser utilizados para o desenvolvimento de pastagens em 
situações onde as condições morfológicas sejam mais favoráveis. As áreas mais 
declivosas devem ser afectas à exploração florestal. 

Figura 5.2_Distribuição espacial dos espaços agro-florestais 
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No que se refere à sua distribuição no território, os espaços agro-florestais localizam-se 
numa faixa ao longo do concelho entre 300 e os 700 m de altitude podendo ser 
divididas em duas zonas: a zona mais Oeste do concelho nas quais os espaços agro-
florestais possuem uma implantação até aos 700 m de altitude, favorecido pela menor 
irregularidade do terreno; e a zona Este do concelho em que a sua localização se 
restringe a altitudes mais baixas (até aos 450m) devido à existência de áreas mais 
declivosas. 

São áreas sem qualquer tipo de povoamento e principalmente ocupadas por pastagens.  

Os usos estão normalmente adaptados à capacidade de uso dos solos, havendo em 
termos de uso actual do solo uma preponderância das áreas de pastagem face às áreas 
florestais. Em alguns pontos de maior altitude e declive mais acentuado, as pastagens 
deveriam ser reconvertidas a produções florestais. 

Toda a actividade florestal deve reger-se pela aplicação das Boas Práticas Florestais. A 
aposta em explorações florestais certificadas deve ser incentivada. 

Em termos de uso e ocupação destes espaços, constituem usos complementares e 
compatíveis com as formas dominantes de utilização dos espaços agro-florestais (desde 
que cumpram os requisitos definidos na legislação aplicável em vigor): 

 As instalações directamente adstritas às explorações agrícolas, 
pecuárias ou florestais; 

 Outros equipamentos e infra-estruturas de suporte à actividade 
agrícola, nomeadamente os postos de recolha de leite; 

 As instalações afectas a empreendimentos de turismo no espaço rural e 
turismo de habitação; 

 Habitações unifamiliares; 

 Empreendimentos turísticos que integrem uma ou mais componentes de 
qualquer dos seguintes tipos: estabelecimentos hoteleiros, aldeamentos 
turísticos, apartamentos turísticos e parques de campismo, desde que 
sejam de categoria igual ou superior a 3 estrelas; 

 Equipamentos públicos ou de interesse público, designadamente 
instalações de espaços de desporto, miradouros e outras estruturas de 
apoio à actividade de fruição do território e outros equipamentos de 
interesse público; 

 Pequenas áreas de armazéns e indústrias da classe B e C. 

No que se refere ao regime de edificabilidade, as operações urbanísticas a realizar nos 
espaços agro-florestais obedecem a parâmetros urbanísticos idênticos aos definidos 
para os espaços agrícolas. 
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5.1.3. Espaços naturais e culturais 

Os espaços naturais e culturais são solos com capacidade de uso diversa, tendo a sua 
delimitação sido feita principalmente com base não na capacidade de uso mas sim na 
presença de valores naturais e culturais de referência.  

Estas áreas incluem todas as áreas incluídas no PNI e as classificadas como Rede Natura 
2000, assim como as áreas identificadas no POOC pertencentes às classes “áreas de 
especial interesse ambiental” e “outras áreas naturais e culturais”. Estes espaços 
incluem também os solos que devido às suas condições intrínsecas correspondem a 
situações de risco associadas a instabilidade de arribas, desprendimentos de massas, 
etc.  

Os vales das linhas de água do concelho, devido ao seu perfil encaixado com encostas 
de declives muito acentuados encontram-se englobados nesta categoria de espaço. Os 
leitos e margens das linhas de água do concelho estão também incluídos nos espaços 
naturais e culturais. 

Figura 5.3_Distribuição espacial dos espaços naturais e culturais 

 

As áreas identificadas na Planta de Uso Actual do Solo, (veja-se 1ª fase – Avaliação e 
Diagnóstico, Volume 4), como áreas de turfeiras são também incluídas nesta categoria 
de espaço pelo seu interesse ecológico, visto serem áreas extremamente ricas em 
termos de biodiversidade e com uma elevada capacidade de infiltração e 
aprovisionamento de água. Estas áreas de elevada sensibilidade devem ser valorizadas 
pela sua raridade no contexto insular. 

Importa ressalvar que boa parte das áreas classificadas como PNI incluem áreas com 
uma exploração florestal de protecção mas também de produção, contribuindo para a 
manutenção da qualidade dos recursos hídricos do concelho. 
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Estes espaços são de fundamental importância para a preservação dos valores naturais 
presentes, constituindo uma rede de corredores ecológicos essencial para a preservação 
da boa qualidade dos recursos hídricos e que possibilita uma rede de espaços para as 
espécies vegetais e animais mais ameaçadas. 

Os espaços naturais e culturais asseguram um correcto ordenamento dos habitats mais 
sensíveis como as zonas litorais e os pontos de maior altitude do concelho. 

A articulação desta categoria de espaço com outras categorias de solo rural ou urbano é 
de capital importância para um correcto desenho do sistema de protecção e 
valorização ambiental e cultural. 

Qualquer intervenção nos espaços naturais e culturais tem em consideração os 
seguintes objectivos: 

 A preservação dos diferentes níveis e componentes naturais da 
biodiversidade, como a variedade, a distribuição e a estrutura das 
populações animais e vegetais, com especial ênfase nas plantas e 
animais autóctones; 

 A valorização do património cultural, a manutenção das formas 
tipológicas do povoamento presente, de forma a salvaguardar a 
qualidade da paisagem, a garantir o equilíbrio das actuais formas de 
uso do solo e a atender ao meio ambiente envolvente; 

 A integridade estrutural e funcional dos habitats e comunidades 
presentes, em especial dos habitats prioritários; 

 A valorização do material genético presente, das espécies e 
populações, das comunidades e ecossistemas, das estruturas e valores 
geológicos e do carácter da paisagem. 

Nos espaços naturais e culturais integrados na área de Rede Natura 2000 (DLR n.º 
20/2006/A de 6 de Junho, que aprova e publica o Plano Sectorial da Rede Natura 2000 
e que foi rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 48-A/2006 de 7 de Agosto e 
alterado pelo DLR n.º 7/2007/A de 10 de Abril) são interditos os seguintes actos ou 
actividades: 

 Pastoreio em áreas de protecção das turfeiras e restantes zonas 
húmidas; 

 Actividades cinegéticas, com excepção das acções de correcção de 
densidades de coelhos; 

 Introdução de espécies exóticas; 

 Colheita, captura, abate ou detenção de exemplares de quaisquer 
espécies vegetais ou animais sujeitas a medidas de protecção, incluindo 
a destruição de ninhos e apanha de ovos, a perturbação ou destruição 
dos seus habitats, com excepção das acções com fins científicos 
devidamente autorizadas pela secretaria regional com competência na 
área do ambiente; 
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 Extracção de inertes; 

 Prática de actividades desportivas motorizadas susceptíveis de provocar 
poluição ou ruído ou deteriorarem os factores naturais da área. 

Além destas, outras actividades devem ser condicionadas a avaliação de impacte 
ambiental, nos termos da legislação vigente, nomeadamente: 

 A realização de obras de construção civil fora dos perímetros urbanos, 
com excepção das obras de reconstrução, ampliação até um limite de 
25% da área actual, demolição e conservação; 

 A abertura de novas vias de comunicação, bem como o alargamento das 
já existentes; 

 A instalação de infra-estruturas de saneamento básico; 

 A instalação de infra-estruturas de produção de energia, bem como 
novas linhas aéreas de transporte de energia e de comunicações à 
superfície; 

 A abertura de trilhos pedestres e a pratica de alpinismo, escalada e 
montanhismo. 

Por outro lado, nestas áreas revela-se especialmente importante proceder a curto 
prazo à delimitação das áreas de pastagem de caprinos, ovinos e bovinos. 

Relativamente ao regime de edificabilidade nos espaços naturais e culturais, nas 
construções existentes devidamente legalizadas e independentemente do uso associado 
são permitidas obras de reconstrução, conservação, alteração e ampliação, desde que 
se trate de obras conducentes a suprimir insuficiências de instalações sanitárias e ou 
cozinhas, não podendo em nenhuma situação corresponder a um aumento total de área 
de construção superior a 16 m² ou ao aumento do número de pisos. 

De referir ainda que na área identificada no POOC como área edificada ameaçada por 
riscos naturais múltiplos da Fajã do Araújo apenas são permitidas obras de 
conservação, reconstrução e ampliação das edificações existentes, devidamente 
licenciadas, exceptuando as seguintes situações: 

 A instalação de um equipamento de suporte ao usufruto público, o qual 
deve resultar preferencialmente da reabilitação de um edifício 
existente, ou, quando não for possível, ser em estrutura amovível, com 
uma área de construção máxima de 200m² e uma altura máxima de 
3,5m contados a partir da cota de soleira; 

 A construção de apoios agrícolas de suporte à actividade, admitindo-se 
a construção de um apoio por cada parcela agrícola sem edificação e 
com área superior ou igual a 500m²; 

 A área de construção máxima dos apoios agrícolas é de 9m², sendo 
interdita a sua reconversão para outros usos ou ampliação da área de 
construção; 
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 As construções referidas têm de respeitar o padrão do povoamento 
existente, pela volumetria e pelos materiais de construção, tendo em 
vista favorecer a continuidade da arquitectura local e tradicional e a 
integração da construção na paisagem. 

5.1.4. Espaços de exploração de recursos geológicos 

Os espaços de exploração dos recursos geológicos compreendem três áreas de 
extracção de inertes: a Pedreira Pico de Santo António (licenciada), a Cascalheira da 
Algarvia (não licenciada) e a Pedreira Pico Manteiga (em licenciamento).  

A pedreira do Pico de Santo António é a principal exploração de inertes localizada da 
parte Nascente da Ilha de São Miguel, licenciada desde Novembro de 1998, e é 
considerada pelo estudo Geoavalia como de importância muito significativa no contexto 
insular. Tem uma área aproximada de 11.146 m² (incluindo zonas de defesa) e a 
exploração é feita em profundidade, sendo o material extraído a bagacina/basalto.  

Pela sua localização na proximidade da orla costeira deverá ser alvo de monitorização 
com o intuito de acautelar situações de instabilidade. Prevê-se que as tarefas de 
recuperação paisagística se encontrem concluídas até ao final de 2013, sendo a área 
total de recuperação de 18.500m². 

Figura 5.4_Distribuição espacial dos espaços de exploração dos recursos geológicos  

 

Relativamente à Cascalheira da Algarvia, trata-se de uma antiga exploração de inertes 
não licenciada mas já com Plano Ambiental e de Recuperação Paisagística aprovado, 
localizada na proximidade de um importante miradouro, encontrando-se nas suas 
imediações uma unidade de fabrico de blocos de cimento. Ocupa uma área de 
exploração de cerca de 16.400 m² e o material extraído é igualmente 
bagacina/basalto. 
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Existe uma proposta de suspensão do PDM em vigor (que aguarda publicação) para 
permitir a sua exploração exclusivamente para apoiar os trabalhos de construção da Via 
Expresso (SCUT), sendo que após a conclusão da execução desta infra-estrutura deverá 
proceder-se ao seu encerramento imediato e à recuperação paisagística do local, tendo 
em consideração a necessidade de minimização dos impactes visuais desta instalação 
através de um projecto de recuperação ambiental de toda a área da pedreira, 
promovendo e privilegiando a utilização de material de aterro proveniente da obra de 
construção da SCUT. 

Considerando o nível de exploração das actuais áreas de extracção de inertes e a 
evidente necessidade de encontrar novos locais de exploração no concelho, está em 
curso o pedido de licenciamento de uma nova área de exploração de recursos 
geológicos localizada na freguesia de Santana, Pico Manteiga, a sul do aglomerado 
urbano de Feteira Grande, que abrange aproximadamente 25.000 m² (incluindo as 
zonas de defesa) para extracção de bagacina/cascalho, devendo ser salvaguardados os 
princípios de enquadramento e de compatibilidade funcional com o território 
envolvente. 

Para além destas três unidades identificadas há ainda a referir a pretensão para uma 
nova área de exploração de inertes a localizar na freguesia de Santana, Caminho das 
Cabras. 

 

5.1.5. Espaços de ocupação turística 

Esta categoria de espaço engloba a área de reserva para a instalação de um campo de 
golfe, pretendendo a autarquia dinamizar a actividade turística do concelho através da 
eventual captação de investimento para o desenvolvimento de um projecto desta 
natureza.  

A localização da pretensão foi acolhida pelo PROTA e já incluída pelo POTRAA na 
respectiva planta de síntese da ilha de S. Miguel, com a delimitação (a título indicativo) 
da área para a instalação do campo de golfe. Neste contexto, foi efectuada a sua 
adequação às condições naturais do meio onde se insere, encontrando-se delimitada na 
Planta de Ordenamento uma área equivalente a 82 ha, não havendo conhecimento, no 
entanto, da existência de qualquer elemento descritivo sobre as condições em que o 
projecto se irá desenvolver. Esta ampliação da área (de aproximadamente 50 ha 
definida naqueles instrumentos de gestão territorial para 82 ha) visa criar as melhores 
condições para que este investimento possa surgir, quer em termos de localização, 
quer em termos de conteúdo programático que possa conter. 

Na área delimitada na planta de ordenamento admite-se a edificação para fins 
turísticos e equipamentos associados ao empreendimento, o qual obedece às seguintes 
regras: 

 Índice de utilização do solo: 0,03; 

 Número máximo de pisos: 2, admitindo-se 3 no caso de 
estabelecimentos hoteleiros, incluindo os pisos inferiores à cota de 
soleira e excluindo aqueles integralmente em cave; 
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 Altura máxima: 6,5m, admitindo-se um acréscimo de 5m no caso de 
estabelecimentos hoteleiros; 

 Enquanto este projecto não se concretizar aplicam-se a esta área as 
disposições relativas aos espaços agrícolas. 

Figura 5.5_Localização dos espaços de ocupação turística 

 

Atendendo à nova legislação da Reserva Agrícola Regional (RAR), o campo de golfe é 
uma das excepções previstas naquele regime, razão pelo qual não se propõe no âmbito 
do presente plano a sua desanexação 

 

5.1.6. Espaços de equipamentos 

Os espaços de equipamentos abrangem as áreas balneares e outros equipamentos 
localizados no solo rural, nomeadamente os diversos espaços e equipamentos de recreio 
e lazer (p. e. os miradouros, jardins viários, zonas de lazer) e outros como os 
cemitérios, capelas e ermidas e ainda campos de jogos. 

As áreas balneares identificadas correspondem às zonas balneares cartografadas no 
POOC, para as quais este plano especial define o regime de ocupação e utilização com 
o objectivo de assegurar o seu uso.  

Assim, estão identificadas na planta de ordenamento cinco áreas balneares: Piscinas da 
foz da ribeira das Coelhas, Moinho das Relvas, Lenho da Achada/Achadinha, Piscinas da 
foz da Ribeira do Guilherme e Praia do Lombo Gordo. Estas áreas possuem dimensões 
muito diferenciadas assim como graus de infra-estruturação muito díspares. A mais 
importante zona balnear do concelho é a Piscina da Foz da Ribeira do Guilherme que 
possui uma área considerável destinada à actividade balnear.  
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No que respeita ao Parque de Campismo da Feira, trata-se de um importante 
equipamento turístico localizado entre a sede de concelho e o aglomerado urbano de 
Lomba da Fazenda, junto à Ribeira do Guilherme, constituindo um parque de campismo 
rural, recentemente reabilitado e considerado um dos mais completos dos Açores, com 
capacidade para 160 tendas. 

Figura 5.6_Distribuição espacial dos espaços de equipamentos e subcategorias  

 

Em termos de parâmetros de edificabilidade, as regras aplicáveis a este tipo de 
equipamento são: 

 Índice de utilização do solo: 0,05; 

 Número máximo de pisos: 1; 

 Altura máxima: 5m. 

No território municipal é ainda identificada uma rede de miradouros e zonas de lazer 
e recreio, localizados fundamentalmente junto à Estrada Regional, que passa a 
montante dos povoados e atravessa todo o concelho, onde a sequência de curvas revela 
uma série de paisagens, marcadas pelas ribeiras que cruzam esta via, constituindo 
locais de referência do concelho. 

O desenvolvimento rural do concelho de Nordeste é um objectivo fundamental do 
modelo de ordenamento que se preconiza para o município numa perspectiva de 
desenvolvimento sustentável, onde a procura dos equilíbrios entre o desenvolvimento 
económico, social e cultural e ambiental é um dos grandes desafios. O reordenamento 
do território rural deve ser promovido em estreita articulação com as políticas de 
reflorestação e com o controlo selectivo e espacial da intensidade das actividades agro-
pecuárias, tendo em vista a criação de um instrumento de regeneração dos 
ecossistemas. 
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A conservação e valorização do património florestal do Nordeste são fundamentais para 
um correcto ordenamento do território e para a manutenção do carácter da paisagem, 
permitindo uma exploração sustentada dos recursos florestais e ao mesmo tempo a 
protecção ambiental. A utilização de espécies autóctones deve ser privilegiada face a 
espécies exóticas não invasoras. 

Face à limitada capacidade de carga do suporte biogeofísico, a intensidade das 
actividades agro-pecuárias deve ser monitorizada e avaliada em função do 
encabeçamento por exploração e consumos de água, espécies animais e suas 
características (volume/peso), altitude e declive dos locais de pastagem. 

Devem ser incentivadas e majoradas todas as formas de apoio previstas na legislação 
comunitária em matéria de medidas agro-ambientais (agricultura extensiva e integrada) 
e valorização dos modos de produção biológica, com o intuito de adaptar a produção 
agro-florestal a uma forma de exploração mais sustentável e rentável. A divulgação das 
boas práticas agrícolas e florestais e a implementação de esquemas de certificação 
ambiental são fundamentais para assegurar um correcto aproveitamento do sector 
agro-florestal. 

O turismo constitui uma área transversal que tem interacções importantes com a 
cultura, ambiente, recursos naturais e outros aspectos cuja gestão é essencial. A 
actividade turística constitui um eixo fundamental do desenvolvimento concelhio, 
devendo a aposta consistir na diversidade da oferta.  

O estabelecimento de percursos ou roteiros turísticos acompanhados de sinalização que 
permita uma correcta interpretação dos recursos e sítios ambientais, do património 
histórico e cultural e de paisagens culturais constitui um dos importantes passos a 
prosseguir para um aumento das estadias no concelho de Nordeste. A instalação de 
novas unidades de turismo rural juntamente com as unidades já existentes deverá 
valorizar a integração do turismo com a actividade agrícola. Estas unidades deverão 
promover a oferta (hoteleira e turística), tendo em consideração princípios de 
eficiência e de sustentabilidade, seja na racionalização energética (resíduos, água, 
energias renováveis, etc.), ou tendo em vista a capacidade de carga máxima de 
visitantes nos locais de maior sensibilidade ambiental. A instalação do campo de golfe 
poderá ser uma mais-valia em termos de oferta turística do concelho sendo 
fundamental a implementação de práticas compatíveis com a sensibilidade ecológica do 
local em que o projecto se insere.  

A consolidação da fileira do desenvolvimento turístico requer um esforço significativo 
em matéria de promoção, ao nível local e internacional. 

 

5.1.7. A habitação no solo rural 

Na figura seguinte apresenta-se uma síntese do modelo de ordenamento proposto para 
o solo rural, nomeadamente no que se refere à capacidade de construção para 
habitação. 
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Figura 5.7_Esquema síntese da edificabilidade para habitação no solo rural 

 

Tendo em consideração as orientações do PROTA para o solo rural – onde determina 
que “o carácter de excepcionalidade da edificação em solo rural implica a explicitação 
dos critérios de fundamentação utilizados e os impactes do regime de edificabilidade 
proposto”, o modelo que se apresenta evidencia o carácter de excepção que se propõe 
para a construção de habitação no solo rural, pelas razões que a seguir se expõem:  

 em cerca de 62% do solo rural a construção de habitação é interdita, 
correspondendo aos espaços naturais e culturais; 

 20% da área de solo rural apresenta fortes restrições ou mesmo 
interdição de construções de habitação, por constituírem espaços 
inseridos em áreas abrangidas por Reserva Ecológica, infra-estruturas, 
perímetro florestal, áreas da RAR ou outras condicionantes definidas no 
regulamento; 

 Aproximadamente 25% do solo rural corresponde aos espaços agrícolas e 
agro-florestais onde é possível a construção de habitação em parcelas 
com área mínima igual ou superior a 5.000 m² e sujeitas a outras 
condições definidas no regulamento, o que se traduz numa capacidade 
efectiva relativamente reduzida. 

Relativamente à edificabilidade no solo rural para outros usos, o modelo apresentado 
visa exclusivamente garantir as actividades económicas associadas aos usos específicos 
do solo rural e garantir uma ocupação turística adequada ao território. 

Salienta-se ainda que esta proposta, como se verá adiante, corresponde a uma redução 
de cerca de 4% da área urbana (359 ha) em comparação com o PDM actualmente em 
vigor (385,7ha), procurando por um lado, promover o preenchimento dos perímetros 



            53 

revisão do 

plano 

director 

municipal 

Nordeste 

urbanos no sentido da manutenção do povoamento concentrado e, por outro, 
desincentivar a ocupação das áreas de solo rural. 

 

5.2 Sistema de protecção e valorização 
ambiental e cultural 

O modelo de ordenamento do concelho de Nordeste em termos de sistema de 
protecção e valorização ambiental e cultural encontra-se estruturado nos seguintes 
objectivos estratégicos: 

 Valorizar as áreas de interesse natural, cultural e paisagístico, 
através de acções de promoção e sensibilização para a protecção dos 
respectivos recursos naturais (e.g. criação de sinalética específica, 
construção de uma rede de trilhos e percursos pedestres, etc.); 

 Minimizar das áreas de risco, designadamente as áreas ameaçadas por 
cheias, erosão hídrica, risco de movimentos de massa e instabilidade de 
vertentes, e requalificar as áreas degradadas; 

 Apostar na monitorização do regime hidrológico anual. 

O PROTA aponta um conjunto de apostas com implicações territoriais que se enumera 
seguidamente: 

a) A identificação da rede fundamental de conservação da natureza 
por ilha, enquanto unidade base de gestão, integrando os territórios 
fundamentais para a conservação, as componentes mais 
representativas do património natural e da biodiversidade sujeitos 
estatuto legal de protecção e gestão; 

b) A assumpção de um modelo territorial que permita a gestão 
integrada, pautada por critérios de conservação e compatibilização 
de usos e funções diversificadas, e que viabilize as estratégias 
ambientais sectoriais, designadamente das intervenções prioritárias 
de valorização de habitats previstas no Plano Sectorial da Rede 
Natura 2000 da RAA; 

c) A definição, promoção, conservação e valorização das áreas 
ecológicas complementares e de qualidade estética da paisagem de 
valor excepcional ou único, como traços identitários, capazes de 
ancorar diversificados segmentos turísticos, assentes na usufruição 
lúdica da natureza, na promoção desportiva ou na exploração 
científica ou pedagógica, através da elaboração de PEOT ou PMOT 
específicos para as paisagens culturais identificadas; 

d) A adopção dos princípios internacionalmente consagrados do 
ordenamento do litoral, consignados no Decreto-Lei n.º 302/90 de 
26 de Setembro, e do reconhecimento estratégico da necessidade 
de promover a gestão integrada e o desenvolvimento sustentável 
das zonas costeiras e marinhas; 
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e) A minimização dos riscos de pessoas e bens como premissa 
indissociável de uma política de ordenamento e de gestão dos 
recursos existentes e de racionalização da forma de ocupação e 
humanização dos territórios. 

O PROTA salienta ainda a necessidade da constituição de uma estrutura ecológica 
coerente e funcional, que juntamente com a gestão dos recursos hídricos, o 
ordenamento do litoral e a preservação dos solos integrados na RAR, permitirão obter 
benefícios nos factores de ambiente e sustentabilidade, tais como a biodiversidade, 
dinâmica territorial, a minimização dos riscos naturais e tecnológicos. 

O sistema de protecção e valorização ambiental e cultural não se baseia unicamente 
nos espaços classificados como naturais e culturais, abrangendo solos afectos a outras 
classes do solo rural e urbano. A exploração dos recursos agro-florestais desde que de 
uma forma sustentável é perfeitamente compatível com a manutenção das condições 
ambientais de referência. O sistema de protecção e valorização deverá assim 
incorporar áreas de produção quer florestal quer agrícola com o intuito de permitir 
melhorar a continuidade dos espaços naturais, ajudando à regularização dos recursos 
hídricos e permitindo controlar situações de perda de solo e de risco naturais 
associados. 

 

5.2.1. Reserva Ecológica 

A Reserva Ecológica (RE) é uma das componentes do Sistema de Protecção e 
Valorização Ambiental e Cultural e favorece a conectividade entre os Espaços Naturais 
e Culturais. A RE estabelece um conjunto de condicionamentos à ocupação, uso e 
transformação do solo, identificando os usos e as acções compatíveis com os objectivos 
desse regime nos vários tipos de áreas. Por corresponder à estrutura biofísica básica 
que integra o conjunto das áreas que, pelo seu valor e sensibilidade ecológicos ou pela 
exposição e susceptibilidade perante os riscos naturais, deve ser objecto de protecção 
especial. 

Na Figura 5.8 a área de RE representa cerca de 55% da área total do concelho, e incide 
com maior impacto na parte de maior altitude do concelho, com especial incidência 
nas freguesias de Nordeste, Lomba da Fazenda, São Pedro, Santo António e Algarvia. 
Importa referir que a RE do PDM em vigor não se encontra desagregada por classes, não 
sendo assim possível distinguir as classes que compunham esta proposta de delimitação 
de RE. 

O litoral do concelho é na generalidade bastante acidentado possuindo arribas de 
grande altura e com declives muito acentuados. Estas áreas são muito vulneráveis a 
fenómenos de instabilidade de arribas e vertentes, devendo o seu planeamento ser 
trabalhado de forma meticulosa. 
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Figura 5.8_Reserva Ecológica – PDM em vigor 

 

 

Nesta fase e embora ainda não tenha sido publicada a adaptação à Região do regime 
jurídico da REN, Decreto-Lei nº 166/2008, de 22 de Agosto, nem as orientações 
estratégicas de âmbito regional, procedeu-se a uma proposta de delimitação dos 
principais sistemas que compõe a RE, de carácter indicativo, com base nos pressupostos 
enunciados no Decreto-Lei nº 166/2008, de 22 de Agosto. 

Assim, foram delimitadas as principais estruturas que compõem a RE, designadamente: 
as áreas de protecção do litoral, as áreas relevantes para a sustentabilidade do ciclo 
hidrológico terrestre e as áreas de prevenção de riscos naturais. 

No âmbito das áreas de protecção do litoral foram identificadas as praias e as arribas e 
respectivas faixas de protecção.  

No que se refere às áreas relevantes para a sustentabilidade do ciclo hidrológico 
terrestre foram identificados os cursos de água e respectivos leitos e margens e as 
áreas estratégicas de protecção e recarga dos aquíferos. 

Finalmente, foram identificadas as áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo e as 
áreas de instabilidade de vertentes na componente de áreas de prevenção de riscos 
naturais. 

Seguidamente são descritas as metodologias utilizadas na delimitação de cada uma 
destas estruturas acima identificadas. 
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Áreas de protecção do litoral 

Praias 

As praias identificadas são as áreas identificadas pelo POOC do troço Feteiras/Lomba 
de São Pedro (Costa Sul de São Miguel) que cumprem os critérios de delimitação 
definidos no Decreto-Lei 166/2008, de 22 de Agosto. 

Arribas e respectiva faixa de protecção 

Segundo o Decreto-Lei enunciado anteriormente, “as arribas são uma forma particular 
de vertente costeira abrupta ou com declive elevado, em regra talhada em materiais 
coerentes pela acção conjunta dos agentes morfogenéticos marinhos, continentais e 
biológicos.” As arribas podem ser alcantiladas se a sua inclinação for superior a 50% ou 
não alcantilada se a inclinação for inferior a 50%. 

Assim, procedeu-se inicialmente à delimitação das arribas e posteriormente foram 
delimitadas as faixas de protecção às arribas. 

A delimitação das arribas a metodologia utilizada baseou-se na análise morfológica da 
planta à escala 1:25.000, identificando a crista da arriba como o limite superior das 
áreas com declive constante nas zonas costeiras. 

A faixa de protecção às arribas foi delimitada tendo como princípio base uma largura 
nunca inferior a 50 metros, contados a partir da crista da arriba, nas situações em que 
a arriba não excede os 50 metros de altura. Nas situações em que a arriba possui uma 
altura superior a 50 metros, considerou-se uma largura da faixa de protecção às arribas 
igual à altura da mesma. 

Áreas relevantes para a sustentabilidade do ciclo hidrológico terrestre 

Cursos de Água, respectivos leitos e margens  

Com base na cartografia de referência que deu origem à cartografia de base utilizada 
no plano – Cartografia Militar 1/25.000, procedeu-se à identificação dos cursos de água, 
respectivos leitos e margens. Considera-se margem como a faixa de terreno contígua ou 
sobranceira à linha que limita o leito das águas, tendo sido considerada uma largura de 
10 metros. Relativamente aos leitos de cheia devido à inexistência de informação 
técnica optou-se por não os cartografar. 

Áreas estratégicas de protecção e recarga de aquíferos 

A definição de áreas estratégicas de protecção e recarga de aquíferos como áreas 
relevantes para a sustentabilidade do ciclo hidrológico terrestre. Assim, encontram-se 
incluídas nesta qualidade “as áreas geográficas que, devido à natureza do solo, às 
formações geológicas aflorantes e subjacentes e à morfologia do terreno, apresentam 
condições favoráveis à infiltração e recarga natural dos aquíferos e se revestem de 
particular interesse na salvaguarda da quantidade e qualidade da água a fim de 
prevenir ou evitar a sua escassez ou deterioração”. 
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No contexto do PROTA, foram elaborados mapas com a distribuição espacial do 
potencial de infiltração em cada uma das ilhas açorianas, tendo por base o cruzamento 
cartográfico de três factores determinantes: i) declive; ii) precipitação e iii) 
evapotranspiração. Finalmente delimitaram-se as áreas de infiltração máxima. 
Interessa salientar a existência de outros factores potencialmente condicionantes da 
infiltração que não foi possível considerar, em virtude da ausência de informação 
específica respeitante à cartografia georreferenciada de pormenor dos tipos de solos 
existentes no concelho de Nordeste. 

Neste contexto, considera-se estratégico reforçar estes sistemas com as áreas onde as 
condições naturais favorecem potencialmente a recarga de aquíferos. Assim considera-
se fundamental a inclusão das principais cabeceiras das linhas de água. 

As cabeceiras de linhas de água foram delimitadas apenas nas sub-bacias hidrográficas 
que contêm linhas de água de ordem igual ou superior a 3, atendendo a que essa é a 
maior classificação observada em algumas das ilhas do arquipélago, tendo as áreas das 
cabeceiras sido obtidas através do cruzamento das áreas de drenagem correspondentes 
aos troços de 1ª ordem existentes. 

Áreas de prevenção dos riscos naturais 

Áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo 

Por se entender a análise do risco de erosão hídrica fundamental para o planeamento e 
gestão dos recursos hídricos no concelho, tendo em consideração as consequências 
significativas que daí podem advir (nomeadamente no que se refere a perdas de solo), 
descrevem-se de seguida os principais aspectos metodológicos que atenderam à 
definição legal e à informação de base disponível (sendo coerente com a abordagem 
adoptada no âmbito do PROTA para esta matéria). Nesta acepção foram considerados 
como factores determinantes para a delimitação das citadas áreas as variáveis 
associadas às ocorrências de movimentos de vertente, nomeadamente os declives e a 
distribuição espacial da capacidade de uso dos solos com risco de erosão. Foi ainda 
considerada a precipitação média anual que, embora em menor grau, também pode 
influenciar os fenómenos de erosão, particularmente a erosão hídrica. 

Áreas de instabilidade de vertentes 

As áreas de instabilidade de vertente são áreas que, devido às suas características de 
solo e subsolo, declive, dimensão e forma da vertente ou escarpa e condições 
hidrogeológicas, estão sujeitas à ocorrência de movimentos de massa em vertentes, 
incluindo os deslizamentos, os desabamentos e a queda de blocos (in Decreto-Lei nº 
166/2008, de 22 de Agosto). 

No caso do concelho de Nordeste, todas as áreas consideradas como arribas e 
respectiva faixa de protecção poderão também ser classificadas como áreas de 
instabilidade de vertentes. O litoral do concelho é constituído por um conjunto de 
arribas com altura elevada e com alguns fenómenos pontuais de instabilidade.  

Para além das áreas de arribas classificadas como Áreas de instabilidade de vertentes, 
considerou-se também que os troços finais das ribeiras de maior dimensão do concelho 
deveriam ser integrados nesta classe da REN. As ribeiras do concelho possuem uma 
morfologia muito encaixada com situações de declives muito acentuados e que 
constituem por si só elementos de elevada instabilidade. Casos como o da Ribeira do 
Guilherme, Despe-te que Suas e Caldeirões são exemplos de ribeiras consideradas como 
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Áreas de instabilidade de vertentes. Os trágicos acidentes do último ano comprovam a 
necessidade de incluir estas áreas como integrantes nesta estrutura da REN. 

Em resultado do exposto, a figura seguinte representa as diferentes tipologias de zonas 
consideradas como Reserva Ecológica do concelho de Nordeste. 

Figura 5.9_Proposta de delimitação das estruturas da Reserva Ecológica no concelho de Nordeste 

 

Sistematizando os resultados obtidos, apresentam-se na Tabela 5.1 as áreas associadas 
a cada uma das estruturas a integrar na Reserva Ecológica no concelho de Nordeste. 

Tabela 5.1_Áreas afectas às estruturas de Reserva Ecológica consideradas 

Praias  Área (ha) = 1,6 

Arribas e respectivas faixas de protecção  Área (ha) = 575,9 

Cursos de Água, respectivos leitos e 
margens, e Área compreendida no 

Domínio Publico Hídrico 
- Área (ha) = 827,8 

Áreas estratégicas de protecção e recarga 
de aquíferos 

 Área (ha) = 1504,8 

Áreas de instabilidade de vertentes  Área (ha) = 1000,1 

Áreas de elevado risco de erosão hídrica 
do solo 

- Área (ha) = 5213,9 
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Atendendo às diferentes intercepções espaciais das classes analisadas o valor de área 
afecta à Reserva Ecológica totaliza cerca de 6147,6 ha. Este contrasta com o valor de 
área total resultante da RE definida na Planta de Condicionantes do PDM vigente (5497 
ha). 

Verifica-se que a área dos diferentes sistemas, que integram a RE nesta proposta é 
superior aos valores considerados na RE do PDM em vigor. 

Esta divergência não pode contudo ser analisada com rigor, atendendo a que se 
desconhece os critérios que foram utilizados na delimitação da RE do PDM em vigor, 
assim como quais as classes incluídas na mesma RE. Acresce que o rigor cartográfico 
actual e a legislação vigente são diferentes e podem justificar por si só esta diferença. 

 

5.2.2. Estrutura Ecológica Municipal 

A Estrutura ecológica municipal integra um conjunto de áreas cujas características 
biofísicas ou culturais, continuidade ecológica e ordenamento lhes confere a função 
principal de contribuir para o equilíbrio ecológico e para a protecção, conservação e 
valorização ambiental e paisagística dos espaços urbanos e rurais. A sua delimitação 
deve estar de acordo com a estrutura regional de protecção e valorização ambiental 
definida no PROTA e com as orientações contidos nos planos sectoriais. 

A estrutura é composta por 2 níveis: estrutura ecológica fundamental (EEF) e estrutura 
ecológica complementar (EEC). 

A EEF representa o conjunto de solos cuja conservação é fundamental para a 
preservação das condições ambientais e representa as áreas nucleares de conservação 
da natureza. 

A EEF é composta pelas áreas incluídas nos espaços naturais e culturais da planta de 
ordenamento. Estes espaços incluem as áreas de PNI juntamente com as áreas do POOC 
definidas como áreas de especial interesse ambiental e outras áreas naturais e 
culturais, assim como o conjunto de vales encaixados das ribeiras do concelho de 
Nordeste. Inclui também o conjunto de áreas classificadas como território da Rede 
Natura 2000 – nomeadamente a ZPE Pico da Vara Ribeira do Guilherme. As áreas do PNI 
estão divididas em 2 classes – Reserva Natural e Área protegida para a gestão de 
habitats ou espécies. No concelho do Nordeste existem 3 áreas protegidas para a gestão 
de habitats ou espécies: Tronqueira e Planalto dos Graminhais, Ponta do Arnel e Faial 
da Terra. Estas áreas situam-se na sua maioria na orla costeira sendo completadas pelas 
áreas classificadas do POOC permitindo que a orla costeira esteja desta forma mais 
salvaguardada. A área protegida para a gestão de espécies da Tronqueira e Planalto dos 
Graminhais situa-se nas cotas mais elevadas. A Reserva Natural do Pico da Vara 
completa o conjunto de espaços do PNI e é um dos pontos de maior sensibilidade 
ecológica do concelho, sendo fundamental para a conservação de inúmeras espécies, 
nomeadamente o priolo. 
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Os vales das ribeiras permitem a ligação entre as áreas nucleares de conservação da 
natureza e entre as cotas altas e o litoral sendo por isso a sua inclusão na EEP 
totalmente justificada. 

Figura 5.10_Estrutura Ecológica Municipal  

 

A EEC representa o conjunto de solos que permitirão a conectividade entre as áreas 
pertencentes à estrutura principal e que funcionarão como corredores ecológicos. 

Estas áreas são representadas fundamentalmente pelos solos afectos à Reserva 
Ecológica e à RAR abrangendo solos das classes de espaços agrícolas, agro-florestais e 
espaços verdes urbanos. 

As áreas de RAR são fundamentais em termos de recarga de aquíferos e são os solos 
com maior capacidade para a produção agrícola do concelho, tornando-se assim um 
importante património a proteger. 

Os espaços verdes urbanos correspondem à integração dos princípios de estrutura 
ecológica no meio urbano, permitindo que a conectividade entre estruturas ecológicas 
penetre no meio urbano e ajude a melhorar o ambiente urbano, minimizando ao mesmo 
tempo as situações de risco associadas fundamentalmente a linhas de água e áreas de 
instabilidade de arribas. Assentará assim na rede de linhas de água em meio urbano 
juntamente com os espaços verdes do meio urbano tais como jardins públicos, a áreas 
verdes de utilização pública associadas a equipamentos colectivos, praças e outros 
locais de utilização colectiva. 

As áreas incluídas na estrutura ecológica são fundamentais para a preservação e 
regularização dos recursos hídricos, permitindo salvaguardar as áreas estratégicas para 
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a recarga de aquíferos e os leitos e margens das linhas de água. Esta estrutura 
permitirá também reduzir os riscos de erosão visto que os solos mais propensos a 
fenómenos erosivos estarão incluídos na Estrutura Ecológica. 

 

5.2.3. Reserva Agrícola Regional 

A Reserva Agrícola Regional (RAR) utilizada nesta fase do plano é a nova versão da RAR 
fornecida pelo IROA à Câmara Municipal de Nordeste. 

Porém, a delimitação da RAR foi ajustada aos novos perímetros urbanos tendo sido 
excluídas as áreas que integram estes novos perímetros. A área de RAR após as 
exclusões das parcelas em perímetro urbano é aproximadamente de 1233 ha. 

Figura 5.11_Áreas de Reserva Agrícola Regional 

 

 

5.2.5. Zonamento acústico 

A Câmara Municipal de Nordeste procedeu à actualização dos Mapas de Ruído do 
concelho, nos termos do Regulamento Geral do Ruído aprovado pelo DL n.º 9/207, de 
17 de Janeiro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo DL n.º 278/2007, de 1 
de Agosto - considerando igualmente a construção em curso de uma importante infra-
estrutura viária (SCUT) que atravessa o território municipal – cujos elementos são agora 
integrados na Revisão do PDM_Nordeste (cuja memória técnica se encontra em anexo). 



62                         
 

Este instrumento permite avaliar e quantificar os níveis de ruído ambiente exterior 
existentes no concelho assim como identificar as principais fontes de ruído. A 
identificação destas fontes contribui para a delimitação de áreas não adequadas à 
instalação de recursos de maior sensibilidade tais como escolas, centros de saúde, 
entre outros.  

Tendo em consideração que a SCUT se encontra ainda em fase final de construção, a 
actualização dos Mapas de Ruído teve por base os dados de tráfego resultantes de 
contagens “in situ”, aquando da realização das medições acústicas efectuadas em 
Outubro de 2011, para a ER1-1 e vias secundárias de acesso às habitações e ainda em 
dados de tráfego previsionais para a SCUT para o ano de 2011 (que constam do 
respectivo Relatório de Conformidade Ambiental do Projecto de Execução – RECAPE), 
tendo sido apresentado dois cenários, já que o EIA não apresentava informação relativa 
à reorganização/redistribuição do tráfego nas vias existentes na envolvente deste novo 
traçado, resultante da entrada em funcionamento da nova infra-estrutura viária. Assim, 
o cenário A corresponde a uma situação de não alteração dos volumes de tráfego nas 
vias existentes e o cenário B – o mais provável – demonstra uma situação de redução de 
cerca de 50% do tráfego na ER1-1 após a entrada em serviço da SCUT. 

O relatório do Mapa de Ruído apresenta ainda dois cenários para 2042 (ano horizonte de 
projecto da SCUT) embora estes não sejam abordados no presente relatório por se 
encontrarem fora do horizonte temporal do PDM. 

Da análise dos Mapas de Ruído (veja-se Anexo 2 do presente relatório) pode concluir-se 
que, na generalidade, o concelho de Nordeste possui níveis de ruído bastante baixos, 
com excepção das zonas envolvente às infra-estruturas viárias, nomeadamente a ER1-1 
e a SCUT. Segundo os mapas apresentados, a envolvente próxima destas vias (sobretudo 
a ER1-1 que atravessa os perímetros urbanos do concelho) revela valores relativamente 
mais elevados, com especial destaque para os aglomerados de Santo António de 
Nordestinho, São Pedro de Nordestinho, Lomba da Fazenda e Vila de Nordeste onde 
existem maiores áreas ocupadas com edifícios de habitação sujeitas a níveis de ruído 
ambiente exterior mais elevados.  

No entanto, a situação anteriormente descrita será certamente minimizada com a 
entrada em serviço da SCUT devido ao desvio de parte do tráfego automóvel para esta 
via, principalmente tráfego pesado (veja-se cenário B).  

De seguida apresentam-se os extractos dos Mapas de Ruído elaborados de acordo com 
os dois cenários equacionados, para os indicadores Lden e Ln (veja-se Anexo 2). 
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Figura 5.12_Extracto do mapa de ruído indicador Lden (cenário A) 

 
Fonte: CM Nordeste 

 

 

Figura 5.13_Extracto do mapa de ruído indicador Lden  (cenário B) 

 
Fonte: CM Nordeste 



64                         
 

Figura 5.14_Extracto do mapa de ruído indicador Ln (cenário A) 

 

Fonte: CM Nordeste 

 

 

Figura 5.15_Extracto do mapa de ruído indicador Ln (cenário B) 

 

Fonte: CM Nordeste 

Com base na análise do cenário mais negativo (situação A), verifica-se que os acessos a 
todos os aglomerados urbanos do concelho assim como toda a envolvente à ER1-1 
correspondem a potenciais zonas de conflito por ultrapassarem os limites de exposição 
ao ruído exterior definidos para os dois indicadores, implicando a elaboração de planos 
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de acção de ruído para todas estas áreas, cuja execução no prazo previsto na lei (até 
30 de Junho de 2015) é pouco provável. 

Por outro lado, a situação B constitui o cenário mais plausível, considerando as 
vantagens que a nova acessibilidade regional virá trazer nas deslocações ao concelho de 
Nordeste. 

Neste contexto, no âmbito da Revisão do PDM_Nordeste e de acordo com o 
Regulamento Geral do Ruído, propõe-se delimitar como Zona Mista os perímetros 
urbanos do concelho, com excepção dos estabelecimentos de ensino e respectivas 
zonas de protecção e ainda do Centro de Saúde de Nordeste, que são classificados 
como Zonas Sensíveis, devendo ser respeitados os respectivos valores limite de 
exposição ao ruído definidos no Artigo 22º do referido regulamento, aquando do 
licenciamento de operações urbanísticas. 

Figura 5.16_Esquema da Planta de zonamento de sensibilidade ao ruído 

 

Os receptores sensíveis isolados (edifícios habitacionais, escolares, hospitalares ou 
similares, e ainda espaços de lazer com ocupação humana) não integrados nas zonas 
classificadas, por se encontrarem fora dos perímetros urbanos, são equiparados, em 
função dos usos existentes ou na sua envolvente, às zonas mistas ou sensíveis, sendo 
aplicáveis os respectivos valores limite de exposição ao ruído fixados por lei. 

Nas zonas classificadas pelo zonamento acústico e identificadas na planta de 
zonamento de sensibilidade ao ruído (veja-se Desenho 02 do Anexo 1) deve ser 
garantido o seguinte, de acordo com o Regulamento Geral do Ruído: 

 As zonas sensíveis não devem ficar expostas a ruído ambiente exterior 
superior a 55 dB(A), expresso pelo indicador Lden, e superior a 45 
dB(A), expresso pelo indicador Ln; 
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 As zonas mistas não devem ficar expostas a ruído ambiente exterior 
superior a 65 dB(A), expresso pelo indicador Lden, e superior a 55 
dB(A), expresso pelo indicador Ln.  

As áreas onde se detectem conflitos sonoros, isto é, onde os indicadores de ruído 
ambiente Lden e Ln ultrapassem os valores limite fixados no Regulamento Geral do 
Ruído, devem ser objecto de planos de acção de ruído destinados a gerir os problemas 
e efeitos do ruído, identificando as áreas onde é necessário reduzir o ruído ambiente 
exterior; a quantificação da redução global e específica para cada fonte de ruído, bem 
como as entidades responsáveis pela implementação das medidas de minimização da 
sua emissão e ainda a indicação e calendarização destas medidas e eficácia estimada, 
quando a entidade responsável pela execução é o município. 

As zonas de conflito sonoro existentes no concelho de Nordeste e consideradas como 
prioritárias para a elaboração dos referidos planos municipais de acção de ruído 
correspondem à área envolvente aos nós de acesso da SCUT aos aglomerados urbanos 
da Achadinha, Achada, Algarvia e Lomba da Fazenda e ao troço da ER1-1ª que atravessa 
o aglomerado de Vila de Nordeste, bem como à envolvente da Escola Básica e 
Secundária de Nordeste localizada no perímetro urbano de Vila de Nordeste. 

Refira-se ainda que os planos de acção de ruído deverão ser executados num prazo 
máximo de cinco anos após a entrada em vigor do diploma que aprovou o Regulamento 
Geral do Ruído, ou seja, até 30 de Junho de 2015, considerando as medidas prioritárias 
as referentes a zonas sensíveis ou mistas que se encontrem expostas a ruído ambiente 
exterior que exceda em mais de 5 dB(A) os valores limite estabelecidos por lei. 

  

5.2.5. Gestão dos recursos hídricos  

No que respeita à análise dos recursos hídricos do concelho de Nordeste as 
necessidades e constrangimentos detectados tendo em vista a qualificação do território 
e respectivo tecido socioeconómico, numa perspectiva de sustentabilidade ambiental, 
levam à consideração de desafios específicos associadas às suas características 
quantitativas e qualitativas. 

No que concerne à disponibilidade hídrica, os desafios específicos associados a esta 
matéria no concelho de Nordeste prendem-se essencialmente com a dependência dos 
recursos hídricos subterrâneos para satisfação dos usos consumptivos de água, assim 
como com as características das massas de águas superficiais para esse tipo de usos. 

Neste sentido, é fundamental a assumpção de um modelo territorial que cumpra os 
seguintes desafios específicos: 

 Procure mediar o conflito potencial ente o uso de água para as 
actividades agrícolas e agropecuárias, outros usos e o estado das massas 
de água; 

 Contemple uma rede de monitorização capaz de caracterizar o regime 
hidrológico anual; 
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 Incorpore a gestão das zonas de infiltração máxima (dada a relevância 
da recarga dos sistemas aquíferos para a disponibilidade hídrica do 
concelho); 

 Considere a irregularidade na recarga dos aquíferos (devido a variações 
pluviométricas cada vez mais comuns); 

 Avalie as consequências das alterações climáticas na disponibilidade 
hídrica do concelho; 

 Atenda ao uso sustentável dos recursos hídricos, passando pela inclusão 
do conceito de aproveitamento turístico sustentável da Zona de 
Protecção Especial compreendida no concelho, salvaguardando também 
outras zonas de protecção nela compreendidas. 

Relativamente à qualidade dos referidos recursos deverá ser tida em conta a 
considerável pressão exercida pelas actividades agropecuárias, actividades extractivas, 
descarga de águas residuais não controlada e problemas de introdução de espécies 
vegetais exóticas e também de natureza infestante. 

Neste âmbito deverão ainda ser consideradas as pressões de índole biológica sobre os 
recursos naturais do concelho, incluindo os que se encontram classificados ao abrigo de 
legislação sobre áreas protegidas (designadamente a Zona de Protecção Especial do 
Pico da Vara/Ribeira do Guilherme). 

Será ainda de atender aos valores ecológicos associados aos sistemas biofísicos que os 
recursos hídricos integram. 

Os desafios específicos acima expostos procuram assim atender a opções de índole 
estratégica, que norteiam a actual proposta de revisão do PDM de Nordeste, 
designadamente: 

d) Valorizar os recursos biofísicos do território e a qualidade ambiental, pela 
definição de condicionantes à ocupação espacial face à probabilidade de 
ocorrência de fenómenos geofísicos extremos, bem como a definição de idênticas 
condicionantes para zonas que assegurem o uso sustentável dos recursos hídricos, 
tal como o conjunto de medidas capazes de assegurar a fruição sustentável do 
património ambiental único do município; 

e) Apostar no desenvolvimento do turismo e de actividades de recreio e lazer, 
como sectores fundamentais de desenvolvimento económico do concelho, 
estabelecendo medidas específicas para a exploração dos recursos locais, 
critérios de ocupação e parâmetros de edificabilidade, criando condições para a 
instalação de novos estabelecimentos e de novas actividades e serviços a ele 
associadas diferenciados no contexto de São Miguel. 

Dos desafios específicos identificados resultam orientações para a gestão de recursos 
hídricos, que procuram assegurar o seu uso futuro e intrinsecamente, a adequada 
qualidade de vida e desenvolvimento das populações. 
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Nesse sentido, é apresentado seguidamente um conjunto de apostas de intervenção 
para o cumprimento destes desideratos no concelho de Nordeste, organizados por área 
temática. 

Disponibilidade Hídrica: 

- Considera-se fundamental a implementação de redes de monitorização dos recursos 
hídricos superficiais e subterrâneos com capacidade para caracterizar o seu regime de 
variação, permitindo assim (e preferencialmente em tempo real) a aferição das 
disponibilidades hídricas, bem como prevenir a sobre-exploração dos recursos. 

Qualidade da Água: 

- Para a eficaz gestão dos recursos hídricos do concelho será necessário implementar 
uma rede de monitorização físico-química e ecológica (de acordo com os requisitos da 
Lei da Água), que permita o estabelecimento de modelos causais entre o estado de 
qualidade e as pressões: biológicas, águas residuais domésticas e industriais sem o 
tratamento adequado, intrusão salina e actividades agropecuárias e extractivas. 

- Será necessário criar as condições para a implementação das medidas e acções que 
venham a ser definidas no âmbito do Plano de Gestão da Região Hidrográfica dos Açores 
(PGRH Açores). 

As propostas de intervenção acima referidas incidem, desta forma, sobre questões 
estratégicas, fundamentais para garantir a sustentabilidade dos recursos hídricos no 
concelho de Nordeste.  

Numa perspectiva abrangente do domínio biofísico, a área de intervenção apresenta um 
meio bastante rico no que se refere a recursos hídricos superficiais e subterrâneos, 
suficiente para satisfazer as necessidades locais em termos de consumo humano e de 
outros usos. Contudo, subsistem alguns problemas de qualidade da água para usos 
múltiplos e de protecção do estado ecológico dos ecossistemas, resultantes, também, 
das próprias condições naturais do meio hídrico, nomeadamente do seu marcado 
carácter torrencial e sazonal.  

Devido à singularidade geomorfológica e hidrológica dos ambientes vulcânicos, a área 
de intervenção dificulta, de um modo geral, o uso consumptivo dos recursos hídricos 
superficiais devido a obstáculos naturais, evidenciando apenas algum potencial de 
utilização do ponto de vista turístico. Neste sentido, as águas subterrâneas assumem 
particular importância na medida em que a totalidade do abastecimento público de 
água provém deste tipo de origem. A água presente nos sistemas aquíferos ocorre 
naturalmente à superfície através de nascentes e artificialmente através furos. Apesar 
do regime pluviométrico do concelho antever a regularidade das recargas aquíferas, 
para a generalidade das nascentes observa-se um decréscimo do caudal no Verão. 
Assim, as reservas de água doce apresentam um tempo de residência curto, quando 
comparado com a generalidade das situações no território continental. 

A presente avaliação permite verificar que a monitorização quantitativa dos recursos 
hídricos permanece como uma lacuna à sua eficaz gestão no concelho de Nordeste. 
Reconhecendo que os dados quantitativos configuram elementos de suporte 
indispensáveis para o planeamento e gestão dos recursos hídricos, sobretudo face aos 
requisitos presentemente impostos pela Lei da Água, a Secretaria Regional do Ambiente 
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e do Mar está a programar a monitorização quantitativa das águas superficiais, 
reestruturando a rede existente. 

Ainda no âmbito da monitorização de recursos hídricos, importa referir que a Lei da 
Água estabelece que a avaliação do estado das massas de águas superficiais considere 
uma abordagem ecológica (para além da tradicional abordagem química), sendo que no 
âmbito da referida reestruturação da rede de monitorização têm vindo a ser recolhidos 
parâmetros qualitativos. Os conceitos introduzidos pelos normativos em vigor levam à 
consideração de três bacias hidrográficas no concelho de Nordeste, nomeadamente: as 
da Ribeira do Guilherme, da Ribeira dos Caldeirões e da Ribeira de João Vaz. A 
aplicação desta forma de classificação exclui assim as restantes bacias hidrográficas, o 
que pode evidenciar a sua inadequabilidade ao colocar em causa a sua 
representatividade para a totalidade do concelho. Tal sistema classificativo encontra-se 
contudo em fase de reapreciação. Da análise dos dados de qualidade disponíveis é 
possível, no que diz respeito aos referidos cursos de água, detectar situações de 
contaminação fecal, sobretudo em zonas junto a foz das ribeiras analisadas. Embora 
este facto possa encontrar uma explicação parcial na prática da actividade de 
pastorícia (de algum relevo no concelho), a descarga de águas residuais domésticas 
ainda não convenientemente tratadas parece ser o factor causal de maior 
proeminência. Para o grupo de poluentes agrícolas analisados parece não indiciar que 
exista uma contaminação difusa significativa. 

Por outro lado, e no que diz respeito às águas subterrâneas, importa referir que o 
quimismo das mesmas no concelho de Nordeste reside no contraste entre águas sem 
influência vulcânica e as captadas em furos, resultante sobretudo da magnitude da 
influência de sais de origem marinha. Por outro lado, as fácies predominantes no 
arquipélago correspondem a águas dos tipos cloretada sódica e bicarbonatada sódica. 
Relativamente à problemática da poluição da água subterrânea, perspectivando-se que 
os problemas em Nordeste não serão muito divergentes da situação geral da ilha de São 
Miguel; segundo os últimos estudos efectuados, cerca de 69% das águas subterrâneas da 
Ilha de São Miguel apresentavam-se não conformes relativamente aos parâmetros e 
limites definidos pela legislação em vigor devido, principalmente aos níveis 
microbiológico e de pH. As três nascentes monitorizadas localizadas no concelho de 
Nordeste (Grota dos Lagos, Ribeira da Ponte e José Enneiras), apresentam 
inconformidades sobretudo ao nível do pH (embora seja importante referir que a 
desconformidade dos valores deste parâmetro pode estar associada a factores naturais, 
nomeadamente a constituição geológica dos aquíferos). Para as referidas nascentes, 
deverá considerar-se a possível existência de fontes de poluição difusa das massas de 
água subterrâneas, associadas a actividades agropecuárias e à rejeição de efluentes 
domésticos. Quanto a fenómenos de intrusão salina, é expectável que as captações de 
água subterrânea sejam propensas a este tipo de situação, dadas as características 
naturais do território (especialmente as captações que se encontrarem mais próximas 
da zona costeira). 

 

5.3. Rede urbana 

O modelo de ordenamento do território municipal de Nordeste no domínio da rede 
urbana tem em consideração os seguintes objectivos estratégicos: 
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 Reforçar a centralidade de Vila de Nordeste na hierarquia da rede 
urbana municipal, nomeadamente através da definição de critérios de 
localização e distribuição das actividades industriais, turísticas, 
comerciais, de serviços e equipamentos; 

 Apostar no desenvolvimento diferenciado de alguns aglomerados 
urbanos, designadamente: desenvolvimento do turismo (Pedreira); 
diversificação das actividades económicas, reforço do centro 
administrativo e desenvolvimento industrial (Vila de Nordeste); 
desenvolvimento da função residencial em complementaridade com o 
centro urbano principal (Lomba da Fazenda); desenvolvimento e 
diversificação das actividades económicas e funções centrais (Achada); 

 Apostar na consolidação dos perímetros urbanos como forma de 
evitar a dispersão de edificações. 

 

5.3.1. Rede urbana municipal 

A rede urbana do concelho de Nordeste encontra-se estruturada em 11 aglomerados 
urbanos, segundo uma hierarquia estabelecida com base nos seguintes critérios: 

 a dimensão populacional, ou seja, o peso da população residente em 
relação ao concelho e as perspectivas de evolução demográfica; 

 a dimensão urbana, isto é, a dimensão das áreas urbanas, considerando 
as áreas efectivamente edificadas, as áreas urbanizadas, os espaços 
públicos de utilização colectiva e as áreas afectas às actividades 
industriais e de armazenagem; 

 o grau de centralidade, compreendendo o número e a diversidade de 
funções centrais e de oferta de bens e serviços; 

 a relação de proximidade e complementaridade dos núcleos urbanos. 

Para além dos critérios atrás evidenciados, para a proposta de rede urbana concorrem 
objectivos específicos (adiante enumerados), permitindo assim estabelecer a seguinte 
hierarquia, por ordem decrescente de importância: 

 Vila de Nordeste; 

 Lomba da Fazenda e Achada; 

 Pedreira/Cinzeiro; 

 Restantes aglomerados do concelho: Salga, Achadinha, Feteira 
Pequena, Feteira Grande, Algarvia, Santo António de Nordestinho e São 
Pedro de Nordestinho. 
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Figura 5.17_Estrutura da rede urbana  

 

Importa ainda referir a Fajã do Araújo - definida pelo POOC da Costa Sul de São Miguel 
como área edificada ameaçada por riscos naturais múltiplos –, cuja ocupação está 
fundamentalmente associada ao recreio e lazer, proporcionado pelas características 
morfológicas e naturais da paisagem envolvente e por isso sujeita a uma maior pressão 
urbanística. No sentido de minimização dos impactes provocados por esta pressão, o 
POOC identificou a necessidade da elaboração de um projecto de intervenção que 
estabeleça um conjunto de regras e orientações, nomeadamente: 

 as condições de acessibilidade e segurança na fajã, em função dos usos 
presentes; 

 as intervenções de melhoramento dos espaços comuns; 

 as áreas passíveis de recuperação em função do tipo de uso e da 
estabilidade da envolvente; 

 as demolições de edificações, fecho ou relocalização de acessos 
pedonais em caso de perigo de derrocada; 

 as características arquitectónicas a que devem obedecer as obras de 
recuperação. 

a) Vila de Nordeste 

A sede de concelho concentra a maior diversidade de usos e funções as quais 
respondem às necessidades da população residente no município, constituindo por 
excelência o centro urbano principal, para o qual se propõem as seguintes estratégias 
de desenvolvimento: 
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 Reforçar a centralidade da sede de concelho, potenciando as suas 
características de centro administrativo, económico e logístico, através 
da definição de critérios de localização e organização das actividades 
industriais, comerciais, de serviços e de equipamentos; 

 Promover a diversidade de funções e serviços especializados;  

 Promover o desenvolvimento socioeconómico que deverá aproveitar os 
benefícios da nova acessibilidade regional; 

 Definir e valorizar a rede de espaços públicos de utilização colectiva; 

 Fomentar a relação de complementaridade com os dois aglomerados 
mais próximos, aproveitando as suas vocações específicas: Pedreira 
(turismo) e Lomba da Fazenda (residencial e equipamentos urbanos); 

 Concentrar a actividade industrial em áreas planeadas e infra-
estruturadas para o efeito, criando igualmente mecanismos de 
incentivo à relocalização das indústrias existentes – em actividade ou 
devolutas - no centro urbano, através da majoração dos índices 
praticados na zona onde estão actualmente 

 Contrariar a expansão urbana em áreas de risco ou áreas de recursos; 

 Promover a relação entre os agentes turísticos/culturais e a Escola 
Profissional de Nordeste, como mais-valia para o desenvolvimento 
económico associado ao sector do turismo de uma forma geral. 

De acordo com o modelo de ordenamento, são propostas quatro áreas de expansão: a 
primeira, mais a Norte, junto à orla costeira com 0,9ha; uma segunda zona a poente 
com cerca de 0,7ha; a terceira localizada junto à área de expansão da zona industrial 
(3,6ha) e por último uma zona mais a sul, junto à estrada regional que atravessa o 
aglomerado, com aproximadamente 0,7ha. 

Relativamente às áreas industriais, propõe-se a delimitação de uma área de expansão, 
com mais do dobro da área existente, na perspectiva de acolher novas indústrias e 
fomentar a relocalização de algumas estruturas existentes em áreas menos favoráveis.  

Está em vigor o PP de uma área de Vila de Nordeste que tem por objectivo disciplinar a 
ocupação, a transformação, e uso do solo e as acções sobre o edificado que ocorram na 
sua área de intervenção, prevendo uma área de crescimento natural marginal à 
variante e definindo critérios para a ocupação e consolidação da malha urbana 
existente. Dado que constitui actualmente o instrumento de gestão territorial que 
regula as operações urbanísticas nesta área específica do perímetro urbano, a revisão 
do PDM irá assumir os parâmetros de edificabilidade por este estabelecidos. 

b) Lomba da Fazenda 

Além de apresentar a maior área urbana prevista no PDM em vigor, Lomba da Fazenda 
beneficia da grande proximidade à Vila de Nordeste, sendo por isso mais propícia à 
fixação de residentes (semelhante à Vila) e daí possuir um considerável número de 
equipamentos de utilização colectiva. 
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 Desenvolver a função de núcleo habitacional, promovendo a ocupação 
da grande quantidade espaço livre no interior do perímetro urbano para 
fins habitacionais e de instalação de equipamentos de utilização 
colectiva, numa perspectiva de colmatação do tecido urbano existente; 

 Estabelecer critérios de consolidação e qualificação das áreas 
edificadas existentes; 

 Definir e valorizar a rede de espaços públicos de utilização colectiva; 

 Fomentar a relação de complementaridade com Vila de Nordeste e 
Pedreira, aproveitando as suas vocações específicas. 

No que respeita às zonas de expansão, prevê-se a delimitação de uma área de expansão 
urbana de urbanização programada, com 2,20ha, reservada para construção de 
habitação social. 

c) Achada 

O aglomerado urbano de Achada é o terceiro em termos de relevância na rede urbana 
municipal e apresenta actualmente um conjunto de funções centrais (nomeadamente 
serviços de proximidade nas áreas da saúde, administração pública, entre outras) 
situação justificada pela localização geográfica no extremo oposto à sede de concelho, 
servindo assim a população concelhia mais afastada do centro urbano de Vila de 
Nordeste através da descentralização de algumas funções principais de apoio à 
população. 

 Consolidar o papel de centro urbano secundário, em 
complementaridade ao centro principal, tirando partido das funções e 
equipamentos centrais existentes e reforçando essa importância na 
estrutura urbana do concelho; 

 Apostar na consolidação dos espaços urbanos, criando medidas que 
evitem a proliferação de edificações fora do perímetro urbano; 

 Potenciar o aparecimento de actividades e usos urbanos inovadores 
através de operações de qualificação dos espaços públicos;  

d) Pedreira 

O aglomerado urbano da Pedreira é composto por dois núcleos separados pela ER - 
Pedreira e Cinzeiro. Apesar das suas dimensões mais reduzidas relativamente aos 
restantes aglomerados urbanos do concelho e do nível que ocupa na rede urbana, 
apresenta um conjunto de equipamentos de uso colectivo e de funções básicas que 
garantem uma relativa auto-suficiência, complementada igualmente pela proximidade 
à sede de concelho. A sua proximidade a Vila de Nordeste e o enquadramento 
paisagístico que o envolve, confere-lhe grandes potencialidades de desenvolvimento de 
novas actividades, nomeadamente associadas ao turismo. 

 Promover o desenvolvimento de uma vocação inerente à localização 
privilegiada do aglomerado urbano 
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 Potenciar a aptidão ambiental e paisagística como factor de 
competitividade diferenciada; 

 Promover a criação de novos produtos turísticos ajustados às 
estratégias de desenvolvimento rural; 

 Contrariar a expansão urbana em áreas de risco ou áreas de recursos. 

e) Restantes aglomerados 

Os restantes aglomerados, apesar de alguma auto-suficiência no que toca à satisfação 
das necessidades básicas, têm que se deslocar frequentemente à sede do concelho para 
recorrer a serviços mais especializados. 

 Incentivar a implantação de comércio e serviços básicos de apoio à 
população nas freguesias periféricas definindo uma percentagem 
mínima nas áreas de expansão; 

 Consolidar das áreas urbanas segundo o critério de continuidade, 
promovendo a contenção dos aglomerados urbanos; 

 Localizar as áreas urbanas em áreas de declive suave, isto é, em 
terrenos morfologicamente adequados à construção. 

O Plano de Pormenor da Salga entrou recentemente em vigor, abrangendo o perímetro 
urbano do aglomerado da Salga e constitui actualmente o instrumento de gestão 
territorial que regula as operações urbanísticas no interior do perímetro urbano do 
aglomerado, pelo que os parâmetros de edificabilidade serão absorvidos pela revisão do 
PDM. 

Seguindo as normas orientadoras do PROTA relativamente à classificação e qualificação 
do solo urbano e o quadro normativo estabelecido, as categorias que compõem o solo 
urbano são as seguintes: 

 Solos urbanizados: 

 Espaços urbanos consolidados; 

 Espaços urbanos a consolidar; 

 Espaços polivalentes industriais, de serviços e de logística; 

 Espaços de equipamentos urbanos; 

 Solos de urbanização programada: 

 Espaços de expansão urbana  

 Espaços polivalentes industriais, de serviços e de logística de expansão 

 Espaços verdes. 
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5.3.2. Espaços urbanos consolidados 

Os espaços urbanos consolidados correspondem a áreas que dispõem de uma rede de 
arruamentos com todas as infra-estruturas básicas de apoio à edificação, onde a maior 
parte dos lotes ou parcelas se encontram ocupados por edificações. Integrados nos 
solos urbanizados, destinam-se predominantemente à localização de usos habitacionais, 
terciários e de equipamentos colectivos, admitindo-se novas construções, bem como 
obras de alteração e ampliação das construções existentes e operações de loteamento, 
no sentido de colmatação do tecido urbano existente. 

A delimitação das áreas urbanas consolidadas teve como base os núcleos urbanos do 
concelho que apresentam um elevado grau de preenchimento do tecido urbano 
existente.  

Os espaços urbanos consolidados correspondem essencialmente aos centros dos núcleos 
urbanos onde se concentram os principais equipamentos e serviços de apoio à 
população (centro cívico), totalizando uma área de aproximadamente 108,1ha. De 
salientar o aglomerado urbano da Salga que apresenta a maior percentagem de espaço 
consolidado, conforme poderá observar-se no subcapítulo 5.3.7, relativo à análise dos 
perímetros urbanos. 

Relativamente aos parâmetros urbanísticos, são definidos índices de construção 
específicos para os espaços urbanos consolidados pertencentes ao centro de urbano da 
sede de concelho e para os restantes núcleos urbanos. As operações urbanísticas a 
realizar nas áreas consolidadas inseridas no PP de uma Área de Vila de Nordeste e no PP 
da Salga regem-se pelas disposições constantes dos respectivos regulamentos. 

Importa destacar que os parâmetros urbanísticos propostos são genericamente os do 
PDM anterior, tendo-se procedido à explicitação ou alteração dos mesmos 
exclusivamente quando o município com base na gestão identificou como de difícil 
aplicação ou desajustado. 

A determinação da área máxima de construção admitida nos espaços urbanos resulta de 
dois critérios que devem ser considerados, consoante as situações específicas: 

 através da aplicação dos parâmetros gerais definidos, designadamente 
no que respeita à profundidade das construções, aos alinhamentos, à 
altura das edificações e à ocupação dos logradouros; 

 ou através dos índices urbanísticos definidos especificamente para os 
espaços urbanos consolidados, a consolidar ou a requalificar. 

O primeiro critério tem prevalência sobre o segundo, no sentido de garantir a 
manutenção da morfologia urbana existente em cada situação.  

Neste sentido, nos espaços inseridos no aglomerado de Vila de Nordeste aplicam-se, de 
um modo geral, os seguintes indicadores: 

 A construção de novos edifícios pode efectuar-se em lotes já 
destacados ou em parcelas cuja dimensão permita o seu loteamento 
urbano; 
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 Número máximo de pisos: 3; 

 Altura máxima da edificação é dada pela altura das fachadas dos 
edifícios adjacentes, não podendo exceder os 9m (excepto no caso de 
edifícios isolados); 

 Profundidade máxima das empenas: 20m2, salvo se vier a ser 
estabelecida outra em plano de pormenor, devendo respeitar os 
alinhamentos aos edifícios ou lotes confinantes e desde que asseguradas 
as condições de salubridade e de insolação e ventilação dos espaços 
habitáveis; 

 Pode ser autorizada a construção ou reconstrução de edifícios 
destinados a habitação, comércio e serviços e ainda indústrias de classe 
C, respeitando a legislação específica aplicável. 

 Quando se tratar de lotes ou prédios a reconstruir ou remodelar, 
aplicam-se os índices anteriores ou os preexistentes, majorados até à 
altura e alinhamento dos edifícios contíguos. 

Relativamente aos restantes espaços urbanos consolidados, o regime de edificabilidade 
é determinado pelos seguintes parâmetros: 

 As operações urbanísticas a realizar nas áreas inseridas no PP da Salga 
regem-se pelas disposições constantes do respectivo regulamento; 

 Número máximo de pisos: 2 ou altura da edificação de 6m; 

 Profundidade máxima das empenas: 20m, salvo se vier a ser 
estabelecida outra em plano de pormenor, devendo respeitar os 
alinhamentos aos edifícios ou lotes confinantes e desde que asseguradas 
as condições de salubridade e de insolação e ventilação dos espaços 
habitáveis; 

 Quando se tratar de lotes ou prédios a reconstruir ou remodelar, 
aplicam-se os índices anteriores ou os preexistentes, majorados até à 
altura e alinhamento dos edifícios contíguos. 

Com a definição dos indicadores anteriormente referidos pretende-se a uniformização 
do tecido urbano consolidado, nomeadamente através da replicação das tipologias de 
ocupação existentes, da manutenção dos alinhamentos das frentes de rua e das alturas 
das edificações. 

 

5.3.3. Espaços urbanos a consolidar 

Os espaços urbanos a consolidar integram áreas dotadas de arruamentos e infra-
estruturas básicas de apoio à edificação, cujos lotes ou parcelas se encontram 

                                                 
2 Este é o exemplo de um dos indicadores que foi alterado, passando de 15 m para 20m de forma a responder 
às topologias dominantes. 
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parcialmente ocupados por edificações, admitindo-se novas construções, obras de 
alteração de construções existentes, de reconversão urbanística e operações de 
loteamento. 

Os espaços urbanos a consolidar representam em termos territoriais uma área total de 
218,2 ha, distribuídos pelos 11 aglomerados urbanos do concelho. 

As operações urbanísticas a realizar nas áreas a consolidar integradas no PP de uma 
Área de Vila de Nordeste e no PP da Salga regem-se pelas disposições constantes dos 
respectivos regulamentos. 

O regime de edificabilidade - à semelhança do que foi estabelecido para os espaços 
urbanos consolidados – é distinto consoante as operações urbanísticas ocorram na sede 
de concelho ou nos restantes aglomerados urbanos. Deste modo, para os espaços 
urbanos a consolidar pertencentes ao aglomerado urbano de Vila de Nordeste são, em 
termos gerais, definidos os seguintes parâmetros urbanísticos: 

 O número máximo de pisos é 3; 

 É permitida a construção de anexos até 100m² de área de construção e 
no máximo 1 piso, desde que não apresentem usos incompatíveis com a 
função habitacional; 

 Nas operações de loteamento admite-se uma densidade habitacional de 
50fogos/ha, um índice de utilização do solo para habitação, comércio e 
indústria ≤0,80. 

Para os restantes aglomerados urbanos os índices a aplicar são os seguintes: 

 Número máximo de pisos: 2, ou altura máxima da edificação de 6m, 
salvo se, mediante plano de pormenor vier a ser estabelecido um 
número superior; 

 Nas operações de loteamento admite-se: uma densidade habitacional 
de 50fogos/ha, um índice de utilização do solo para habitação, 
comércio e indústria ≤ 0,70, a área do lote entre 250m² e 2500m², 
superfície máxima de 10% da área do lote a afectar a anexos, num 
máximo de 100m² de construção; 

 Admitem-se actividades industriais de tipo 3 ou equivalente, desde que 
compatíveis com o uso habitacional, nos termos da legislação aplicável. 

 

5.3.4. Espaços de expansão urbana 

Esta categoria de espaço pertence aos solos de urbanização programada e corresponde 
às áreas destinadas à expansão dos espaços adjacentes urbanos consolidados ou em vias 
de rápida consolidação, cuja infra-estruturação se considera prioritária, incluindo 
espaços de venham a ser sujeitos a planos de hierarquia inferior. A sua ocupação 
destina-se a habitação, actividades comerciais e de serviços de apoio à função 
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residencial, empreendimentos turísticos e actividades associadas e equipamentos 
colectivos. 

Partindo da rede urbana proposta, as áreas de expansão urbana totalizam cerca de 
25ha e estão sobretudo localizadas nos aglomerados urbanos que representam maior 
importância da estrutura urbana municipal, ou seja, Vila de Nordeste (15,7 ha) e Lomba 
da Fazenda (5,7 ha) e dois outros aglomerados que, apesar de terem um peso menos 
significativo nas estratégias de desenvolvimento urbano, apresentam necessidades de 
expansão quer pelo nível de consolidação do perímetro actual (Salga, previsto no PP em 
vigor 1,9ha) quer pela procura por proximidade aos centros principais (São Pedro de 
Nordestinho 1,7 ha).  

As operações urbanísticas a realizar nos espaços de expansão urbana localizados no 
perímetro urbano da sede de concelho obedecem às disposições regulamentares 
definidas para os espaços urbanos a consolidar anteriormente mencionados. 

Relativamente às operações de loteamento a realizar nos espaços de expansão urbana 
pertencentes aos restantes aglomerados, os parâmetros de edificabilidade a observar 
são genericamente os que se seguem: 

 Densidade habitacional máxima de 25 fogos/ha; 

 Índice de utilização do solo para habitação, comércio e indústria (classe 
C) ≤ 0,60; 

 Área mínima do lote de 300m² e área máxima de 2.500m²; 

 Número máximo de pisos: 2, ou altura máxima da edificação de 6m, 
salvo se, mediante plano de pormenor vier a ser estabelecido um 
número superior; 

 Superfície máxima de 10% da área do lote a afectar a anexos, num 
máximo de 100m² de construção. 

Salienta-se ainda que no caso de operações de loteamento para habitação social 
promovidos pela administração regional ou local é permitida a majoração em 25% dos 
parâmetros atrás referidos, não se aplicando a área mínima do lote. 

 

5.3.5. Espaços polivalentes industriais, de serviços e de logística 

No que se refere a espaços polivalentes industriais, de serviços e de logística, 
correspondem a áreas destinadas à localização de empresas industriais e de serviços, 
bem como de unidades de armazenagem e transferência, integradas nas cadeias 
logísticas regionais ou locais, e abrangem solos urbanizados e solos de urbanização 
programada.  

Estes espaços integrados nos solos urbanizados totalizam 1,2 ha e abrangem áreas com 
algum grau de consolidação e aquelas que estão actualmente em desenvolvimento. 
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Acrescem ainda os espaços polivalentes industriais, de serviços e de logística de 
urbanização programada (3,5 ha), tendo em consideração as expectativas de 
desenvolvimento e instalação de algumas actividades industriais e de logística, e dada a 
situação de lotação da capacidade actual das áreas existentes. 

Esta ampliação das zonas industriais traduz-se num aumento considerável da área 
existente, permitindo atingir os 4,7 ha de área específica para a instalação de 
empresas industriais e de serviços associados. 

Nos espaços pertencentes a esta categoria é permitida a instalação de indústrias do 
tipo 1, 2 e 3, nos termos da legislação vigente. As operações urbanísticas estão sujeitas 
a um conjunto de condições, destacando-se as seguintes: 

 Obrigatoriedade de elaboração de plano de pormenor; 

 Índice de ocupação do solo: ≤ 70%; 

 Índice volumétrico: 5 m³/m²; 

 Área não impermeabilizada: ≥ 10% da área do lote; 

 Deve ser prevista, sempre que tal se justifique, uma área de 
parqueamento exterior aos lotes, comum a toda a zona industrial; 

 O abastecimento de água deve processar-se, sempre que possível, a 
partir da rede pública de distribuição; 

 Os efluentes derivados da produção industrial apenas podem ser 
lançados nas linhas de drenagem natural após tratamento processado 
em estação própria, a construir, por forma a prevenir o tratamento 
adequado dos diversos efluentes derivados do processo de produção; 

 O afastamento das edificações ao limite frontal do lote deve ser igual a 
metade da respectiva altura, com uma distância mínima de 5 m; 

 Tratamento paisagístico dos espaços exteriores; 

 Criação de uma faixa interior non aedificandi com um mínimo de 25 m 
de largura ao longo do perímetro da área de loteamento ou parque 
industrial e arborizada. 

Nas áreas destinadas à expansão dos actuais espaços industriais devem ainda ser 
respeitadas as seguintes condições: 

 Área de implantação da construção: ≤ 80%, incluindo todas as 
instalações de carácter social e de formação; 

 Altura máxima de 6,5 m, com excepção de situações devidamente 
justificadas por decorrentes da natureza da actividade industrial; 

 Nas situações em que existam conjuntos de construções agrupadas, 
deve ser garantida a integração volumétrica e arquitectónica através da 
definição de regras de construção; 
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 Os espaços livres não impermeabilizados e, em especial, a faixa de 
protecção entre as edificações e os limites do lote, quando existente, 
deve ser tratados como espaços verdes plantados - de acordo com 
projecto de enquadramento paisagístico a submeter à aprovação da 
autarquia – devendo ser utilizadas espécies indígenas - e o 
enquadramento de depósitos de armazenagem exteriores às edificações 
deve ser efectuado por cortinas de árvores ou arbustos, com uma 
percentagem mínima de 50% de folha persistente. 

 

5.3.6. Espaços verdes 

Os espaços verdes compreendem às áreas incluídas nos perímetros urbanos com funções 
de equilíbrio ecológico e de acolhimento de actividades recreativas e de lazer de 
utilização colectiva, incluindo os corredores ecológicos associados aos cursos de água 
integrados na estrutura ecológica urbana, representando cerca de 11,8ha da área total 
dos perímetros urbanos. 

Os espaços verdes inseridos no solo urbano integram jardins públicos, praças, áreas 
verdes de utilização pública associadas a equipamentos colectivos e outros locais de 
utilização colectiva, onde são admitidas construções ligadas às actividades já 
instaladas, privilegiando-se os usos compatíveis com a livre fruição e valorização 
pública. 

Os corredores ecológicos associados aos cursos de água correspondem às faixas 
adjacentes às linhas de água inseridas nos perímetros urbanos que importa 
salvaguardar, fazendo parte da estrutura ecológica urbana.  

As intervenções nos espaços verdes têm como objectivo garantir o equilíbrio urbano 
através de acções de requalificação e integração urbanística do espaço público, onde se 
permite a construção de equipamentos de utilização colectiva destinados sobretudo ao 
desporto, cultura, recreio e lazer, bem como instalações de apoio, tais como 
estabelecimentos de restauração e de bebidas. 

 

5.3.7. Perímetros urbanos 

Tendo por base a análise do preenchimento dos perímetros urbanos definidos pelo PDM 
em vigor elaborada na 1ª fase da Revisão do PDM_Nordeste, a avaliação comparativa 
entre a ocupação urbana actual com as áreas dos referidos perímetros urbanos, por 
aglomerado, permite concluir que ainda subsiste uma elevada área de solo urbano por 
ocupar.  

Assim, a proposta final de ordenamento traduz algumas alterações dos perímetros 
urbanos do PDM em vigor resultantes de ajustamentos e acertos relativamente à actual 
ocupação urbana dos diversos aglomerados urbanos, decorrentes de: 
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 Alterações induzidas pela entrada em vigor dos PP aprovados (Salga e 
Vila de Nordeste); 

 Reclassificação do solo em áreas intersticiais ou adjacentes aos 
perímetros urbanos com ocupação dispersa; 

 Incorporação dos compromissos urbanísticos, nomeadamente pedidos 
de licenciamento com alvará e pedidos de informação prévia com 
parecer favorável, os quais dizem respeito a loteamentos e obras de 
edificação; 

 Inclusão de projectos municipais em construção ou em projecto, 
considerados estruturantes para o desenvolvimento do concelho; 

 Delimitação da Reserva Ecológica de acordo com a legislação em vigor. 

Tabela 5.2_Comparação dos Perímetros Urbanos por aglomerado  

Aglomerado 

Perímetro urbano (ha) 

PDM em vigor * 
Proposta de Revisão do 

PDM 

Salga 21,7 22,7 

Achadinha/ Burguete 29,1 26,6 

Achada 30,6 27,1 

Feteira Pequena 21,6 18,2 

Feteira Grande 15,9 14,4 

Algarvia 24,7 25,3 

Santo António Nordestinho/ Espigão 27,1 22,5 

São Pedro Nordestinho 26,0 23,0 

Lomba da Fazenda/Assomada 80,0 82,2 

Vila de Nordeste 74,1 72,5 

Pedreira/Cinzeiro 34,9 33,3 

TOTAL 385,7 367,8 
Fonte: (*) PDM em vigor (cartografia 1:2000) 

Comparativamente ao PDM anterior e à respectiva área total de perímetros urbanos 
(385,7ha), importa referir que a proposta agora apresentada prevê uma redução de 
cerca de 4,6% do solo considerado como urbano, através da análise da Tabela 5.2. 

Pode concluir-se que as diferenças não são significativas, uma vez que a proposta de 
revisão apresenta sobretudo ajustes dos perímetros em vigor, em função da sua 
ocupação actual, das características associadas a cada espaço e das necessidades de 
solo urbano face às perspectivas de desenvolvimento do território municipal e da 
evolução da população. 

As figuras 5.18 e 5.19 complementam e ilustram de forma evidente a alteração 
proposta dos perímetros urbanos do concelho. 
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Figura 5.18_Comparação dos Perímetros Urbanos por aglomerado  

 
 

Figura 5.19_Comparação dos Perímetros Urbanos: PDM em vigor - proposta de revisão  

 

A delimitação das diversas categorias de espaço no que diz respeito ao solo urbano 
encontra-se representada na planta de ordenamento, sendo igualmente apresentada 
nos esquemas de ocupação elaborados para cada aglomerado urbano (à escala 1:5000), 
que constam do Anexo 3, para uma melhor percepção dos diferentes espaços e das 
áreas onde se encontram inseridos. 
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Tabela 5.3_Quadro Síntese da ocupação urbana* do território municipal  

Aglomerados urbanos 
Espaços 
urbanos 

consolidados 

Espaços 
urbanos a 
consolidar 

Espaços polivalentes 
industriais, de serviços 

e de logística 
Espaços 
verdes 

Esp. Expansão 
urbana de 

urbanização 
programada 

Total 
Perímetros 

Urbanos 
 Existente Expansão 

Salga 19,2 0,8 0 0,8 1,9 22,7 

Achadinha/Burguete 8,5 17,9 0 0,2 0 26,6 

Achada 9,8 17,1 0 0,2 0 27,1 

Feteira Pequena 6,2 10,8 0 1,2 0 18,2 

Feteira Grande 3,2 10,6 0 0,7 0 14,4 

Algarvia 6,6 18,1 0 0,6 0 25,3 
Sto. António de 
Nordestinho/Espigão 2,8 18,8 0 0,9 0 22,5 
São Pedro de 
Nordestinho 6,7 13,4 0 1,2 1,7 23,0 

L. Fazenda/Assomada 8,5 66,4 0 1,6 5,7 82,2 

Vila de Nordeste 29,6 19,8 1,2 3,5 2,7 15,7 72,5 

Pedreira/Cinzeiro 7,1 24,5 0 1,7 0 33,3 

TOTAL 108,1 218,2 1,2 3,5 11,8 25,0 367,8 
(*) Área medida em ha 

Através da análise da tabela anterior conjuntamente com os respectivos esquemas de 
ocupação dos aglomerados urbanos, é possível constatar um fraco grau de consolidação 
do tecido urbano na quase totalidade dos aglomerados do concelho, com a única 
excepção da Salga. Os restantes perímetros urbanos apresentam ainda uma margem de 
espaço susceptível de ocupação urbana bastante significativa, classificado como espaço 
urbano a consolidar, onde se pretende fomentar a coesão dos núcleos urbanos através 
do preenchimento dos espaços já infra-estruturados actualmente sem ocupação. 

Neste contexto, relativamente à delimitação dos espaços de expansão urbana de 
urbanização programada estão previstas apenas algumas áreas pontuais, procurando 
reflectir as estratégias preconizadas pelo modelo de ordenamento territorial, e que se 
traduzem em áreas bastante reduzidas, correspondente a quase 6% do total dos 
perímetros urbanos propostos.  

Partindo da rede urbana proposta, as áreas de expansão urbana são sobretudo 
localizadas nos aglomerados urbanos que representam maior importância na estrutura 
urbana municipal, ou seja, Vila de Nordeste e Lomba da Fazenda (21,4) e dois outros 
aglomerados que, apesar de terem um peso menos significativo nas estratégias de 
desenvolvimento urbano, apresentam necessidades de expansão - Salga e São Pedro de 
Nordestinho (3,6ha) -, que no seu conjunto totalizam 25ha de áreas de expansão urbana 
de urbanização programada 

Aos espaços de expansão urbana acresce ainda a área de expansão dos espaços 
destinados à instalação de actividades industriais, armazenagem e serviços associados, 
localizada exclusivamente na sede de concelho (3,5ha) com vista a responder às 
necessidades actuais e futuras relativamente a este sector.  

Assim, os solos urbanos de urbanização programada correspondem a um total de 
28,5ha, o que resulta em 7,7% da área global de solo urbano proposto. 
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5.3.8. Compromissos urbanísticos  

Os processos administrativos no âmbito de compromissos urbanísticos têm uma relação 
directa com os níveis de ocupação do solo. No caso relativo aos processos de 
licenciamento de gestão urbanística corrente (licenciamento de edificações, operações 
de loteamento e alteração de uso do solo), as pretensões incidem, de uma forma geral, 
sobre áreas previstas no PDM_Nordeste, onde o tipo de uso atribuído à parcela de 
terreno verifica a compatibilidade com a pretensão, tratando-se do preenchimento da 
malha urbana e de outras áreas, sem implicação significativa ao nível de alteração de 
uso do solo inicial, previsto no PDM em vigor. 

Após a análise dos elementos disponibilizados relativos aos pedidos de licenciamento 
das várias operações urbanísticas foi possível determinar quais os compromissos 
urbanísticos a considerar no âmbito da revisão do PDM. Neste sentido, a Planta de 
Compromissos Urbanísticos elaborada à escala 1:25000 apresenta as parcelas 
relativamente às quais foi emitido alvará de loteamento (em vigor à data de elaboração 
do plano) ou alvará de construção, bem como os pedidos de informação prévia que 
receberam parecer favorável e que ainda se encontram válidos e ainda os 
procedimentos de comunicação prévia.  

Refira-se igualmente a existência de dois planos de pormenor eficazes, o PP da Salga e 
o PP de uma área de Vila de Nordeste.  

Tabela 5.4_Operações de loteamento  

ID Data Localização 

Área a 
lotear 
(m²) 

Área total de 
construção 

(m²) 

Área 
Hab. 
(m²) 

Área 
Com/Serv 

(m²) 

Área 
Equip. 
(m²) Lotes 

Fogos 
(tipologia) 

nº máx 
Pisos 

LOT01 Fev/07 Achadinha 5 285 1 016 936 0 80 9 8 (T2 a T4 2 
Fonte: Câmara Municipal de Nordeste, Março 2011 

De acordo com as informações disponibilizadas, apenas é referenciada como 
compromisso urbanístico a operação de loteamento localizada no aglomerado da 
Achadinha, correspondente a um loteamento de habitação municipal de promoção 
municipal. 

No que respeita aos pedidos de licenciamento de obras de edificação – construção, 
ampliação, alteração, entre outros), foram registados um total de 40 processos, 13 dos 
quais situados na freguesia sede de concelho, sendo que a maioria (9 processos) 
incidem no aglomerado de Vila de Nordeste, seguido de Lomba da Fazenda com 7 
processos de licenciamento e ainda Pedreira/Cinzeiro, Feteira Grande e Achadinha com 
4 processos cada um. 

Conforme se pode observar na tabela seguinte, relativamente à sede de concelho, 
existem 6 pedidos de licenciamento de obras de construção de habitação e 2 dizem 
respeito à legalização de edifícios de apoio à actividade agro-pecuária. Os aglomerados 
de Achada, Algarvia, Santo António de Nordestinho e São Pedro de Nordestinho 
registaram um número de pedidos de licenciamento igual ou inferior a 3. Por sua vez, 
os aglomerados da Salga e Feteira Pequena não apresentam qualquer pedido de 
licenciamento. 
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Tabela 5.5_Pedidos de licenciamento com alvará válido e PIP com parecer favorável, por aglomerado 

Aglomerado 
Tipo de 
pedido 

Nº de 
processos 

Objectivos 

Salga  0  

Achadinha 

CP 2 Construção de moradia 

PIP 1 Construção de edifício polivalente 

Lic. 4 

1 alteração de utilização e ampliação de edifício; 1 
construção de parque de alimentação de gado ; 1 
ampliação de edif. apoio a exploração bovina e 1 
construção de moradia 

Achada Lic. 2 Construção de moradia 

Feteira Pequena  0  

Feteira Grande Lic. 4 
1 ampliação de moradia; 1 alteração e ampliação de 
moradia e 2 demolição e construção de moradia 

Algarvia Lic. 1 Alteração e ampliação de moradia 

Santo António de 
Nordestinho 

Lic. 1 Construção de edifício de apoio a exploração bovina 

São Pedro de 
Nordestinho 

PIP 1 Construção de edifício de habitação e comércio 

Lic. 3 
1 alteração e ampliação de moradia; 1 construção de 
moradia e loja de ferragens; 1 ampliação da EPN 

Lomba da 
Fazenda/Assomada 

Lic. 7 

2 construção de moradia; 2 ampliação de moradia; 1 
legalização de edifício de apoio à exploração bovina; 1 
alteração e ampliação de moradia; 1 ampliação de 
edifício (bar) e 1 construção de edifício de apoio à 
exploração bovina 

Vila de Nordeste Lic. 9 
6 construção de moradia; 1 recuperação e adaptação 
de espaço a creche e 2 legalização de edifício de apoio 
à exploração bovina 

Pedreira/Cinzeiro Lic. 4 
1 alteração e ampliação de moradia; 1 construção de 
anexo e armazém; 1 legalização de moradia e 1 
terraplanagem 

Fonte: Câmara Municipal de Nordeste, Março 2011 

Relativamente aos pedidos de informação prévia com parecer favorável, foram 
considerados apenas 2 processos referentes a obras de construção - sendo que um 
respeita à construção de edifício polivalente e outro construção de habitação e 
comércio -, identificados na tabela anterior e devidamente assinalados na respectiva 
planta em anexo (veja-se planta 03).  

Refira-se ainda a existência de dois processos de comunicação prévia referentes à 
construção de moradia. 

Os compromissos urbanísticos a considerar dizem respeito essencialmente a obras de 
edificação para a construção de habitação.3  

 

 

                                                 
3 O presente relatório foi concluído a 28 de Março de 2011. Se até ao início do período de Discussão Pública 
existirem novos compromissos que entretanto tenham sido aprovados pela autarquia ou obtido parecer 
favorável, será feita a actualização da respectiva planta geral de compromissos urbanísticos (desenho 03)  
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5.3.9. Valores patrimoniais  

O património arquitectónico classificado no concelho de Nordeste é reduzido, existindo 
apenas 6 Imóveis de Interesse Municipal - cinco moinhos de água e uma casa de 
habitação - cuja caracterização se apresenta no Volume 3 da 1ª fase da revisão do PDM 
– Avaliação e Diagnóstico.  

Tabela 5.6_Património classificado no concelho de Nordeste 
Designação Situação actual / Categoria Localização/ Freguesia 

3 Moinhos de água na Ribeira dos 
Caldeirões 

Imóvel de Interesse Municipal 
Resolução n.º 79/97, de 10 de Abril e nº 7 
do Art.58.º do DLR n.º 29/2004/A, de 24 
de Agosto 

Ribeira dos Caldeirões, 
Achada 

2 Moinhos de água na Ribeira do 
Guilherme 

Imóvel de Interesse Municipal 
Resolução n.º 79/97, de 10 de Abril e nº 7 
do Art.58.º do DLR n.º 29/2004/A, de 24 
de Agosto 

Ribeira do Guilherme, 
Nordeste 

Casa de habitação da Rua David 
Dias Pimentel 

Imóvel de Interesse Municipal 
Resolução n.º 199/2002, de 26 de 
Dezembro 

Rua David Dias Pimentel, 
Algarvia 

Por outro lado, o PDM em vigor refere um conjunto de elementos de património 
histórico e cultural como valores concelhios, sobretudo relativos a edifícios de carácter 
religioso - listados na tabela seguinte - e que, embora não apresentem nem se pretende 
propor, em termos legais, qualquer estatuto de protecção, foram considerados nesta 
proposta de revisão como elementos construídos de referência do território municipal, 
justificando-se a inclusão no regulamento de algumas normas e medidas para a sua 
salvaguarda e valorização. 

Tabela 5.7_Património classificado no concelho de Nordeste 

Designação Localização/Freguesia 
Igreja matriz de São Jorge Vila de Nordeste, Nordeste 

Ermida da Nazaré Vila de Nordeste, Nordeste 

Ermida do Rosário Vila de Nordeste, Nordeste 

Imóvel sito na Rua de Alves Oliveira, 12 e 14 Vila de Nordeste, Nordeste 

Ponte dos Sete Arcos Vila de Nordeste, Nordeste 

Igreja de Nossa Senhora da Luz Pedreira, Nordeste 

Igreja de Nossa Senhora da Anunciada da Achada Achada 

Igreja de Nossa Senhora do Rosário Achadinha 

Igreja de Nossa Senhora da Conceição Lomba da Fazenda 

Igreja Paroquial de Nossa Senhora do Amparo Algarvia 

Igreja de Santo António Santo António do Nordestinho 

Ermida de Nossa Senhora do Pranto São Pedro do Nordestinho 

Igreja de São Pedro São Pedro do Nordestinho 

Igreja de São José Salga 

Igreja de Santana Feteira Pequena, Santana 
Fonte: Art. 45.º do Regulamento do PDM em vigor (DRR n.º 19/2003/A de 12 de Abril) 
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5.4. Redes de infra-estruturas e de 
equipamentos 

No domínio das redes de infra-estruturas e de equipamentos são considerados as redes 
de acessibilidades e equipamentos, integrando as redes de infra-estruturas rodoviárias 
e portuárias, as redes de transporte e comunicações, as infra-estruturas ambientais e 
de energia e a rede de equipamentos colectivos.  

A definição do modelo de ordenamento no âmbito das redes de infra-estruturas tem por 
base os seguintes objectivos estratégicos: 

 Melhorar a acessibilidade e mobilidade no concelho, nomeadamente 
através das potencialidades da construção da SCUT; 

 Potenciar da autonomia e eficiência energética; 

 Melhorar a qualidade do serviço público de abastecimento de água, 
implementação de redes de equipamentos de drenagem e unidades de 
tratamento de águas residuais urbanas nos aglomerados mais 
carenciados neste serviço; 

 Implementar medidas e tecnologias para a melhoria do controlo da 
qualidade da água abastecida e aproveitamento e racionalização dos 
recursos hídricos disponíveis; 

 Definir medidas que garantam a manutenção do nível de cobertura 
das redes de equipamentos existentes e a sua diversidade, reforçando 
o apoio à terceira idade. 

Ao nível do modelo de ordenamento no que se refere às redes de infra-estruturas e de 
equipamentos, as categorias representadas na planta de ordenamento não se 
encontram directamente associadas ao solo urbano ou ao solo rural e são as seguintes: 

 Espaços de equipamentos – correspondem a espaços destinados à 
implantação de grandes infra-estruturas e à localização de 
equipamentos colectivos. 

 Outras infra-estruturas - onde se englobam as infra-estruturas de 
acessibilidade (rodoviária e portuária), as infra-estruturas ambientais, 
de energia e de telecomunicações; 

 

5.4.1. Infra-estruturas viárias 

Em 2008 foi aprovado o novo Estatuto das Vias de Comunicação Terrestre na RAA (DLR 
n.º 39/2008/A de 12 de Agosto que altera o DLR n.º 18/2003/A de 9 de Abril) o qual 
estabelece uma nova classificação da rede viária, consoante as suas características e as 
funções que as vias desempenham na estrutura urbana e para as quais define 
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características técnicas específicas, restrições de utilidade pública, servidões 
administrativas, entre outras disposições: 

 Rede Regional – assegura as ligações entre os pólos urbanos e 
económicos de maior expressão em cada ilha. Segundo a Classificação 
Estrutural, integram as seguintes categorias: Estradas Regionais 
Principais (ERP) e Estradas Regionais Secundárias (ERS); de acordo com 
a classificação funcional, organizam-se em: Vias Rápidas (VR), Vias 
Expresso (VE) e Vias Regulares (VRG); 

 Rede Municipal – permite a circulação de pessoas e veículos dentro dos 
povoados e das áreas de respectiva circunscrição territorial e 
estabelece o acesso a explorações agrícolas e pecuárias desde que 
abaixo da cota dos 250m de altitude. Estas categorizam-se entre: 
Estradas Municipais (EM), Caminhos Municipais de 1.ª (CM 1.ª) e 
Caminhos Municipais de 2.ª (CM 2.ª); 

 Rede Rural/Florestal – visa estabelecer o acesso a explorações 
agrícolas, pecuárias e florestais acima da cota dos 250 m de altitude e a 
circulação dentro dos perímetros florestais. Integra as seguintes 
categorias: Caminhos Rurais (CR), Caminhos Florestais Principais (CFP), 
Caminhos Florestais Secundários (CFS) e Estradões Florestais (EF); 

 Rede Agrícola – assegura as ligações dentro dos perímetros de 
ordenamento agrário, dividindo-se entre as categorias: Caminhos 
Agrícolas Principais (CAP) e Caminhos Agrícolas Secundários (CAS). 

De acordo com a Direcção de Serviços de Estradas da Direcção Regional de Obras 
Públicas e Transportes Terrestres, a situação actual da rede viária em São Miguel, e 
apesar das intervenções já efectuadas, há algumas centenas de quilómetros de rede 
que nunca sofreram intervenções de fundo em mais de 40 anos, tendo apenas estado 
sujeitos a uma manutenção corrente, pelo que estão pouco adequadas aos volumes de 
tráfego que actualmente por elas circula. 

Desta forma, e perante este enquadramento, a classificação das estradas surge como 
uma necessidade premente, uma vez que há novas estradas, sobretudo as envolventes 
às áreas urbanas, que não se encontram classificadas. Trata-se de uma situação 
complexa, já que às estradas regionais e municipais acrescem outras estradas, as 
rurais, que por vezes também ligam aparentemente os núcleos urbanos. 

Esta realidade coloca inúmeros problemas, nomeadamente ao nível da manutenção das 
estradas, o que justifica a importância que é atribuída por todos os actores à 
reclassificação da rede de estradas da RAA.  

Actualmente está em construção uma importante infra-estrutura rodoviária que 
alterará profundamente a acessibilidade ao concelho do Nordeste. A SCUT, que fará a 
ligação da sede de concelho ao concelho vizinho da Ribeira Grande e daí a Ponta 
Delgada, possibilitará uma melhoria significativa nos tempos de viagem, conforto e 
segurança da mesma, assim como possibilitará um acesso mais rápido a infra-estruturas 
fundamentais da ilha de S. Miguel. A implantação desta infra-estrutura terá 
seguramente impactes significativos na paisagem do concelho e terá de ser 
cuidadosamente estudada a melhor forma de minimizá-los. 
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Salienta-se a relevância da representação das faixas delimitadas nos esquemas de 
ocupação de cada aglomerado urbano, reflectindo as servidões provisórias em vigor 
durante a construção da SCUT e a faixa non aedificandi que irá vigorar após a entrada 
em funcionamento desta infra-estrutura regional. Estas servidões são consideradas na 
delimitação da proposta de perímetros urbanos. 

A definição da rede viária do concelho de Nordeste que se encontra cartografada 
considerou, em primeiro lugar, as classificações que constam do PDM em vigor, tendo 
sido completada com a informação proveniente quer do Plano de Emergência Municipal 
(2005), quer Direcção de Serviços de Estradas da Direcção Regional de Obras Públicas e 
Transportes Terrestres e, ainda, a cartografia fornecida pela Direcção Regional dos 
Recursos Florestais. 

O modelo territorial que se apresenta procura identificar e classificar a vias municipais, 
não devendo ser interpretado, relativamente às outras redes uma proposta de 
classificação. Para a rede regional e rede rural /florestal /agrícola exclusivamente se 
sistematizou a informação recolhida, sem estar associada qualquer proposta. 

Neste contexto, no âmbito da revisão do PDM_Nordeste, as infra-estruturas rodoviárias 
do concelho englobam as redes conforme apresentado na tabela seguinte. 

Tabela 5.8_Rede rodoviária do concelho de Nordeste  

Rede Designação 
Extensão 
actual * 

(km) 

Extensão 
proposta 

(km) 
Características ** 

Regional 

SCUT (Via Expresso) 16,2 - 

1 ou 2 faixas de rodagem com 2 vias cada e 
bermas pavimentadas; Intersecções de nível ou 
nós de ligação devidamente identificados e 
espaçados para acesso a outras vias da rede 
regional; Acessos marginais condicionados; 
Largura de cada via: 3,5m;  
Largura da via para lentos no caso de ser 
adoptada ≥3,25m; 
Separador central: ≥0,60m 
Largura de cada berma: ≥ 1,0m; Berma do lado 
esquerdo junto ao separador central: ≥0,50m 
Nós: largura da via ≥4,0m e berma ≥1,0 

ERP (Via Regular) 
62,0 

- Largura de cada via: 3,5m; 
Largura de cada berma: 0,50m 

ERS (Via Regular) - Largura de cada via: 3,0m; 
Largura de cada berma: 0,50m 

Municipal 

Estradas 
municipais  

EM exist. 26,76 54,0 Largura de cada via: não inferior a 3,0m; 
Largura de cada berma: não inferior a 0,50m EM prev. - 3,6 

Caminhos 
municipais  

CM1ª 
32,96 

12,3 
Largura de cada via: não inferior a 2,5m; 
Largura de cada berma: não inferior a 0,50m 

CM2ª 12,4 

via sacra - 0,8 

Rural / 
Florestal 

Caminhos rurais  

388,36 - 

Largura de cada via: não inferior a 2,5m; 
Largura de cada berma: não inferior a 0,50m 

Caminhos florestais  
Largura de cada via: não inferior a 2,0m; 
Largura de cada berma: não inferior a 0,50m 

Estradões florestais Largura de cada via não inferior a 2,0m 

Agrícola 

Caminhos agrícolas 
principais Largura de cada via: não inferior a 2,5m; 

Largura de cada berma: não inferior a 0,50m Caminhos agrícolas 
secundários 
Fonte: (*) Cartografia 1:5000 – CM Nordeste; DRETT (**) Estatuto das Vias DLR n.º 39/2008/A de 12 de Agosto;  
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A metodologia utilizada para a delimitação da rede municipal consistiu essencialmente 
na classificação como estradas municipais as vias principais inseridas nos perímetros 
urbanos propostos, sendo também incluídas nesta classificação algumas vias de ligação 
entre aglomerados urbanos (ligação Achada – Achadinha por exemplo) e outras vias já 
classificadas no PDM em vigor como estradas municipais. Considerou-se ainda nesta 
categoria as estradas municipais previstas na Achada e na Vila de Nordeste. 

Relativamente aos caminhos municipais, estes englobam as vias que não estão 
incluídas nas restantes classificações - regional, agrícola, ou rede florestal/rural, 
estrada municipal ou percurso pedonal -, tendo por base os caminhos municipais já 
classificados como tal no PDM em vigor. Consideraram-se caminhos municipais de 1ª 
ordem os que fazem ligações entre as povoações, embora não se revestindo de 
interesse geral para as comunicações no município. Os caminhos municipais de 2ª 
ordem incluem vias que permitem o acesso ao espaço rural e a explorações 
agropecuárias fora dos perímetros de ordenamento agrário e florestal, situados abaixo 
dos 250m de altitude. 

Importa referir a “via sacra” da Senhora do Pranto que terá um enquadramento 
paisagístico e ambiental que se destaca das restantes vias municipais, em torno da qual 
é definida uma faixa de 10m para cada lado do eixo da via, com estatuto de área non 
aedificandi. 

No que respeita à delimitação da rede rural/florestal, a aplicação do estatuto resulta 
fundamentalmente da interpretação da informação facultada pela Direcção Regional 
dos Recursos Florestais - acrescentando algumas vias classificadas como florestais no 
PDM em vigor - e divide-se entre caminhos florestais e rurais e estradões florestais, não 
sendo possível, nesta fase, a distinção entre as várias subcategorias. 

Em relação à rede agrícola, esta corresponde às vias inseridas nos perímetros de 
ordenamento agrário, não tendo sido possível a distinção entre caminhos agrícolas 
principais e secundários de acordo com a legislação, pelo que na planta de 
ordenamento se encontra representada em conjunto com a rede rural/florestal.  

Nos termos da legislação, nomeadamente o Estatuto das Vias de Comunicação Terrestre 
na RAA, as vias municipais que se encontrem inseridas nos perímetros de ordenamento 
agrários aprovados pela SRAF através da Portaria da n.º 91/2010 de 17 de Setembro 
deverão ser integradas na Rede Agrícola, prevendo-se a celebração de protocolo entre 
a autarquia e a Secretaria que tomará responsabilidade sobre a sua manutenção (ver 
cartografia anexa).  

Neste contexto, salienta-se o facto destas redes estarem identificadas apenas com 
carácter indicativo até à publicação da respectiva classificação como está previsto na 
legislação vigente, reforçando a necessidade de validação da classificação apresentada 
por parte das várias entidades competentes. 

Em termos de representação gráfica, todas as vias de comunicação terrestre integradas 
nos perímetros urbanos não identificadas na planta de ordenamento são classificadas 
como estradas municipais. 
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Dada a localização do concelho de Nordeste, os problemas de mobilidade e de 
transporte assumem grande importância. Deste modo, são propostas as seguintes 
estratégias neste domínio: 

 Reforçar a hierarquia de utilização da rede viária que contribua para o 
aumento da eficiência das infra-estruturas existentes e previstas, 
melhorando a facilidade de acesso e mobilidade no concelho; 

 Promover a mobilidade urbana sustentável e, contribuindo para a 
redução dos níveis de congestionamento e de poluição relacionados 
com o sector dos transportes;  

 Melhorar a rede de transportes públicos colectivos, nomeadamente o 
transporte escolar. 

Figura 5.20_Infra-estruturas viárias e portuárias no município de Nordeste 

 

 

5.4.2. Infra-estruturas portuárias 

No concelho do Nordeste existem duas infra-estruturas portuárias: Porto do Nordeste 
(Classe D) - localiza-se na Ponta do Arnel, e destina-se fundamentalmente à actividade 
piscatória - e portinho da Achada, o qual possui um pequeno molhe de pedra com que 
serve de quebra-mar e possibilita a acostagem de pequenas embarcações. 

Apesar de não serem, hoje em dia, relevantes na rede de portos da ilha de S. Miguel, 
são infra-estruturas com importância operacional (possibilitando vias de acesso ao 
concelho no caso de situações de emergência ou isolamento) e patrimonial em termos 
locais, tornando-se potencialmente importantes para o desenvolvimento turístico. 
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As propostas relativas a este domínio encontram-se previstas e devidamente 
regulamentadas no âmbito do POOC do Troço Feteiras/Lomba de São Pedro (Costa Sul 
de São Miguel). 

 

5.4.3. Infra-estruturas ambientais  

Relativamente aos equipamentos e tecnossistemas ambientais, a proposta de revisão do 
PDM de Nordeste procura responder a um conjunto de exigências identificadas na Fase 
1 de Caracterização e Diagnóstico no sentido da qualificação do território com vista à 
melhoria da qualidade de vida das populações, sem prejuízo da salvaguarda das 
condições naturais e ecológicas locais ou da minimização do grau de degradação 
ambiental. Neste sentido, sugere-se um conjunto de desafios específicos identificados 
para os sistemas tecnológicos de abastecimento de água, saneamento de águas 
residuais e gestão de resíduos para o próximo período de vigência do PDM do município 
de Nordeste e que deverão ser assumidos na presente proposta de modelo territorial. 

 

Abastecimento de Água: 

- Será necessário Melhorar da qualidade do serviço público de abastecimento de 
água e garantir a disponibilização a toda a população do concelho. 

- Considera-se prioritário garantir a protecção dos recursos hídricos face a 
pressões e riscos associados a focos potenciais de contaminação e 
incompatibilizações de uso. 

- O uso eficiente da água e a racionalização dos recursos hídricos poderão ser 
significativamente promovidos através da adopção das melhores práticas e 
tecnologias disponíveis. 

 

Saneamento de Águas Residuais: 

- Será conveniente reforçar a qualidade do serviço e a capacidade tecnológica 
de drenagem e de tratamento de águas residuais urbanas nos aglomerados 
populacionais mais significativos. 

- Deverá apostar-se em sistemas descentralizados (fossas sépticas colectivas, 
sumidouros individuais devidamente controlados e mantidos ou unidades de 
tratamento de baixo custo energético) em aglomerados populacionais isolados 
de pequena ou média dimensão. 

- Deverá promover-se a implementação de sistemas de pré-tratamento em 
instalações industriais ou de actividades agropecuárias.  

 

Gestão de Resíduos: 

- Deverá prever-se a implementação no território das unidades tecnológicas 
previstas pelo PEGRA, nomeadamente, um centro de armazenagem, triagem e 
transferência de resíduos urbanos e industriais (incluindo perigosos) e uma 
estação de valorização orgânica por compostagem, bem como os respectivos 
sistemas, equipamentos e logística operacional de recolha selectiva de 
resíduos;   
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- Será necessário responder às exigências legais associadas ao licenciamento 
ambiental do aterro municipal com implicações na área de intervenção;  

- Deverá promover-se o incentivo à implementação de capacidade tecnológica, 
logística e de serviços com vista ao cumprimento das orientações estratégicas e 
metas sectoriais emanadas pelo PEGRA, em matéria de prevenção e redução de 
resíduos produzidos, reciclagem e valorização. 

 

As principais implicações destes desafios específicos, quer ao nível dos sistemas 
estruturantes do modelo territorial quer ao nível das políticas sectoriais, traduzem-se 
num conjunto de medidas de orientação, territorialização e utilização do solo que visa 
garantir a articulação e compatibilização entre usos e funções do território, bem como 
no reforço das infra-estruturas necessárias para garantir adequados níveis de 
atendimento e de qualidade dos serviços ambientais prestados às populações e às 
actividades económicas. 

Estes desafios específicos pretendem responder às seguintes opções de índole 
estratégica que servem de referência para a presente proposta de revisão de PDM de 
Nordeste: 

b) Promover a qualificação do solo urbano e a qualidade de vida da população, 
nomeadamente equacionando o desenvolvimento de algumas freguesias com base 
na especialização de funções e nas potencialidades de cada uma, com vista a 
reforçar a hierarquia da rede urbana; através da revisão dos parâmetros de 
edificabilidade e limites de carga para os diferentes usos (salvaguardando os 
valores naturais paisagísticos e patrimoniais), e construção das infra-estruturas 
ambientais necessárias para assegurar os serviços de abastecimento de água e 
saneamento ambiental adaptando-os aos objectivos e orientações definidas pelos 
vários documentos estratégicos existentes; 

d) Valorizar os recursos biofísicos do território e a qualidade ambiental, pela 
definição de condicionantes à ocupação espacial face à probabilidade de 
ocorrência de fenómenos geofísicos extremos, bem como a definição de idênticas 
condicionantes para zonas que assegurem o uso sustentável dos recursos hídricos, 
tal como o conjunto de medidas capazes de assegurar a fruição sustentável do 
património ambiental único do município; 

 

Para a prossecução destes desafios específicos e opções estratégicas, apresenta-se um 
conjunto integrado de propostas de intervenção, valências territoriais e acções 
materiais e imateriais, constituindo a base para a presente proposta de ordenamento 
territorial ao nível dos sistemas de abastecimento de água e saneamento ambiental no 
concelho de Nordeste.  

 

Abastecimento de Água: 

 Beneficiação das redes de adução e equipamentos de tratamento de água para 
consumo humano, procurando: 

a) Regularização de situações pontuais de quebra ou carência de água, 
principalmente, na Vila de Nordeste, Pedreira, Lomba da Cruz (Lomba da 
Fazenda), São Pedro e Santo António Nordestinho;  

b) Redução das perdas de água, através da melhoria das condições de captação 
do colector das nascentes “Duas Águas” (Nordeste) e “Anilheiros” (Achada); 
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c) Aumento da capacidade de armazenamento dos reservatórios na Vila de 
Nordeste, Lomba da Fazenda, Achada e Santo António de Nordestinho; 

d) Manutenção da qualidade da água abastecida para consumo humano e 
controlo dos respectivos parâmetros analíticos, nomeadamente, nos sistemas 
que abastecem a Vila de Nordeste, Lomba da Fazenda, Algarvia e São Pedro 
Nordestinho. 

 Defesa e preservação das origens de água através da delimitação de perímetros 
de protecção às captações subterrâneas para consumo humano (no âmbito do 
Projecto de Protecção das Origens de Água - DRA). 

 Adopção de medidas que incentivem o uso eficiente da água nas localidades de 
maior dimensão, nas quais o uso residencial é mais significativo e a carência de 
água faz-se notar com maior incidência, com o intuito de promover a redução 
da pressão sob os recursos hídricos sujeitos a captação. 

 Beneficiação das redes separativas e infra-estruturas de abastecimento de água 
à agropecuária, principalmente, em Lomba da Fazenda, Nordeste e São Pedro 
Nordestinho. 

 

Saneamento de Águas Residuais: 

 Beneficiação das redes de drenagem e estações de tratamento de águas 
residuais urbanas, visando: 

a) Aumento da taxa de população servida (nível de cobertura do serviço) 
mediante reforço da rede de drenagem e infra-estruturas associadas (e.g. 
estações elevatórias), principalmente, em Salga, Santana, Achada, Achadinha, 
e Algarvia; 

b) Adopção das melhores tecnologias disponíveis para os equipamentos e 
estações de tratamento existentes nos maiores aglomerados populacionais nos 
quais a rede de drenagem está mais desenvolvida (Vila de Nordeste, Lomba da 
Fazenda, São Pedro e Santo António de Nordestinho), de modo a introduzir 
capacidade de tratamento de águas residuais que satisfaça os requisitos legais 
previstos; 

c) Estudo da viabilidade de instalação de unidades de tratamento de águas 
residuais de baixo custo energético em pequenos aglomerados populacionais, 
cuja cobertura por sistemas “convencionais” não se revele técnica e 
economicamente adequada; 

d) Garantia da adequada manutenção de fossas sépticas colectivas em 
aglomerados populacionais de pequena e média dimensão, bem como de fossas 
sépticas individuais em habitações isoladas. 

 

 Incentivos à introdução de sistemas autónomos de drenagem, retenção e pré-
tratamento de efluentes industriais e agro-pecuários. 

 

Gestão de Resíduos: 

 Manutenção operacional do serviço de recolha selectiva de resíduos de 
embalagens destinados a reciclagem. 
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 Manutenção operacional do serviço de recolha indiferenciada e selectiva de 
resíduos biodegradáveis, destinados a valorização na estação de 
vermicompostagem. 

 Integração dos sistemas de recolha e transporte, de forma a viabilizar do ponto 
de vista operacional as unidades tecnológicas previstas pelo PEGRA, 
nomeadamente, o centro de processamento, um centro de tratamento 
mecânico, um centro de valorização por compostagem e um aterro sanitário. 

 Beneficiação tecnológica e operacional do centro de tratamento de resíduos, 
localizado em São Pedro Nordestinho, de forma a permitir uma eficaz triagem e 
encaminhamento dos resíduos e tratamento dos lixiviados. 

 Promoção e incentivo à gestão de resíduos especiais ou de fileira, 
nomeadamente através das entidades licenciadas para o efeito na Região (e.g. 
resíduos de construção e demolição, florestais, industriais, hospitalares, 
agrícolas, e resíduos especiais, tais como, pneus, equipamentos eléctricos e 
electrónicos, óleos usados, tinteiros, entre outros). 

 Eliminação de locais de deposição não controlada de resíduos (e.g. lixeiras) ou 
focos potenciais de contaminação e degradação paisagística. 

 Implementação de um aterro de deposição de resíduos inertes e de construção 
e demolição. 

Algumas das propostas de intervenção referidas anteriormente incidem frequentemente 
sobre questões legais e estratégicas fundamentais para garantir a sustentabilidade dos 
recursos e dos serviços. Por outro lado, outras apostas de intervenção territorial 
demonstram incidência específica sobre o território, pelo que serão alvo de 
representação gráfica, tal como referido na tabela que se apresenta de seguida. 

Tabela 5.9_Requisitos legais e estratégicos incidentes sobre as apostas de intervenção sugeridas e 
representações gráficas subjacentes 

Intervenção Estratégica Fundamentação 
Requisitos legais ou 

estratégicos 

- Beneficiação das redes de 
adução e equipamentos de 
tratamento de água para 
consumo humano, procurando: 

a) Regularização de situações 
pontuais de quebra ou carência 

de água, principalmente, na 
Vila de Nordeste, Pedreira, 

Lomba da Cruz (Lomba da 
Fazenda), São Pedro e Santo 

António Nordestinho. 

- Segundo o diagnóstico efectuado, foram 
detectados problemas pontuais de défice de 
caudal de água essencialmente nas freguesias a 
Este do concelho, principalmente, no eixo 
formado pelas localidades Pedreira, Nordeste, 
Lomba da Cruz, São Pedro e Santo António de 
Nordestinho. As freguesias de Vila de Nordeste 
e Lomba da Fazenda são aquelas que incutem 
maior intensidade de pressão nas 
disponibilidades hídricas em termos absolutos, 
visto que representam cerca de 28% e 17% da 
totalidade das necessidades totais registados 
por consumidor, respectivamente. Em termos 
relativos, as freguesias que registam maior 
consumo per capita de água são Lomba da 
Fazenda e Salga, devido, principalmente, ao 
consumo doméstico em ambas as freguesias e, 
na Lomba da Fazenda, particularmente à 
actividade agropecuária. 
- Em termos prospectivos, os serviços de gestão 
estimam um crescimento na adesão ao serviço 
na ordem dos 7% em 3 anos face a 2008. Daí 
que se espera um aumento do consumo anual 
para os usos domésticos de água, e um 

- Implementar as disposições 
legais e medidas preventivas e 
imperativas da Lei n.º 58/2005, 
de 29 de Dezembro, em matéria 
de uso eficiente da água 
aplicáveis em situações normais 
e de seca, respectivamente. 

- Fazer cumprir a meta de 
referência do Programa 
Nacional para o Uso Eficiente 
da Água (PNUEA) para o 
consumo urbano, ou seja, 
atingir uma eficiência de 80% 
de utilização da água disponível 
num período de 10 anos. 
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Intervenção Estratégica Fundamentação 
Requisitos legais ou 

estratégicos 
crescimento na capitação na ordem dos 39% até 
2013, podendo atingir os 250 l.hab-1.dia-1 nos 
próximos dez anos. Actualmente, para o sector 
doméstico, as necessidades rondam os 180 
l.hab-1.dia-1. As necessidades de água actuais no 
sector do turismo contabilizam-se na ordem dos 
70 litros de água por dormida, justificada 
essencialmente no consumo dos 
estabelecimentos de alojamento turístico 
existentes. Considerando uma média de 340 
dormidas por ano no concelho, estimam-se 
necessidades hídricas para o alojamento 
turístico na ordem dos 24 mil litros de água. 
- Actualmente, o serviço de abastecimento aos 
aglomerados com maior carência de água é 
baseado em transporte rodoviário por cisterna 
de água entre reservatórios. A construção e 
alargamento do sistema de rede de Oeste para 
Este são inviáveis do ponto de vista financeiro e 
operacional, devido às condições 
geomorfológicas. 

b) Redução das perdas de água, 
através da melhoria das 

condições de captação do 
colector das nascentes “Duas 

Águas” (Nordeste) e 
“Anilheiros” (Achada); 

c) Aumento da capacidade de 
armazenamento dos 

reservatórios na Vila de 
Nordeste, Lomba da Fazenda, 

Achada e Santo António de 
Nordestinho. 

- Segundo dados oficiais da Nordeste Activo, 
E.M., há a contabilizar perdas de água na rede 
na ordem dos 20%, contudo, segundo dados do 
INSAAR de 2005, estimam-se perdas ainda 
superiores, rondando os 30% relativamente à 
água total captada, podendo até atingir taxas 
superiores em situações pontuais e 
identificadas. 

- O objectivo será cumprir as metas do Plano 
Regional da Água (PRA), nomeadamente, 
reduzir a taxa de perdas nos sistemas de 
abastecimento de água até 15% até 2011 e 
reduzir 20% o consumo de água na indústria, 
até 2011. 

- Fazer cumprir as metas do 
Plano Regional da Água (PRA), 
nomeadamente, reduzir taxa de 
perdas nos sistemas de 
abastecimento de água até 15% 
até 2011 e reduzir 20% o 
consumo de água na indústria, 
até 2011. 

 

d) Manutenção da qualidade da 
água abastecida para consumo 

humano e controlo dos 
respectivos parâmetros 

analíticos, nomeadamente, nos 
sistemas que abastecem a Vila 

de Nordeste, Lomba da 
Fazenda, Algarvia e São Pedro 

de Nordestinho. 

- A água em geral é de boa qualidade e não faz 
prever riscos para o consumo, apresentando-se 
em conformidade com os requisitos legais 
impostos pelo Decreto-Lei n.º 306/2007, de 27 
de Agosto.   

- Em termos de capacidade de tratamento 
instalada, apenas a água proveniente do 
sistema de nascentes “Duas Águas” apresenta 
uma estação de tratamento preliminar, antes 
da entrada na rede até aos reservatórios, 
relativamente rudimentar, constituída por três 
tanques em cascata com a função de realizar a 
remoção de sólidos, e que segue para os 
reservatórios que abastecem 1 526 habitantes 
da Vila de Nordeste e cerca de 500 habitantes 
de Lomba da Fazenda. Adicionalmente, e à 
semelhança de todos os restantes reservatórios 
do concelho, à saída dos reservatórios toda a 
água é tratada em estações de monitorização e 
tratamento bacteriológico (num total de 17), 
com doseador autónomo de hipoclorito de sódio 
alimentado a energia fotovoltaica, reduzindo 
consideravelmente o risco de contaminação 
microbiológica da água para consumo humano. 
Os parâmetros químicos são analisados de 
forma pontual e periódica, através de acções 
de recolha e análise laboratorial. As análises 
obrigatórias têm sido realizadas numa 
percentagem bastante significativa. 

- Implementar as disposições 
legais do Decreto-Lei n.º 
306/2007, de 27 de Agosto. 
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Intervenção Estratégica Fundamentação 
Requisitos legais ou 

estratégicos 

- Adopção de medidas que 
incentivem o uso eficiente da 
água nas localidades de maior 
dimensão, nas quais o uso 
residencial é mais significativo 
e a carência de água faz-se 
notar com maior incidência, 
com o intuito de promover a 
redução da pressão sob os 
recursos hídricos sujeitos a 
captação 

- Analisando os usos consumptivos de água da 
rede pública de abastecimento, registam-se 
consumos anuais na ordem dos 287 mil m3 de 
água para o sector doméstico e 35 mil m3 para 
o sector das actividades económicas existentes 
no concelho, com excepção das actividades 
institucionais e agro-pecuárias que são 
responsáveis pelo consumo de 
aproximadamente 12 mil e nove mil m3 de água 
por ano, respectivamente.  

- As necessidades hídricas totais para o 
concelho de Nordeste são aproximadamente 
330 hm3 por ano, sendo que 87% são necessárias 
para satisfazer as necessidades do sector 
doméstico e 13% para o sector das actividades 
económicas. 

- Fazer cumprir a meta de 
referência do Programa 
Nacional para o Uso Eficiente 
da Água (PNUEA) para o 
consumo urbano, ou seja, 
atingir uma eficiência de 80% 
de utilização da água disponível 
num período de 10 anos. 
- Cumprimento pelas 
disposições regulamentares 
previstas pelos Lei n.º 58/2005, 
de 29 de Dezembro, e Decreto-
Lei n.º 226-A/2007, de 31 de 
Maio, relativo à autorização, 
licença e concessão de 
utilização dos recursos hídricos. 

- Defesa e preservação das 
origens de água através da 
delimitação de perímetros de 
protecção às captações 
subterrâneas para consumo 
humano (no âmbito do Projecto 
de Protecção das Origens de 
Água - DRA). 

- Nenhumas das captações subterrâneas de 
água para consumo humano existentes em 
Nordeste que abastecem aglomerados 
populacionais com mais de 500 habitantes, ou 
cujo caudal de exploração seja superior a 100 
m3.dia-1, apresentam os perímetros de 
protecção delimitados, de acordo com as 
exigências legais definidas pela Lei da Água (Lei 
n.º 58/2005, de 29 de Setembro) e Decreto-Lei 
n.º 382/99, de 22 de Setembro. 

- Contudo, importa referir que a DRA encontra-
se presentemente a elaborar um estudo técnico 
de identificação das captações e respectiva 
delimitação de perímetros de protecção. 

- Implementar as disposições 
legais da Lei n.º 58/2005, de 29 
de Dezembro, e Decreto-Lei n.º 
382/99, de 22 de Setembro, 
que define a obrigatoriedade de 
delimitação de perímetro de 
protecção em captações 
subterrâneas de abastecimento 
público que abasteçam 
aglomerados populacionais com 
mais de 500 habitantes ou cujo 
caudal de exploração seja 
superior a 100 m3.dia-1. A 
delimitação deverá respeitar os 
termos estabelecidos pela 
Portaria n.º 702/2009, de 6 de 
Julho. 

- Fazer cumprir meta do PRA de 
atingir 100% das origens de água 
protegidas, até 2011. 

- Beneficiação das redes 
separativas e infra-estruturas 
de abastecimento de água à 
agropecuária, principalmente, 
em Lomba da Fazenda, 
Nordeste e São Pedro 
Nordestinho. 

- O regadio intensivo ou de grande escala é 
praticamente inexistente, podendo existir 
apenas pequenos sistemas privados pontuais e 
descentralizados ou ligados à rede pública de 
abastecimento de água para consumo humano e 
utilizados principalmente durante os meses de 
Verão. Apenas se conhece uma nascente em 
São Pedro de Nordestinho que é utilizada para a 
lavoura, abastecendo também, duas vezes por 
dia, o reservatório local, e outra nascente 
existente no Pico de Bartolomeu (Pedreira). 
Esta última poderá também servir para 
abastecimento para consumo humano em 
situações de emergência, visto que os seus 
parâmetros qualitativos assim o permitem. 
Actualmente as redes de abastecimento de 
água à actividade agrícola nas localidades de 
Achada, Achadinha e Salga são de carácter 
misto, estando integradas com as respectivas 
redes de abastecimento para consumo humano; 
contudo, estas serão futuramente alvo de 
separação de modo a evitar conflitos entre 
ambos os usos. Existe também um sistema de 
abastecimento de água gerido pelo Instituto 
Regional de Ordenamento Agrário (IROA), que 
contempla algumas infra-estruturas e diversas 
captações de água, principalmente nascentes. 

- Fazer cumprir meta PRA de 
atingir 50% das necessidades 
para agro-pecuária cobertas por 
rede de distribuição própria até 
2011. 
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Intervenção Estratégica Fundamentação 
Requisitos legais ou 

estratégicos 

- Beneficiação das redes de 
drenagem e estações de 
tratamento de águas residuais 
urbanas, visando: 

a) Aumento da taxa de 
população servida (nível de 

cobertura do serviço) mediante 
reforço da rede de drenagem e 

infra-estruturas associadas 
(e.g. estações elevatórias), 
principalmente, em Salga, 

Santana, Achada, Achadinha, e 
Algarvia. 

- Segundo os dados disponíveis, cerca de 61% da 
população encontra-se servida por sistemas de 
drenagem de águas residuais, atingindo-se 
mesmo os 95% nas freguesias de maior 
dimensão, nomeadamente, Nordeste, Lomba da 
Fazenda, bem como em São Pedro Nordestinho. 
Nas restantes freguesias a taxa de atendimento 
em drenagem de águas residuais ronda apenas 
os 30%. 

- Implementar as disposições 
legais da Lei n.º 58/2005, de 29 
de Dezembro, em matéria de 
saneamento de águas residuais 
e o controlo e a prevenção da 
poluição. 

- Contribuir para o 
cumprimento da meta do PRA, 
nomeadamente, atingir 85% da 
população servida por sistemas 
de drenagem de águas residuais 
até 2011, 95% da população 
servida por sistemas de 
tratamento adequado de águas 
residuais até 2011. 

- Fazer cumprir os requisitos 
legais de emissão de águas 
residuais tratadas estipulados 
pelo Decreto-Lei n.º 236/98, de 
1 de Agosto. 

- Cumprimento pelas 
disposições regulamentares 
previstas pelos Lei n.º 58/2005, 
de 29 de Dezembro, e Decreto-
Lei n.º 226-A/2007, de 31 de 
Maio, relativo à autorização, 
licença e concessão de 
utilização dos recursos hídricos. 

b) Adopção das melhores 
tecnologias disponíveis para os 

equipamentos e estações de 
tratamento existentes nos 

maiores aglomerados 
populacionais nos quais a rede 

de drenagem está mais 
desenvolvida (Vila de Nordeste, 
Lomba da Fazenda, São Pedro e 
Santo António de Nordestinho), 

de modo a introduzir 
capacidade de tratamento de 

águas residuais que satisfaça os 
requisitos legais previstos. 

- A rede de drenagem de águas residuais 
existente é utilizada para águas residuais de 
baixa carga e apresenta caixas dispostas em 
cascata para retenção e separação dos sólidos 
existentes nos efluentes ao longo da rede, 
seguindo depois para sumidouros. Para além 
disso, as cargas poluentes drenadas e rejeitadas 
não são monitorizadas, pelo que se 
desconhecem as concentrações emitidas para 
os meios receptores (solo ou meio hídrico). 

c) Estudo da viabilidade de 
instalação de unidades de 

tratamento de águas residuais 
de baixo custo energético em 

pequenos aglomerados 
populacionais, cuja cobertura 
por sistemas “convencionais” 

não se revele técnica e 
economicamente adequada; 

- Embora os sistemas baseados em fossas 
sépticas em aglomerados populacionais isolados 
e de pequena dimensão (se devidamente 
monitorizados e mantidos) possam ser 
suficientes para não gerar pressões muito 
significativas à escala municipal, admite-se que 
à escala local possam ocorrer riscos para a 
saúde pública ou contaminação do solo ou dos 
meios hídricos (por exemplo, em zonas de 
infiltração máxima ou a montante de 
captações). Nesse contexto, pode ponderar-se a 
implementação de sistemas de tratamento 
descentralizados em zonas com condições 
edafoclimáticas adequadas para o efeito, de 
forma a minimizar pressões nos referidos casos 
e a contribuir para o cumprimento das metas 
de tratamento de águas residuais. 

d) Garantia da adequada 
manutenção de fossas sépticas 

colectivas em aglomerados 
populacionais de pequena e 

média dimensão, bem como de 
fossas sépticas individuais em 

habitações isoladas. 

- A grande maioria das águas residuais urbanas 
são encaminhadas para fossas sépticas 
individuais e privadas em todo o concelho, cuja 
eficácia deve ser monitorizada e sujeita a uma 
adequada manutenção.  

- Incentivos à introdução 
territorial de sistemas 
autónomos de drenagem, 
retenção e pré-tratamento de 
efluentes industriais e agro-
pecuários. 

- Não foram detectadas situações de 
implementação privada de sistemas autónomos 
de drenagem e pré-tratamento de efluentes 
industriais ou agro-pecuários. 

- Implementar as disposições 
legais da Lei n.º 58/2005, de 29 
de Dezembro, em matéria de 
saneamento de águas residuais 
e o controlo e a prevenção da 
poluição. 

- Contribuir para o 
cumprimento da meta do PRA, 
nomeadamente, atingir 90% das 
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Intervenção Estratégica Fundamentação 
Requisitos legais ou 

estratégicos 
águas residuais industriais 
sujeitas a tratamento em 2011, 
e redução, em média, de 30% 
na aplicação de estrume 
animal, até 2011. 

- Fazer cumprir disposições do 
Decreto-Lei n.º 173/2008, de 26 
de Agosto, relativo à prevenção 
e controlo integrados da 
poluição, se aplicável. 

- Fazer cumprir os requisitos 
legais de emissão de águas 
residuais tratadas estipulados 
pelo Decreto-Lei n.º 236/98, de 
1 de Agosto. 

- Cumprir as disposições 
regulamentares previstas pelos 
Lei n.º 58/2005, de 29 de 
Dezembro, e Decreto-Lei n.º 
226-A/2007, de 31 de Maio, 
relativo à autorização, licença e 
concessão de utilização dos 
recursos hídricos. 

- Manutenção operacional do 
serviço de recolha selectiva de 
resíduos de embalagens 
destinados a reciclagem. 

- O município dispõe de um sistema de recolha 
selectiva “porta-a-porta” bastante 
desenvolvido, que promove não só a recolha de 
embalagens como também de resíduos 
biodegradáveis com vista à reciclagem e 
valorização orgânica na estação de 
vermicompostagem, respectivamente. Dispõe 
também de um sistema indiferenciado de 
recolha de resíduos urbanos que são também 
encaminhados parcialmente para a estação de 
vermicompostagem. 

- Fazer cumprir as metas do 
PEGRA até 2016, 
nomeadamente, aumentar a 
reciclagem de resíduos de 
embalagens:  

- 60% em peso (papel e cartão); 

- 60% em peso (vidro); 

- 23% em peso (plástico); 

- 50% em peso (metais); 

- 15% em peso (madeira); 

- Manutenção operacional do 
serviço de recolha 
indiferenciada e selectiva de 
resíduos biodegradáveis, 
destinados a valorização na 
estação de vermicompostagem. 

- Fazer cumprir as metas do 
PEGRA até 2016, 
nomeadamente, reduzir a 
deposição de resíduos urbanos 
biodegradáveis, permitindo que 
apenas 50% no máximo seja 
depositado em aterro. 

- Fazer cumprir as disposições 
do Decreto-Lei n.º 173/2008, de 
26 de Agosto, relativo à 
prevenção e controlo integrados 
da poluição, se aplicável. 

- Integração dos sistemas de 
recolha e transporte de forma a 
viabilizar do ponto de vista 
operacional as unidades 
tecnológicas previstas pelo 
PEGRA, nomeadamente, o 
centro de processamento, um 
centro de tratamento 
mecânico, um centro de 
valorização por compostagem e 
um aterro sanitário. 

- As infra-estruturas de gestão de resíduos 
previstas pelo PEGRA ainda não foram alvo de 
clarificação operacional quanto à respectiva 
implementação e localização, pelo que a sua 
eventual integração no sistema municipal de 
recolha e transporte de resíduos ainda não é 
possível de ser devidamente caracterizada, 
perspectivando-se uma clarificação a este nível 
durante o período de vigência do PDM. 

- Fazer cumprir as metas PEGRA 
até 2016, nomeadamente, 
reduzir a deposição de resíduos 
urbanos biodegradáveis, 
permitindo que apenas 50% no 
máximo seja depositado em 
aterro. 
- Fazer cumprir as disposições 
do Decreto-Lei n.º 173/2008, de 
26 de Agosto, relativo à 
prevenção e controlo integrados 
da poluição, se aplicável. 

- Beneficiação tecnológica e 
operacional do centro de 
tratamento de resíduos, 
localizado em São Pedro 

- Com a implementação de uma estação de 
vermicompostagem no centro de resíduos, e 
que engloba o aterro municipal, surge a 
necessidade de uma capacidade superior de 

- Disposições técnicas 
específicas nos termos do 
Decreto-Lei n.º 152/2002, de 23 
de Maio. 
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Intervenção Estratégica Fundamentação 
Requisitos legais ou 

estratégicos 
Nordestinho, de forma a 
permitir uma eficaz triagem e 
encaminhamento dos resíduos e 
tratamento dos lixiviados. 

recolha selectiva, triagem e acondicionamento 
de resíduos relativamente à existente 
anteriormente.  

- Actualmente, os efluentes lixiviados são 
recolhidos na célula, encaminhados para um 
poço com sistema de retenção (“cesto”) para 
sólidos e totalmente impermeabilizado. Quando 
este poço está cheio, o lixiviado é novamente 
bombeado para um sumidouro que se localiza 
na célula, entrando novamente no sistema, por 
recirculação. 

- Fazer cumprir as disposições 
do Decreto-Lei n.º 173/2008, de 
26 de Agosto, relativo à 
prevenção e controlo integrados 
da poluição, se aplicável. 

- Promoção e incentivo à gestão 
de resíduos especiais ou de 
fileira, nomeadamente através 
das entidades licenciadas para 
o efeito na Região (e.g. 
resíduos de construção e 
demolição, florestais, 
industriais, hospitalares, 
agrícolas, e resíduos especiais, 
tais como, pneus, 
equipamentos eléctricos e 
electrónicos, óleos usados, 
tinteiros, entre outros). 

- O concelho está coberto por um conjunto de 
operadores de resíduos especiais que 
posteriormente à sua recolha são encaminhados 
para destinos adequado, maioritariamente, 
para reciclagem, valorização energética ou 
reutilização. Os resíduos abrangidos são óleos 
minerais usados, baterias e acumuladores 
usados, resíduos de embalagens (urbanos, 
industriais e hospitalares), e resíduos de 
equipamentos eléctricos e electrónicos. 

- Não existem sistemas de gestão disponíveis 
para encaminhamento recomendável de 
resíduos de construção e demolição e agro-
florestais.    

- Fazer cumprir as metas PEGRA 
até 2016, nomeadamente, 
garantir que 25% da produção 
de resíduos de construção e 
demolição (RCD) seja 
encaminhada para reutilização, 
reciclagem e valorização. 

 

- Eliminação de locais de 
deposição não controlada de 
resíduos (e.g. lixeiras) ou focos 
potenciais de contaminação e 
degradação paisagística. 

- Não foram detectados locais de deposição não 
controlada de resíduos no concelho. No 
entanto, esta situação deverá ser mantida e 
promovida ao longo do período de vigência do 
PDM.  

- Fazer cumprir as metas do 
PEGRA até 2016, 
nomeadamente, eliminar todos 
os vazadouros, lixeiras e outros 
locais de deposição inadequada 
ou de destino final ilegal. 

- Implementação de um aterro 
de deposição de resíduos 
inertes e de construção e 
demolição. 

- Actualmente não existe qualquer solução 
técnica para eliminação de resíduos de 
construção e demolição, bem como aqueles 
associados à actividade extractiva, sendo que 
estes usualmente são encaminhados para o 
aterro municipal. 

Focando a análise nos sistemas de abastecimento de água existentes, pode referir-se 
que estes encontram-se já bastante desenvolvidos, servindo praticamente toda a 
população do concelho. As principais carências identificadas nesta matéria surgem ao 
nível das práticas de racionalização e uso eficiente da água disponível, visto que as 
pressões consumptivas sobre as disponibilidades hídricas sugerem um agravamento 
devido à perspectiva de aumento do número de consumidores ligados à rede pública de 
abastecimento em 7% durante os próximos três anos e do consequente aumento do 
consumo previsto em 39% até 2013. 

Por estes motivos, será necessário ponderar medidas mitigadoras a este nível; contudo, 
dadas as dificuldades operacionais decorrentes da orografia do território e do esforço 
financeiro para implementar uma rede integrada de abastecimento de água capaz de 
solucionar as situações pontuais de carência hídrica, sugerem-se beneficiações 
operacionais mais específicas, ao nível das infra-estruturas e equipamentos dos 
sistemas locais das freguesias, como por exemplo, o aumento da capacidade de 
captação de água pelos colectores, da capacidade de armazenamento e da redução das 
perdas de água no sistema de adução, com particular referência estratégica para as 
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nascentes “Anilheiros” (Achada) e “Duas Águas” (Nordeste) que, devido ao elevado 
caudal que apresentam e à actual incapacidade de aproveitamento do caudal 
disponível, constituem uma oportunidade para satisfazer as necessidades e carências 
hídricas de outras freguesias (como é o caso de Pedreira, Lomba da Fazenda, São Pedro 
e Santo António, que revelam situações periódicas de escassez de água) ou, 
inclusivamente, para constituir reservas estratégicas de água para situações de 
carência. 

Também será de considerar a implementação de medidas eficazes de reajustamento 
das necessidades hídricas face às disponibilidades existentes, nomeadamente, 
restrições ao consumo excessivo ou perdas de água por incapacidade técnica de 
captação, implementando medidas que promovam o uso eficiente de água nos 
aglomerados populacionais de maior dimensão (como é o caso de Vila de Nordeste e 
Lomba da Fazenda), aglomerados populacionais com elevada capitação e em 
instalações de actividades económicas relevantes (e.g. explorações agropecuárias e 
parques industriais). A actividade agropecuária apresenta-se como um aspecto sensível 
a ter em consideração, devido à sua representatividade no concelho, carácter 
consumptivo de recursos naturais (e.g. recursos hídricos) e agente potencialmente 
poluidor. Por estes motivos, dever-se-á promover o uso efectivo das boas práticas 
agrícolas, bem como o investimento sobre as redes separativas de abastecimento de 
água à agropecuária existentes, em detrimento do investimento em ligações à rede 
pública de abastecimento de água.  

De resto, dever-se-á dar seguimento ao projecto regional de delimitação dos 
perímetros de protecção às captações subterrâneas de água para consumo humano 
(actualmente a ser elaborado pela entidade regional com competência sobre a gestão 
dos recursos hídricos, a Direcção Regional de Ordenamento do Território e dos Recursos 
Hídricos). Neste sentido, optou-se por não apresentar estimativas ou cenários de 
delimitação das captações do concelho de Nordeste na presente proposta de modelo 
territorial, sob pena de não representar com rigor os reais perímetros de protecção 
durante o período de vigência do PDM e assim induzir dados cartográficos não validados 
ao modelo territorial e, mais especificamente, às utilizações do solo nas áreas 
susceptíveis de delimitação. É considerado pertinente também assegurar o controlo e 
manutenção dos parâmetros analíticos de qualidade de água abastecida para consumo 
humano. O desenvolvimento dos sistemas pluviais de recolha e eficiente tratamento de 
águas residuais também poderão constituir soluções úteis de reutilização, para reduzir 
a pressão consumptiva sob os recursos hídricos disponíveis, principalmente para usos 
menos exigentes.  

Neste sentido, e segundo o Plano de Orçamento da Nordeste Activo E.M. para 2009, 
está previsto um conjunto de investimentos com o objectivo de melhorar a qualidade 
do serviço prestado, estando em projecto para execução a curto prazo o reforço o 
sistema de abastecimento público de água com uma nova captação de água na Serra da 
Tronqueira, e a construção de uma nova conduta de água para melhoria do serviço de 
abastecimento à Pedreira, Vila de Nordeste e Lomba da Fazenda. Estão, igualmente, 
previstas outras intervenções, nomeadamente, a execução técnica de intervenção na 
adutora “Duas Águas” com vista à melhoria da qualidade do serviço deste sistema, a 
construção de mais quatro reservatórios (localizados na Vila de Nordeste, Lomba da 
Fazenda, Achada e Santo António de Nordestinho), com o intuito de reduzir as perdas 
de água e aumentar o caudal de água captado, a construção/beneficiação de três 
estações de tratamento de água (a localizar na nascente “Duas Águas” na Vila de 
Nordeste (ETA da Vila), na zona de Rechão (ETA da Assomada) que abastece a 
população da freguesia de São Pedro Nordestinho, e a ETA de Algarvia que abastece a 
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freguesia com o mesmo nome), bem como a activação de um furo já existente em 
Santo António de Nordestinho. Estão também previstas intervenções de separação das 
redes de abastecimento da actividade agropecuária. 

Relativamente às medidas propostas para o saneamento ambiental, dever-se-á destacar 
a necessidade de alargamento da rede de drenagem de águas residuais urbanas nas 
freguesias localizadas maioritariamente na vertente Oeste do concelho (e.g. Salga, 
Achada, Achadinha, Santana e Algarvia) e beneficiação generalizada dos sistemas de 
tratamento. Neste sentido, sugere-se a implementação de estações de tratamento 
secundário de águas residuais nos aglomerados populacionais com a rede de drenagem 
mais desenvolvida (nomeadamente, Vila de Nordeste, Lomba da Fazenda, São Pedro e 
Santo António de Nordestinho), e implementação de sistemas descentralizados de baixo 
custo energético em aglomerados isolados e de pequena dimensão ou, 
alternativamente, fossas sépticas colectivas ou fossas sumidouras (desde que 
devidamente monitorizadas e mantidas), com excepção das instalações industriais ou 
agropecuárias que deverão possuir bacias de retenção das águas residuais produzidas e 
sistemas de pré-tratamento ou valorização. 

A localização destas infra-estruturas deverá ser ponderada de acordo com as condições 
edafoclimáticas, a disposição e localização dos aglomerados populacionais e outras 
infra-estruturas ou equipamentos condicionantes à sua implementação no território. 

Em matéria de gestão de resíduos, destaca-se a existência de uma estação de 
valorização de resíduos indiferenciados e biodegradáveis recolhidos selectivamente por 
vermicompostagem, localizada no centro de tratamento de resíduos da Nordeste 
Activo, E.M., em São Pedro de Nordestinho. De forma a viabilizar o correcto 
encaminhamento dos resíduos recolhidos de forma selectiva, os processos de triagem e 
armazenamento de resíduos, prevê-se a beneficiação tecnológica do centro de 
tratamento de resíduos, bem como do sistema de recolha e tratamento de lixiviados do 
aterro. Perspectiva-se a promoção da actividade dos operadores de resíduos licenciados 
no concelho, visto executarem uma função essencial para a viabilização operacional 
das infra-estruturas de gestão de resíduos actuais e prevista de implementação no 
município, nomeadamente, um centro de processamento, um centro de tratamento 
mecânico, um centro de valorização por compostagem e um aterro sanitário, 
preconizadas pelo PEGRA e das quais o concelho poderá vir a beneficiar. Actualmente, 
a localização destas infra-estruturas ainda não foram alvo de esclarecimento ou 
definição, pelo que não figurarão na presente proposta de ordenamento territorial. 
Contudo, dever-se-á referir que os locais susceptíveis para implementação destas infra-
estruturas de resíduos deverão respeitar os requisitos legais em matéria ambiental e as 
normas regulamentares e condicionantes ao uso do solo estipulados por esta proposta 
de ordenamento. 

Além da recolha selectiva de embalagens e de resíduos biodegradáveis, o concelho 
necessitará de operadores licenciados capazes de realizar recolha e transporte de 
resíduos electrónicos e eléctricos, resíduos de construção e demolição, e outros 
resíduos especiais, como óleos usados, fitofármacos, hospitalares, veículos em fim de 
vida, resíduos metálicos ferrosos e não ferrosos, entre outros. A recolha selectiva, 
reutilização e deposição em aterro adequado dos resíduos de construção e demolição 
ou inertes é particularmente relevante, dado o potencial efeito positivo sobre a 
redução do uso de recursos naturais e degradação paisagística local que propicia a 
actividade extractiva.  
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De referir que todas as propostas de intervenção têm em consideração a situação 
actual (pontos fortes e fracos) bem como as oportunidades e ameaças identificadas na 
fase de caracterização e diagnóstico, carecendo, contudo, de uma posterior análise de 
viabilidade técnica e financeira mais aprofundada. 

Assim, na figura 5.21 apresenta-se o modelo territorial de ordenamento para os 
sistemas de abastecimento de água e saneamento ambiental, contemplando desde já as 
principais intervenções territoriais sugeridas para o próximo período de vigência do 
PDM.  

Figura 5.21_Modelo territorial de ordenamento relativo às infra-estruturas e equipamentos de 
abastecimento de água e saneamento ambiental (Sistema de Acessibilidades e Equipamentos) 

para o concelho de Nordeste. 

 

O PDM deverá, em sede de Regulamento, definir as normas de utilização dos espaços 
destinados a infra-estruturas e equipamentos de gestão ambiental. A implementação 
destas infra-estruturas deverá também respeitar as condicionantes e restrições à 
utilização do solo definido, sendo de destacar neste âmbito, áreas de reserva, de 
protecção do solo, espécies animais ou vegetais, e dos recursos hídricos, bem como os 
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normativos legais de protecção ambiental, tais como, o estudo de impacte ambiental e 
licenciamento ambiental. 

Em síntese, de entre as propostas de intervenção sugeridas na figura anterior, são 
consideradas prioritárias para o próximo período de vigência do PDM_Nordeste em 
matéria dos serviços e sistemas de abastecimento de água e saneamento ambiental, as 
seguintes propostas de intervenção: 

 Reforço da capacidade de captação dos colectores nas captações “Duas Águas” 
(Nordeste) e “Anilheiros” (Achada) e respectivas adutoras e reservatórios, com 
vista ao eficaz aproveitamento da água disponibilizada e redução das perdas de 
água; 

 Reactivação de furo já existente em Santo António de Nordestinho e activação 
de uma nova captação na Serra da Tronqueira; 

 Reforço das redes de abastecimento (“Baixa”) às populações de Lomba da 
Fazenda, Pedreira, Vila de Nordeste, São Pedro e Santo António Nordestinho, 
com vista à resolução das situações de escassez de água; 

 Reforço da capacidade de controlo de qualidade e tratamento de água para 
consumo humano, através da construção de três estações de tratamento de 
água (a localizar na nascente “Duas Águas” na Vila de Nordeste (ETA da Vila), 
na zona de Rechão (ETA da Assomada) que abastece a população da freguesia 
de São Pedro Nordestinho, e uma ETA em Algarvia). 

 Delimitação de perímetros de protecção às captações de água subterrânea para 
consumo humano definidas pelo Projecto de Protecção das Origens de Água 
(DRA); 

 Adopção de soluções técnicas e tecnológicas que mitiguem as pressões sobre os 
recursos hídricos, em particular, a implementação de medidas consentâneas 
com o uso eficiente da água em áreas edificadas (tais como, zonas residenciais, 
comerciais, turísticas ou da administração pública e actividades económicas - 
nomeadamente, agropecuária e indústria), privilegiando a adopção das 
melhores tecnologias disponíveis (tais como tecnologias para reutilização de 
águas residuais tratadas e águas pluviais); 

 Incentivo e promoção à adopção de boas práticas agrícolas e desenvolvimento 
das redes separativas de abastecimento de água à agropecuária; 

 Reforço da rede de drenagem e infra-estruturas associadas (e.g. estações 
elevatórias), principalmente, em Salga, Santana, Achada, Achadinha, e 
Algarvia; 

 Adopção das melhores tecnologias disponíveis para os equipamentos e estações 
de tratamento existentes nos maiores aglomerados populacionais, nos quais a 
rede de drenagem está mais desenvolvida (Vila de Nordeste, Lomba da 
Fazenda, São Pedro e Santo António de Nordestinho), de modo a introduzir 
capacidade de tratamento secundário (e se possível terciário) de águas 
residuais; 

 Garantia de monitorização e manutenção adequada das fossas sépticas 
colectivas em aglomerados populacionais de pequena e média dimensão e 
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fossas sépticas sumidouras individuais em habitações isoladas (principalmente 
em Salga, Santana, Achada, Achadinha, e Algarvia); 

 Estudo da viabilidade de instalação de unidades de tratamento de águas 
residuais de baixo custo energético em pequenos aglomerados populacionais, 
cuja cobertura por sistemas “convencionais” não se revele técnica e 
economicamente adequada; 

 Incentivos à introdução de sistemas autónomos de drenagem, retenção e pré-
tratamento de efluentes industriais e agro-pecuários; 

 Manutenção operacional do serviço de recolha selectiva de resíduos de 
embalagens destinados a reciclagem; 

 Manutenção operacional do serviço de recolha indiferenciada e selectiva de 
resíduos orgânicos e “verdes”, destinados a garantir a eficácia e valorização da 
estação de vermicompostagem; 

 Integração dos sistemas locais de recolha e transporte de resíduos na rotina 
operacional associada às unidades tecnológicas de gestão de resíduos urbanos 
previstas pelo PEGRA para a ilha de São Miguel, nomeadamente, um centro de 
tratamento mecânico, um centro de valorização por compostagem e um aterro 
sanitário;  

 Aquisição de capacidade tecnológica para a gestão de resíduos inertes ou de 
construção e demolição, bem como de resíduos agro-pecuários e florestais; 

 Eliminação de locais de deposição não controlada de resíduos. 

 

A localização dos equipamentos e infra-estruturas de gestão de resíduos deverá ser 
definida de forma integrada, tendo em consideração as especificidades municipais, 
procurando a minimização dos efeitos ambientais negativos, e acautelando a 
compatibilização com actividades territorialmente contíguas, potenciando sinergias 
económicas e sociais e procurando a integração de espaços para actividades 
relacionadas (e.g. implementação de centrais de valorização material e energética de 
resíduos em zonas próximas do aterro municipal), bem como condições logísticas de 
transporte e acessibilidades. 

A atribuição de carácter prioritário às intervenções sugeridas na presente proposta de 
revisão do PDM_Nordeste teve por base o estudo de caracterização e diagnóstico (Fase 
1), formulado tendo em consideração a informação recolhida até à presente data, bem 
como o preconizado pelos referenciais estratégicos em vigor para a área de 
intervenção.  

 

5.4.4. Outras infra-estruturas 

Relativamente às redes de infra-estruturas de energia, a proposta de modelo de 
ordenamento procura reflectir a estratégia de potenciar a autonomia energética: 
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 apostar na valorização e aproveitamento dos recursos endógenos com 
vista ao desenvolvimento de sistemas de produção de energia através 
de fontes renováveis, nomeadamente através da implementação do 
parque eólico, entre outros; 

No que se refere às infra-estruturas de telecomunicações, deverá procurar-se colmatar 
as debilidades dos diversos sistemas de telecomunicações, nomeadamente através de 
acções que visem: 

 melhorar a qualidade do serviço actualmente prestado (radiodifusão, 
telefone – rede analógica e digital -  e televisão) e aumentar a oferta 
de novos serviços; 

 promover o desenvolvimento de sistemas de telecomunicações 
avançadas, como por exemplo a fibra óptica. 

 

5.4.5. Rede de equipamentos de utilização colectiva 

De acordo com a análise efectuada e o diagnóstico apresentado, pode concluir-se que 
existe no concelho de Nordeste uma boa cobertura, de uma forma generalizada, em 
termos de redes de equipamentos de utilização colectiva.   

Considerando as perspectivas de evolução demográfica no horizonte do plano, a 
capacidade actual dos diversos equipamentos e a sobredotação por vezes registada 
(segundo os critérios de programação e dimensionamento de equipamentos colectivos), 
não se verifica a necessidade de definir uma área de reserva específica para 
equipamentos ou de prever a programação de equipamentos em sectores específicos. 

Por outro lado, podem referir-se como prioridades na definição de estratégias para 
melhorar a rede existente: 

 reforçar a oferta em termos de equipamentos sociais, sobretudo no que 
respeita ao apoio à terceira idade, como lares, centros de dia/noite, 
apoio ao domicílio – elaboração de uma carta social; 

 alargar e diversificar a oferta de equipamentos culturais, promovendo 
igualmente a requalificação dos espaços públicos de utilização 
colectiva; 

 constituir uma rede de miradouros organizada, tirando partido das 
características da paisagem natural do concelho, promovendo acções de 
requalificação e complementação dos existentes. 

 

5.4.6. Carta educativa do município de Nordeste  

A Carta Educativa do município de Nordeste encontra-se em elaboração – na fase de 
proposta de reordenamento da rede educativa - e irá constituir um instrumento 
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fundamental de planeamento e ordenamento dos recursos educativos do concelho, 
apoiando as estratégias propostas pelo PDM ao nível da rede de equipamentos de 
ensino, sobretudo dos que são de competência municipal, como as escolas do 1º ciclo 
do ensino básico e os jardins-de-infância. 

A rede educativa do concelho de Nordeste é composta por 17 estabelecimentos 
educativos, dos quais dois pertencem à rede privada/solidária. Do total de 
estabelecimentos, existem seis equipamentos suspensos que actualmente apresentam 
outra utilização, associada a funções de apoio à população: um jardim-de-infância e 
quatro escolas básicas de 1ºciclo com jardim-de-infância, integrados na rede pública 
(veja-se a tabela 5.10). 

De acordo com dados recolhidos através dos levantamentos de campo, dos inquéritos 
efectuados e da autarquia, no ano lectivo 2010/11 existiam no concelho onze 
estabelecimentos de ensino em actividade: dois jardins-de-infância; sete escolas 
básicas de 1º ciclo/jardim-de-infância; uma escola básica 2,3 e secundária e ainda uma 
escola profissional. 

Tabela 5.10_Nível de serviço dos equipamentos educativos existentes, 2010/20114 

Equipamento Freguesia Nível de Ensino 
Nº Alunos 

Matriculados Nº Turmas Nº alunos/turma 

JI “Alegria” (Casa do Trabalho Nordeste) Nordeste Pré-escolar s/i s/i s/i 

JI da Achadinha Achadinha Suspenso (actualmente afecto a serviços da Segurança Social) 

JI da Achada Achada Pré-escolar 12* 1 12 

EB1/JI Manuel Inácio de Melo Salga 
Pré-escolar 

1ºciclo 41 
1 (JI) 

2 (1ºciclo) 15 a 20 

EB1/JI Professor Manuel Francisco 
Correia Achadinha 

Pré-escolar 
1ºciclo 47 

1 (JI) 
2 (1ºciclo) 12 a 15 

EB1/JI Dr. António Medeiros Franco Achada 
Pré-escolar 

1ºciclo 36 
1 (JI) 

2 (1ºciclo) 13 e 19 

EB1/JI de Santana Santana Suspensa (sem utilização) 

EB1/JI de Feteira Grande Santana Suspenso (ATL e Centro de Informática) 

EB1/JI de Algarvia Algarvia 
Pré-escolar 

1ºciclo 50 
1 (JI) 

1 (1ºciclo) 8 a 10 

EB1/JI de Santo António de Nordestinho 
Santo António 
de Nordestinho Suspenso (ATL e da sede do agrupamento de escuteiros) 

EB1/JI de São Pedro de Nordestinho 
São Pedro de 
Nordestinho 

Pré-escolar 
1ºciclo  23 

1 (JI) 
1(1ºciclo) 8 a 14 

EB1/JI Lomba da Cruz 
Lomba da 
Fazenda Suspenso (em adaptação para “Museu Escolar”) 

EB1/JI Lomba da Fazenda 
Lomba da 
Fazenda 

Pré-escolar 
1ºciclo 78 

1 (JI) 
3 (1ºciclo) 16 a 25 

EB1/JI Vila de Nordeste Nordeste 
Pré-escolar 

1ºciclo 101 
1 (JI) 

4 (1ºciclo) 18 a 25 

EB1/JI da Pedreira Nordeste 
Suspenso (centro de informática, a sede do agrupamento de 

escuteiros e a orquestra ligeira) 

EB 2,3/S Nordeste Nordeste 
Básico e 

secundário 
449* 

17 (2,3) 
8 (Sec) 

20 a 25 

Escola Profissional de Nordeste 
(Santa Casa da Misericórdia de Nordeste) 

São Pedro de 
Nordestinho 

Cursos 
profissionais 
nível II e III 

51* 3 15 a 20 

Legenda: * dados relativos ao ano lectivo 2009/2010; s/i – sem informação.  
Fonte: Levantamentos de campo. EB2,3/S Nordeste. EPN. CMNordeste 

                                                 
4 Recentemente foi publicado um Despacho da SREF que determinou o encerramento da EB1/JI D. António 
Medeiros Franco e da EB1/JI de S. Pedro de Nordestinho, sendo os alunos integrados, respectivamente, na 
EB1/JI Prof. Manuel Francisco Correia e na EB1/JI de Lomba da Fazenda. 
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Neste contexto, importa referir que, independentemente dos vários cenários traçados e 
que se encontram em apreciação, a estratégia de longo prazo (10 anos) em termos de 
reordenamento da rede educativa municipal prevê o reforço do pólo da Achada pelo 
que a proposta de revisão do PDM vai ao encontro deste objectivo, estando 
salvaguardada a área necessária à expansão do equipamento existente, devidamente 
assinalada no esquema respectivo à escala 1:5000 (veja-se anexo 3). 
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 6. PROGRAMAÇÃO E EXECUÇÃO DO PDM  

O Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial determina que os PDM 
contenham disposições relativas à execução das opções de ordenamento neles 
estabelecidas e respectiva programação. Para tal, estes planos devem definir, por um 
lado, Unidades Operativas de Planeamento e Gestão (UOPG) que correspondem a 
espaços territoriais bem definidos para os quais o PDM preconiza uma intervenção 
estruturada em torno de um conjunto de objectivos ou programa, e, por outro, os 
critérios de perequação compensatória de benefícios e encargos e de áreas de 
cedência a aplicar às UOPG definidas. 

A definição de UOPG no âmbito dos PDM está profundamente associada ao modelo de 
ordenamento preconizado para o solo urbano. As UOPG são particularmente 
importantes se se pretender estruturar uma “zona de expansão” ou condicionar de 
alguma forma a consolidação de determinadas áreas urbanas. Por outro lado, em áreas 
urbanas históricas ou consolidadas para as quais se preveja uma aposta na 
requalificação urbana que envolva a elaboração de um Plano de Pormenor, deve 
também recorrer-se à delimitação de uma UOPG e estabelecerem-se os termos de 
referência para a elaboração desse plano.  

Contudo, a concretização das opções do PDM nas áreas integradas nas UOPG não tem 
necessariamente que envolver a elaboração de PU ou PP. A execução dos planos 
desenvolve-se no âmbito de unidades de execução as quais podem ser delimitadas em 
qualquer momento pela Autarquia ou ficarem desde logo estabelecidas em sede de 
programa de execução do PDM. Podem ainda ser considerados instrumentos de 
execução do PDM os programas de acção territorial (veja-se artigo 121º do RJIGT) bem 
como os referidos na Subsecção II do Capitulo V do RJIGT (direito de preferência, 
demolição de edifícios, expropriação, reestruturação da propriedade e o 
reparcelamento). De um modo geral, as operações urbanísticas são igualmente 
instrumentos de execução de um PDM. 

Se for entendimento de que a estrutura da classificação do solo deve ser independente 
da classificação operativa do solo (que constitui uma das interpretações possíveis para 
o DR 11/2009) deve também surgir no capítulo do regulamento relativo à Programação 
e Execução do PDM, a identificação das categorias operativas ou zonamento 
operacional considerado no plano e o que diferencia as acções de execução em áreas 
urbanizadas ou a urbanizar (de urbanização programada). 

Podem, ainda, ser focados no regulamento aspectos como os sistemas de execução a 
adoptar e a necessidade de execução de estudos ou projectos específicos. 
Relativamente aos sistemas de execução e atendendo a que o RJIGT prevê 3 modelos 
distintos (cooperação, compensação e imposição administrativa), considera-se que deve 
ficar em aberto a possibilidade e escolha por parte da Autarquia pelo sistema de 
melhor se adequar a cada unidade de execução e, também, em função da 
disponibilidade e interesse dos particulares e promotores locais. 
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Relativamente ao PDM_Nordeste, e considerando que o respectivo modelo de 
ordenamento prevê uma contenção dos perímetros urbanos e até a sua 
redução/desclassificação, importa saber se: 

 Existem áreas de dimensão relevante por ocupar/consolidar dentro dos 
perímetros urbanos propostos que justifiquem a definição de unidades 
de execução (neste caso é determinante saber se a Autarquia está 
disposta a controlar a ocupação dessas zonas, condicionando a sua 
estruturação e aplicando mecanismos de perequação compensatória); 

 Se existe intenção de elaboração de PU ou PP para alguma área urbana, 
turística ou de outra natureza. 

Dependendo da solução a adoptar, o PDM pode desenvolver mais ou menos os 
parâmetros a aplicar nas unidades de execução aquando da sua implementação. Isto é, 
caso não se preveja a realização de planos de maior detalhe, é imperativo que seja o 
PDM a definir as regras à luz das quais este será executado (nomeadamente quanto a 
aplicação de mecanismos de perequação). Ao invés, o PDM pode remeter a definição 
destes critérios para os PU e PP que vierem a ser elaborados. No entanto, neste caso, é 
recomendável uma certa precaução na ausência de quaisquer critérios, já que o PDM 
deve assegurar equidade entre todo o território concelhio (não que os critérios devam 
ser idênticos para todo o concelho, mas antes que a sua diferenciação decorra de 
opções coerentes e lógicas em função das características das suas partes). 

Na definição das disposições regulamentares associadas à perequação, importa ter em 
conta os objectivos dos seus mecanismos: 

 A redistribuição das mais-valias atribuídas pelo plano aos proprietários; 

 A obtenção pelos municípios de meios financeiros adicionais para a 
realização das infra-estruturas urbanísticas e para o pagamento de 
indemnizações por expropriação; 

 A disponibilização de terrenos e edifícios ao município para a 
implementação, instalação ou renovação de infra-estruturas, 
equipamentos e espaços urbanos de utilização colectiva, 
designadamente zonas verdes, bem como para compensação de 
particulares nas situações em que tal se revele necessário; 

 O estímulo da oferta de terrenos para urbanização e construção, 
evitando-se a retenção dos solos com fins especulativos; 

 A eliminação das pressões e influências dos proprietários ou grupos para 
orientar as soluções do plano na direcção das suas intenções e 
interesses. 

Em termos do conteúdo do regulamento, não obstante as opções resultantes da 
proposta, a pesquisa efectuada nos PDM publicados recentemente permitiu verificar 
que as disposições relativas à perequação incluem designadamente aspectos como: 

 Âmbito de aplicação – referência às áreas onde são aplicáveis os 
mecanismos de perequação (se nas UOPG, nos PP/PU, nas unidades de 
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execução, em que tipo de operações urbanísticas, em que categorias de 
uso do solo); 

 Tipo de mecanismos – referência aos mecanismos a utilizar dentro dos 
previstos no RJIGT (índice médio de utilização, área de cedência média 
e repartição dos custos de urbanização); alguns recorrem apenas aos 
dois primeiros – a não utilização do terceiro mecanismo pode decorrer 
do elevado nível de infra-estruturação das áreas onde se prevê aplicar a 
perequação ou, por se considerar que as taxas urbanísticas cobradas 
aos particulares já cumprem a função de repartição dos custos de 
urbanização; 

 Definição dos mecanismos – identificação dos valores de referência para 
o cálculo do IMU e ACM ou remissão para PU/PP respectivo; podem 
variar conforme as áreas do plano e em função do objecto da cedência; 

 Aplicação dos mecanismos – descrição do modo de aplicação dos 
mecanismos e das formas de compensação entre proprietários e 
Município sempre que se verifiquem diferenças face aos parâmetros 
médios; 

 Outros – referência à possibilidade de compra e venda de IMU, às 
situações que podem significar a dispensa de cedência de terrenos para 
o domínio do município, entre outros. 

Face às opções do modelo territorial proposto para o município de Nordeste, é 
necessário identificar UOPG para a área de expansão industrial e área de expansão 
urbana adjacente prevista e para o espaço de ocupação turística localizado nas 
freguesias de São Pedro de Nordestinho e Lomba da Fazenda. 

O facto dos solos de urbanização programada estarem já amplamente equipados pode 
significar a não utilização do mecanismo de área de cedência média ou, em alternativa, 
a definição de índices de cedência baixos que promovam o investimento privado na 
urbanização das áreas a consolidar. Por seu lado, a necessidade de recorrer ao 
mecanismo da repartição dos custos de urbanização só faz quando o regulamento de 
taxas urbanísticas municipal vigente não assegura uma contribuição justa por parte dos 
promotores imobiliários para os custos de infra-estruturação. 

Para cada UOPG são definidos os respectivos termos de referência e os índices médios 
de edificabilidade e de cedência a aplicar, enquanto parâmetros de referência para o 
modelo urbano do PP. Contudo, deve esclarecer-se no regulamento que a aplicação do 
IMU e ACM deve ter em atenção a proposta do PP e não os parâmetros do PDM no 
cálculo dos direitos de edificabilidade abstractos e das cedências a exigir. 

Genericamente as UOPG delimitadas na planta de ordenamento têm os seguintes 
objectivos gerais: 

 Garantir uma evolução articulada da ocupação do território, 
promovendo o seu desenvolvimento ordenado de acordo com as 
prioridades que melhor sirvam o interesse do concelho; 

 Garantir as dotações de áreas verdes e de utilização colectiva, 
equipamentos e infra-estruturas essenciais para o concelho; 
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 Promover a qualificação do desenho urbano através de soluções de 
conjunto. 

Definem-se, ainda, como objectivos específicos: 

 A UOPG 1 – Área Industrial, de serviços e logística do Nordeste e Área de 
Expansão adjacente, tem como objectivo específico garantir a 
implementação de loteamentos industriais que permitam a diversificação das 
actividades a instalar, complementares às funções já instaladas na área 
industrial adjacentes já consolidadas, programar a transformação do solo na 
área de expansão urbana adjacente, bem como assegurar e integrar as suas 
áreas funcionais; 

 A UOPG 2 – Campo de Golfe apresenta como objectivo específico a instalação 
de um campo de golfe e equipamentos associados, procurando assim 
dinamizar a actividade turística do concelho.  
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Tabela_Compromissos urbanísticos (obras de urbanização, edificação, alteração, entre outros)  

REF Nº Processo Localização TIPO Pretensão 

01 IP-EDI 2009/05 Achadinha PIP Construção de edifício polivalente 

02 LE-EDI 2009/16 Achadinha LIC Ampliação de edifício de apoio a exploração bovina 

03 LE-EDI 2009/22 Achadinha LIC Construção de parque de alimentação de gado 

04 LE-EDI 2009/54 Achadinha LIC Alteração da utilização e ampliação de edifício 

05 LE-EDI 2010/15 Achadinha LIC Construção de moradia 

06 CP-EDI 2011/01 Achadinha CP Construção de moradia 

07 CP-EDI 2011/02 Achadinha CP Construção de moradia 

08 LE-EDI 2010/14 Achada LIC Construção de moradia 

09 LE-EDI 2010/21 Achada LIC Construção de moradia 

10 LE-EDI 2006/75 Feteira Grande LIC Ampliação de moradia 

11 LE-EDI 2009/01 Feteira Grande LIC Demolição e construção de moradia 

12 LE-EDI 2009/09 Feteira Grande LIC Alteração e ampliação de moradia 

13 LE-EDI 2010/18 Feteira Grande LIC Demolição e construção de moradia 

14 LE-EDI 2008/12 Algarvia LIC Alteração e ampliação de moradia 

15 LE-EDI 2009/67 Sto António do Nordestinho LIC Construção de edifício de apoio a exploração bovina 

16 IP-EDI 2008/13 São Pedro Nordestinho PIP Construção de edifício habitação e comércio 

17 LE-EDI 2009/19 São Pedro Nordestinho LIC Alteração e ampliação de moradia 

18 LE-EDI 2009/55 São Pedro Nordestinho LIC Ampliação de edifício (Escola Profissional do Nordeste) 

19 LE-EDI 2009/65 São Pedro Nordestinho LIC Construção de moradia e loja de ferragens 

20 LE-EDI 2008/54 Lomba da Fazenda LIC Construção de moradia 

21 LE-EDI 2008/58 Lomba da Fazenda LIC Legalização de edifício de apoio à exploração bovina 

22 LE-EDI 2008/60 Lomba da Fazenda LIC Ampliação de moradia 

23 LE-EDI 2008/70 Lomba da Fazenda LIC Construção de edifício de apoio à exploração bovina 

24 LE-EDI 2009/17 Lomba da Fazenda LIC Construção de moradia 

25 LE-EDI 2009/28 Lomba da Fazenda LIC Ampliação de edifício (bar) 

26 LE-EDI 2009/36 Lomba da Fazenda LIC Ampliação de moradia 

27 LE-EDI 2010/19 Lomba da Fazenda LIC Alteração e ampliação de moradia 

28 LE-EDI 2006/14 Vila de Nordeste LIC Construção de moradia 

29 LE-EDI 2006/15 Vila de Nordeste LIC Construção de moradia 

30 LE-EDI 2006/16 Vila de Nordeste LIC Construção de moradia 

31 LE-EDI 2006/17 Vila de Nordeste LIC Construção de moradia 

32 LE-EDI 2006/18 Vila de Nordeste LIC Construção de moradia 

33 LE-EDI 2006/19 Vila de Nordeste LIC Construção de moradia 

34 LE-EDI 2008/16 Vila de Nordeste LIC Recuperação e adaptação de espaço a creche 

35 LE-EDI 2009/29 Vila de Nordeste LIC Legalização de edifício de apoio à exploração bovina 

36 LE-EDI 2009/61 Vila de Nordeste LIC Legalização de edifício de apoio à exploração bovina 

37 LE-EDI 2009/03 Pedreira/Cinzeiro LIC Alteração e ampliação de moradia 

38 OP-ARN 2010/07 Pedreira/Cinzeiro LIC Terraplanagem 

39 LE-EDI 2010/17 Pedreira/Cinzeiro LIC Construção de anexo e armazém 

40 LE-EDI 2011/01 Pedreira/Cinzeiro LIC Legalização de moradia 
Fonte: Câmara Municipal de Nordeste (Março 2011) 
Legenda: LE-EDI Pedido de licenciamento; IP-EDI Pedido de informação Prévia; CP-EDI Comunicação Prévia; 
OP-ARN Operação de alteração do relevo natural 
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Anexo 2_Mapa de ruído 
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Anexo 3_Esquemas de ocupação  
dos aglomerados urbanos 
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  NOTA INTRODUTÓRIA 

Os esquemas de ocupação que se apresentam de seguida procuram detalhar a estrutura 
de ocupação do solo nos aglomerados urbanos de acordo com a classificação do solo 
proposta.  

A metodologia adoptada na delimitação das várias categorias consistiu na aplicação dos 
conceitos técnicos e categorias definidas pelo PROTA, em articulação com as 
disposições que constam da nova legislação em vigor, nomeadamente o Decreto 
Regulamentar n.º 11/2009 de 29 de Maio, com base na interpretação da cartografia 
existente em conjunto com os ortofotomapas e nas informações entretanto 
disponibilizadas. 

Deste modo foi possível definir a situação actual da ocupação do solo urbano 
classificado pelo PDM em vigor, permitindo elaborar a proposta de redefinição dos 
perímetros urbanos adequada à realidade do território municipal e às perspectivas de 
evolução actuais.  

Assim, os esquemas encontram-se organizados segundo a seguinte ordem: 

 AU_01 – Salga 

 AU_02 – Achadinha/Burguete 

 AU_03 – Achada 

 AU_04 – Feteira Pequena 

 AU_05 – Feteira Grande 

 AU_06 – Algarvia 

 AU_07 – Santo António de Nordestinho/Espigão 

 AU_08 – São Pedro de Nordestinho 

 AU_09 – Lomba da Fazenda/Assomada 

 AU_10 – Vila de Nordeste 

 AU_11 – Pedreira/Cinzeiro 
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FICHA DE DADOS ESTATÍSTICOS DO PDM_NORDESTE 
Nº 5 da Portaria n.º 138/2005 de 2 de Fevereiro 
 

 

MODELO N:º 15 
 
 
Designação Revisão do Plano Director Municipal de Nordeste 
 
 
Localização 
 Região/NUT II Região Autónoma dos Açores 

Município Nordeste 

Lugar - 
 
 
Valores globais 

Área do município 10150 ha 

Ano de referência do PDM 
2009  

(População censos 2001) 
 

Ano horizonte do PDM 2020  
 
 Residente no ano de 

referência 
Estimada para o ano 

horizonte 

População total [hab] 5291 3864 

População a residir em solo urbano [hab] 5291 3864 

Dimensão média da família [hab/família] 3,0 3,0 
 
 
Servidões e restrições de utilidade pública 
 
Parque Natural de Ilha (PNI) (DLR 19/2008/A 
de 8 de Julho) 3601,5 ha 

Rede Natura (DLR 20/2006/A, alterado pelo DLR 
7/2007/A de 10/04) 3433,9 ha 

PNI em simultâneo com Rede Natura 3433,9 ha 

Reserva Ecológica (DL 166/2008 de 22 de Agosto) 6147,6 ha 

Reserva Agrícola Regional (DLR 32/2008/A de 
28 de Julho) 1233,4 ha 

Regime florestal 3303,3 ha 

Perímetro de ordenamento agrário 3261,9 ha 

 
 
Classificação e qualificação do solo 
 

Área de solo urbano 367,8 ha 

Área de solo rural 9760,3 ha 

 

                                                 
5 Fonte: Adaptado de Fichas de Dados Estatísticos, Vs 2, www.dgotdu.pt . © DGOTDU 2008 



 

    
 

Solo urbano 
  

Solo urbanizado 
[ha] 

Solo 
programado 

[ha] 

Total de solo 
urbano  

(por espaço) 
[ha] 

   Área de espaços urbanos consolidados 108,1 0 108,1 

 Área de espaços urbanos a consolidar 218,2 0 218,2 

 Área de espaços de expansão urbana 0 25 25 

 
Área de espaços polivalentes 
industriais, de serviços e de logística 1,2 3,5 4,7 

 Área de espaços verdes 11,8 0 11,8 

Total de solo urbano (por solo) 339,3 28,5 367,8 
    

Solo rural 
    

 Área de espaços agrícolas 1275,4 ha 

 Área de espaços agro-florestais 2376,6 ha 

 Área de espaços naturais e culturais 6089,5 ha 

 
Área de espaços de exploração de 
recursos geológicos 6,3 ha 

 Área de espaços de ocupação turística 81,8 ha 

 Área de espaços de equipamentos 12,5 ha 
 

 

Estrutura ecológica municipal 
 

Área de estrutura ecológica urbana 10,2 ha  

Área de estrutura ecológica em solo rural 7767,6 ha  

 

 
Perímetros urbanos 

 

Número de aglomerados ou lugares abrangidos por um perímetro urbano 11 

 
Nome do aglomerado ou lugar abrangido 
por um perímetro urbano 

SALGA 

 

Área de solo urbano 22,7 ha  

 Área de solo urbanizado 20,8 ha  

 Área de solo programado 1,9 ha  
População    

 População residente (ano de referência) 503 hab  

 População estimada (ano horizonte) 389 hab  
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Nome do aglomerado ou lugar abrangido 
por um perímetro urbano 

ACHADINHA / BURGUETE 

 

Área de solo urbano 26,6 ha  

 Área de solo urbanizado 26,6 ha  

 Área de solo programado 0 ha  

População 
   

 População residente (ano de referência) 561 hab  

 População estimada (ano horizonte) 429 hab  

     

     

Nome do aglomerado ou lugar abrangido 
por um perímetro urbano 

ACHADA 

 

Área de solo urbano 27,1 ha  

 Área de solo urbanizado 27,1 ha  

 Área de solo programado 0 ha  

População 
   

 População residente (ano de referência) 503 hab  

 População estimada (ano horizonte) 307 hab  

     

     

Nome do aglomerado ou lugar abrangido 
por um perímetro urbano 

FETEIRA PEQUENA 

 

Área de solo urbano 18,2 ha  

 Área de solo urbanizado 18,2 ha  

 Área de solo programado 0 ha  

População 
   

 População residente (ano de referência) 266 hab  

 População estimada (ano horizonte) 173 hab  

     

     

Nome do aglomerado ou lugar abrangido 
por um perímetro urbano 

FETEIRA GRANDE 

 

Área de solo urbano 14,4 ha  

 Área de solo urbanizado 14,4 ha  

 Área de solo programado 0 ha  

População 
   

 População residente (ano de referência) 183 hab  

 População estimada (ano horizonte) 118 hab  

     

     

 
 



 

    
 

Nome do aglomerado ou lugar abrangido 
por um perímetro urbano 

ALGARVIA 

 

Área de solo urbano 25,3 ha  

  25,3 ha  

 Área de solo programado 0 ha  

População 
   

 População residente (ano de referência) 344 hab  

 População estimada (ano horizonte) 234 hab  

     

 
Nome do aglomerado ou lugar abrangido 
por um perímetro urbano 

SANTO ANTÓNIO DE NORDESTINHO / ESPIGÃO 

 

Área de solo urbano 22,5 ha  

 Área de solo urbanizado 22,5 ha  

 Área de solo programado 0 ha  

População 
   

 População residente (ano de referência) 331 hab  

 População estimada (ano horizonte) 226 hab  

     

     

Nome do aglomerado ou lugar abrangido 
por um perímetro urbano 

SÃO PEDRO DE NORDESTINHO 

 

Área de solo urbano 23,0 ha  

 Área de solo urbanizado 21,3 ha  

 Área de solo programado 1,7 ha  

População 
   

 População residente (ano de referência) 262 hab  

 População estimada (ano horizonte) 194 hab  

     

     

Nome do aglomerado ou lugar abrangido 
por um perímetro urbano 

LOMBA DA FAZENDA / ASSOMADA 

 

Área de solo urbano 82,2 ha  

 Área de solo urbanizado 76,5 ha  

 Área de solo programado 5,7 ha  

População 
   

 População residente (ano de referência) 908 hab  

 População estimada (ano horizonte) 676 hab  
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Nome do aglomerado ou lugar abrangido 
por um perímetro urbano 

VILA DE NORDESTE 

 

Área de solo urbano 72,5 ha  

 Área de solo urbanizado 53,7 ha  

 Área de solo programado 19,2 ha  

População 
   

 População residente (ano de referência) 988 hab  

 População estimada (ano horizonte) 801 hab  

     

     

Nome do aglomerado ou lugar abrangido 
por um perímetro urbano 

PEDREIRA / CINZEIRO 

 

Área de solo urbano 33,3 ha  

 Área de solo urbanizado 33,3 ha  

 Área de solo programado 0 ha  

População 
   

 População residente (ano de referência) 394 hab  

 População estimada (ano horizonte) 317 hab  

     

 
    

Articulação     
     

Enquadramento em Instrumentos de 
Gestão Territorial 

Plano Regional de Ordenamento do Território da Região 
Autónoma dos Açores [PROTA] 

 
Plano Sectorial da Rede Natura 2000 na Região 
Autónoma dos Açores (Rede Natura 2000) 

 
Plano de Ordenamento Turístico da Região Autónoma 
dos Açores [POTRAA] 

 
Plano de Ordenamento da Orla Costeira do Troço 
Feteiras/Lomba de São Pedro [POOC] 

 
Plano Estratégico de Gestão de Resíduos dos Açores 
(PEGRA) 

 Plano de Pormenor da Salga  

 Plano de Pormenor de uma Área de Vila de Nordeste 
  

IGT que altera ou revoga 
Revoga o Plano Director Municipal de Nordeste (DRR n.º 
19/2003/A de 12 de Abril) 

 

Revoga o Plano Geral de Urbanização da Vila de 
Nordeste (Portaria n.º 30/87 de 14 de Junho alterado 
pelo AVISO n,º A/DRA/2002/l de 23 de Julho) 

 

 

 



 

    
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


